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A  PSICANÁLISE  É  SOCIAL? 


Igor  A.  Caruso 

A  PSICANÁLISE  E  O  FATO  SOCIAL 

Comparando  Freud  a  Pavlov,  em  detrimento  de  Freud, 
o  psicólogo  americano  H.  Wells  repreende  a  éste  o  ser  inca¬ 
paz  de  considerar  os  fenómenos  (que  sao  o  objeto  de  sua 
investigaçâo)  em  conexáo  com  o  meio,  como  o  exigiria  o 
método  científico.  Freud  “considera  o  psiquismo  como  um 
fenómeno  isolado,  fechado  sobre  si  mesmo,  gastando-se  a  si 
mesmo”  (1). 

Sem  relembrar  que  o  sistema  pavloviano  é  urna  fisiolo- 
gia  positivista  desprovida  de  qualquer  dialética,  precisarla 
conceder  a  Wells  que  sua  adverténcia  seria  fundada  se  co- 
locássemos  o  centro  de  gravidade  nas  conclusses  que  Freud 
considerava  essenciais.  A  significaçâo  verdadeira  de  certas 
descobertas  nao  corresponde  sempre,  inteiramente,  ás  inter¬ 
pretares  que  lhe  dáo  os  autores.  Daniel  Lagache  notava,  no 
seu  curso  na  Sorbona  (1959-1960),  que  o  ponto  de  partida  de 
Freud  era  idealista  mas  que,  entretanto,  a  interpretaçâo 
sócio-psicológica  tomou  conta  da  psicanálise.  Pois  o  homem, 
embora  explicado  idealmente,  nao  pode  ser  compreendido  fora 
de  suas  relaçôes  com  os  seus  semelhantes  (relaçoes  próprias 
dependentes  das  leis  do  desenvolvimento) . 

O  edificio  freudiano  na  realidade  será  enriquecido  e 
aumentado  únicamente  numa  perspectiva  de  inter  sub  jet  ivi- 
dade.  Os  “avanços”  puramente  metafísicos  do  freudismo  po- 
deráo  muito  bem  acomodar-se  em  seu  solipsisms  aparente.  Náo 
o  conseguirá,  porém,  a  continuaçâo  realista  de  suas  pesquisas 
e  de  suas  análises.  Prisioneiro  das  categorías  do  pensamento, 
ao  mesmo  tempo  idealista  e  ingénuamente  positivista,  Freud 
foi,  contudo,  genial  pesquisador.  Suas  hipóteses  explicativas, 
que  sao  mecanicistas,  tém,  entretanto,  tudo  o  que  é  preciso 
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para  serem  dialèticamente  continuadas,  justamente  porque  se 
fundamentam  sobre  o  concreto,  embora  observado  unilateral¬ 
mente.  Longe  de  isolar  o  fenómeno,  a  observaçao  freudiana 
o  recoloca  no  fluxo  genético  e,  o  que  é  menos  evidente,  mas 
virtualmente  certo,  no  contexto  da  sociología.  É,  precisamente, 
a  fidelidade  ao  método  psicanalítico  que  permite  à  “psicología” 
das  profundezas,  em  vez  de  um  psicologismo  fechado  sobre  si 
mesmo,  abordar  a  perspectiva  social  e  dialética. 

É  assim  que  a  psicanálise  facilitou  e  inspirou  as  pesquisas 
de  René  A.  Spitz  e  de  muitos  outros:  pesquisas  que  sáo,  ao 
mesmo  tempo,  genéticas  e  sociais.  Mostram-nos  a  totalizaçâo 
da  vivéncia  humana  em  perspectiva  dialética.  Com  efeito,  des¬ 
de  antes  do  nascimento  da  criança,  o  destino  ulterior  será 
condicionado  pela  posiçâo  na  familia.  As  respostas  da  criança 
a  esta  posiçâo  modificam,  por  sua  vez,  as  atitudes  do  meio 
e  é  através  déste  diálogo  incessante  e  aberto  que  se  desenvolve 
a  personalidade. 

Esta  espiral  do  desenvolvimento  nao  é  ideal,  abstrata. 
Desvenda-se  nas  relaçôes  reais  e  maleáveis  que  sáo  as  da  crian¬ 
ça  com  o  meio.  As  pesquisas  psicanalíticas  confirmam,  plena¬ 
mente,  as  da  etologia,  em  que  o  animal,  num  dominio  muito 
mais  restrito  onde  a  reflexáo  nao  aparece,  interpreta,  contudo, 
um  “tema”  orquestrado  pelos  esquemas  natos  e  pelos  sinais 
do  meio. 

Enquanto  técnica  de  investigaçâo  humana,  a  psicanálise 
—  e  isto  já  desde  Freud  —  também  se  baseia  nas  relaçôes 
concretas  e  totalizantes  do  doente  para  com  o  mundo,  já  que 
as  lembranças  do  doente  sao  trabalhadas  de  novo,  revividas, 
a  partir  das  relaçôes  específicas  da  situaçâo  analítica.  A  no- 
vidade  da  técnica  analítica  consiste  em  que  o  homem  é  estu- 
dado  enquanto  está  se  modificando  e  está  modificando  o 
mundo.  Éste  estudo  —  e  isto  é  a  diferença  fundamental  das 
outras  técnicas  da  psicologia  —  nao  é  urna  contemplaçâo 
exterior,  desligada  de  parceiros.  Aquí  se  encontra  a  diferença 
de  principios  entre  a  dialética,  de  urna  parte  e  a  metafísica 
e  o  positivismo  de  outra.  Os  métodos  essencialistas  (tanto 
a  metafísica  quanto  o  positivismo)  contemplam  o  homem  do 
“exterior”  e  procuram  estabelecer  sua  essência  ou  seu  cará- 
ter  estatístico.  A  dialética,  pelo  contrário,  é  necessária  e  cons¬ 
cientemente  urna  “praxis”  porque  admite  que  a  consciéncia 
modifica  o  mundo  e  que  o  mundo  modifica  a  consciéncia. 
É  absolutamente  legítimo  falar  de  urna  dialética,  ao  menos 
latente,  na  psicanálise,  até  na  mais  ortodoxa,  porque  o  cará- 
ter  fundamental  de  toda  a  dialética  lhe  é  próprio:  ser  ne- 
cessáriamente  urna  “praxis”  a  modificar  as  relaçôes  recípro¬ 
cas  do  su  jeito  e  do  objeto,  numa  perspectiva  histórica  e 
totalizante.  Como  qualquer  dialética,  a  psicanálise  é  a 
passagem  constante  e  fluida  de  urna  determinaçâo  a  outra, 
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dum  têrmo  da  relaçâo  ao  da  outra.  Em  cada  plano  desta 
espiral,  as  contradiçôes  sâo  ultrapassadas  e  novamente  inte¬ 
gradas.  Há  sempre  reciprocidade  entre  o  homem  e  o  mundo  (o 
mundo  do  homem,  antes  de  tudo  os  ou  tros  homens)  e  nao  a 
causalidade  linear,  unilateral  da  metafísica  e  do  positivismo 
mecanicista  (2) . 

Seria  fácil  demonstrar  que  a  psicanálise  histórica,  tal 
quai  é,  codificada  por  Freud  e  por  seus  discípulos,  reformada 
pelos  dissidentes,  nunca  foi  urna  dialética  completa,  como  tam- 
bém  nunca  foi  muito  consciente  de  si  mesma.  Refletiu,  bem 
ao  contrário,  os  preconceitos  e  as  ideologías  de  urna  burguesia 
decadente.  A  partir  desta  constataçâo  simplista,  o  marxismo 
creu  poder  negar  em  bloco  a  psicanálise.  Ê  que  urna  dialética, 
completa,  sem  contradiçôes  interiores,  sem  perigos  de  detur- 
paçâo,  sem  pendores  para  o  dogmatismo  ideológico,  já  seria  o 
reino  da  transparéncia  perfeita,  da  liberdade  completa,  do  ser 
total. . .  No  fluxo  concreto  da  historia,  a  infabilidade  dialé¬ 
tica  é  um  contra-senso,  seria  o  sintoma  de  urna  rigidez  to- 
talitária,  duma  suficiéncia  irracional,  seria  a  mais  antidia- 
lética  possível.  Os  críticos  marxistas  da  psicanálise,  geralmente 
o  esquecem.  Seria  fácil  rebater-lhes  os  argumentos,  a  correçâo 
pela  constataçâo  de  que  a  dialética  hegeliano-marxista,  é  cer- 
t amente,  irrealizável  como  ciência  do  desenvolvimento,  pois 
é  negada  desde  o  inicio  pela  incrível  pobreza  da  gnoseologia 
marxista  com  sua  teoria  do  conhecimento  como  “reflexo”  da 
realidade.  A  dialética  é  um  instrumento  difícil  de  aplicar-se 
e  nao  para  quem  a  emprega  com  infabilidade  mecánica.  O 
solipsismo  idealista  de  certos  psicanalistas  nâo  é  melhor  ar¬ 
gumento  contra  as  virtudes  dialéticas  de  seu  método,  como 
o  anti-personalismo  feroz  e  limitado  de  certos  marxistas  nao 
o  é  contra  a  dialética.  Tanto  um  como  outro,  os  despedaçam 
levianamente  o  instrumento  preciso  e  frágil  que  manejam. 

Entretanto,  há  urna  dialética  sómente  social,  pois  que  o 
homem  nao  existe  nem  se  desenvolve  fora  do  fato  social. 
Como  dizíamos  acima,  urna  descoberta  fecunda  desvenda-se 
apenas  parcialmente  com  seu  próprio  autor.  Éste  foi  certa- 
mente  o  caso  da  psicanálise.  Os  grandes  mecanismos  psíqui¬ 
cos,  tais  como:  identificaçâo,  projeçâo,  retrocesso,  sublimaçâo, 
racionalizaçâo,  podem  ser  considerados  (tais  como,  muitas  vé- 
zes  descritos  pelos  psicanalistas,  estéreis,  puramente,  intra- 
psíquicos,  sem  saída  e  sem  transcendéncia) .  Entretanto,  nesta 
modalidade,  nâo  poderiam  existir.  Éles  existem  porque  fun- 
cionam  e  funcionam  porque  existem,  na  realidade,  histórico 
e  inter-psíquicos.  Anna  Freud  os  denominou  “mecanismos  de 
defesa”.  Entendia-se  que  só  funcionavam  para  defender  o  in¬ 
dividuo  estorvado  no  seu  amor  narcisíaco.  É  um  ponto  de  vista, 
radicalmente,  redutivo,  em  verdade.  A  palavra  “defesa”  é  um 
têrmo  social,  embora  esteja  ainda  carregado  negativamente  de 
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todo  o  solipsismo  que  caracterizava  a  psicanálise  histórica  da 
mesma  maneira  que  o  economismo  mais  absoluto  identificava  o 
marxismo.  Assim  também  é  eqüívoca  a  idéia  que  o  narcisismo 
caracteriza  de  alguma  forma  o  inicio  da  historia  individual. 
“Defesa”  e  “luta”,  bem  entendido;  a  defesa  narcisíaca,  porém, 
e  a  luta  social  nao  sao  afins.  Sao  os  meios  e  os  sintomas  de 
um  ultrapassar  constante  de  etapas  percorridas,  de  um  alar- 
gamento  continuo  de  troca  do  homem  com  o  mundo.  Náo 
quereria  melhor  significar  em  psicanálise  o  mecanismo  de 
troca?  O  ponto  de  vista  redutivo  faz  corn  que  o  narcisismo 
paire  sobre  toda  a  terminología;  a  libido,  porém,  nao  é  ao 
mesmo  tempo  centrífuga  e  centrípeta.  Náo  é  no  fundo  ca- 
pacidade  e  necessidade  de  troca?  E  a  dialética  entre  o  principio 
do  prazer  e  o  da  realidade  nao  gera  o  principio  do  trabalho? 
A  sublimaçâo,  enfim,  baseada  sobre  éste  último,  náo  será 
tida  em  muito  pouca  consideraçâo  pelos  seus-pesquisadores, 
apesar  de  elevar  a  plano  superior  os  principios  antagónicos 
do  prazer  e  da  realidade,  e  de  ser  ainda,  o  núcleo  mais  dialé- 
tico  de  toda  a  psicanálise? 

Pode  parecer  que  a  psicologia  dos  grupos  e  a  sociometría 
comprenderam  que  os  mecanismos  psíquicos  sáo  expressóes 
da  intersubjetividade.  Com  efeitos,  chegaram  a  estabelecer  es¬ 
quemas  de  trocas  entre  os  membros  do  grupo  (sociograma)  e 
deduzir,  disto,  leis  aplicáveis  a  todos  os  grupos.  Entretanto, 
esta  micro-socio-psicologia  deu  aplicaçôes  anti-sociais  e  anti¬ 
científicas,  o  que  náo  significa  que  suas  descobertas  sejam 
tais  por  esséncia.  Analisa  o  grupo  fora  do  contexto  social 
própriamente  dito,  isto  é,  sem  se  ocupar  da  base  económica, 
cultural  e  histórica  do  grupo  dado.  Por  isso,  ela  pode  fornecer 
armas  para  a  pior  exploraçâo  social,  pela  melhoria  aparente, 
passageira,  estreita  das  relaçôes  humanas.  RelaçÔes,  estas, 
compreendidas  superficialmente,  fora  de  toda  estrutura  his¬ 
tórica  (torcer,  sem  modificar  a  base  real  das  relaçôes  hostís) . 
A  desccnfiança  é  de  rigor  contra  tais  ensaios  de  mistificaçâo, 
sob  a  bandeira  de  urna  psicologia  “social”  (!).  Entretanto,  a 
conquista  científica,  real  da  nova  socio-psicologia  é  considerá- 
vel  desde  que  seja  devidamente  enquadrada  numa  pesquisa 
dialética  aberta.  Pois,  é  certo,  que  os  dinamismos  dum  grupo 
concreto  só  adquirem  sua  verdadeira  significaçâo  (assim  como 
os  mecanismos  psíquicos  pretensamente  individuáis)  na  pers¬ 
pectiva  duma  crítica  mais  vasta  da  que  se  endereça  ao  pe¬ 
queño  grupo. 

Um  exemplo:  os  especialistas  da  psicodinámica  do  grupo 
estabeleceram  o  nascimento  espontáneo  duma  hierarquia  so¬ 
cial  no  seio  do  grupo.  Ora,  as  funçôes  desta  hierarquizaçâo, 
desde  o  chefe  do  grupo  (designado  pela  letra  alfa)  passando 
pelos  especialistas  bastante  independentes,  mas  leáis  (repre¬ 
sentados  pela  letra  beta)  e  pelos  subchefes  (representados  pela 
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letra  gama),  até  o  último  burro-de-carga  que  é  muitas  vézes 
um  traidor  potencial  (representado  pela  letra  omega),  fica- 
riam  incompreensíveis  e  seiriam  apenas  descritivos  se  nao 
fizéssemos  intervir  urna  interpretaçâo  do  “principio  de  reali- 
dade”  próprio  do  grupo,  e  que  nao  é  estrictamente  o  mesmo 
que  está  em  vigor  na  sociedade  que  o  enquadra. 

Pois,  além  de  explicar  o  estabelecimento  da  hierarquia 
pelo  caráter  imutável  de  cada  membro  do  grupo  (o  que  Va¬ 
leria  dizer:  é  assim  porque  é),  é  preciso  admitir  que  os  mem- 
bros  do  grupo  se  repartem  na  escala  hierárquica,  segundo 
sua  maneira  de  exprimir  as  idéias  déste  grupo.  A  respeito  dos 
ideáis  enquadrados  pela  sociedade,  sao  complementares  ou  o- 
postos)  (ou  ainda  urna  mistura  ambigua  dos  dois) ,  e  isto  em 
funçâo  dos  interésses  concretos  que  se  manifestam  e  se  comba- 
tem  no  interior  da  sociedade-quadro. 

A  formaçâo  dêstes  ideáis  influenciando  o  estabelecimento 
dos  contatos  sociais,  no  interior  do  grupo,  nao  pode  ser  es- 
tudada  corretamente  senáo  em  suas  relaçôes  com  os  contatos 
sociais  externos  ao  grupo,  isto  é,  na  estrutura  histórica  da 
sociedade-quadro  eventual  dos  grupos  intermediários.  Esta 
verdade  bastante  simples  escapa,  constantemente,  aos  psicana- 
listas-de-grupo  que,  da  mesma  forma  que  os  psicanalistas  do 
individuo,  destacavam  o  mais  importante:  observador  e  obser¬ 
vados  fazem  parte  de  um  mesmo  sistema  e,  portanto,  é  pre¬ 
ciso  controlar  os  contatos  existentes  entre  os  mecanismos  e 
esquemas  de  um  e  de  outra  parte,  os  quais  representam  o 
principio  de  realidade  preconizado  pela  sociedade. 

A  psicanálise  é  social  a  partir  do  momento  em  que  na 
perspectiva  que  lhe  é  peculiar,  ela  analisa  mudanças  sociais. 

2.  PSICANÁLISE,  SUCEDÂNIO  DO  SOCIAL? 

À  margem  da  psicanálise  ortodoxa  esboçam-se  duas  cor¬ 
rentes  divergentes  que  simplicando  um  pouco  pela  necessida- 
de  da  exposiçâo,  se  resumem  nisto;  de  um  lado  os  psicanalistas 
que  quereriam  curar  a  neurose  individual  pela  adaptaçâo 
social  (Alfredo  Adler;  R.  Horney,  Sullivan,  etc.),  e  de  outro 
lado,  os  psicanalistas  que  propóem  curar  a  neurose  social  por 
urna  retificaçâo  individual  (Eric  Fromm,  etc.) .  Para  os  pri- 
meiros  (nós  simplificamos  ainda),  o  processo  neurótico  indi¬ 
vidual  é  causado  pela  desadaptaçâo  social  que  os  leva  a  con¬ 
fundir  o  principio  de  realidade  corn  a  realidade  de  fato  duma 
estrutura  social  histórica  que  é  legitimada  por  esta  operaçâo. 
Para  os  segundos,  a  sociedade  estando  neurotizada,  o  próprio 
esfôrço  para  mandar  éste  estado  de  coisas  o  é  também,  pois 
se  realiza  no  plano  da  neurose  gérai  e  obedece  assim  a  re- 
petiçâo  compulsiva  da  neurose  inicial.  Condenando  a  socieda¬ 
de,  condenam  pelo  mesmo  ato  o  esfôrço  organizado  no  plano 
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social  para  modificar  esta  sociedade.  É  evidente,  um  falso  dile¬ 
ma.  No  fundo,  um  e  outros  estariam  de  acôrdo  em  ver  na  ré¬ 
volta  contra  o  superego  social,  urna  repetí çào  compulsiva  do 
complexo  de  Édipo  ou  do  sentimento  de  inferioridade.  Nao 
pensam  entretanto,  bastante  que  o  complexo  de  Édipo  (ou  o 
sentimento  de  inferioridade)  é  comparado  a  repetiçâo  de  uma 
peça  de  teatro  que  se  apresentará  na  cena  social.  A  repetiçâo 
é  ambigua,  tem  a  face  voltada  para  o  passado.  Tem,  outros- 
sim,  outra  face  voltada  para  o  futuro;  nâo  é  só  reproduçâo, 
é  também  aprendizagem.  Certamente,  as  repetiçôes  terâo 
mais  ou  menos  éxito,  conforme  a  qualidade  do  encenado  e 
dos  atores.  Entretanto,  deve-se  criticar  a  peça  em  si.  Nâo  se 
reduz  às  repetiçôes  que  sâo  sômente  a  preparaçâo. 

As  duas  concepçôes  sâo  no  fundo  igualmente  individua¬ 
listas  e  idealistas.  A  saúde  mental  ai,  está  garantida  pela 
sociedade  (através  do  psicanalista  que  ela  investiu  de  seu 
principio  de  realidade  e  que  exorcisa  a  sociedade  através  do 
individuo) . 

Nem  uma  nem  outra  destas  concepçôes  consideram  o 
fato  do  desenvolvimento  individual  náo  poder  ser  abstrato 
da  ordem  social,  nem  daquêle  em  que  a  realidade  náo  se  con¬ 
funde  corn  sua  traduçâo  alheada  e  mistificadora. 

Exemplo  de  confusáo  semelhante  já  se  encontrava  na  de- 
finiçâo  de  saúde  mental  proposta  pelo  Congresso  de  Higiene 
mental  realizada  em  Londres,  em  1948  que  se  resumiu,  mais 
ou  menos,  ao  seguinte:  A  saúde  mental  é  constituida  pelo 
desenvolvimento  ótimo  das  possibilidades  físicas,  intelectuais 
e  emocionáis  do  individuo,  contanto  que  nâo  contrarie  ao 
de  outros  individuos.  Em  primeiro  lugar,  tal  definiçâo  é,  so- 
bretudo,  limitativa  e  negativa.  A  seguir,  aborda,  sem  men- 
sioná-la,  o  problema  social.  Deixa-o,  porém,  sem  soluçâo  al- 
guma.  Por  pouco  que  a  sociedade  seja  injusta,  como  conciliar 
o  desenvolvimento  ótimo  dos  oprimidos  corn  aquéle  dos  opres- 
sores?  O  que  significa  o  ótimo  do  desenvolvimento  de  um  es- 
cravo  numa  sociedade  escravagista?  De  um  colonizado  numa 
sociedade  colonialista?  De  uma  mulher  numa  sociedade  pa¬ 
triarcal?  O  ótimo  dos  operessores  é  mantido  em  detimento  do 
ótimo  dos  oprimidos.  Náo  é  a  profilaxia  superficial  das  rela- 
çôes  humanas  que  mudará  alguma  coisa,  pois  que  as  estru- 
turas  objetivamente  hostís  à  sociedade  náo  mudam  por 
enquanto. 

Vê-se  que  os  psicanalistas  e  os  psiquiatras  (alguns  se 
intitulam  sociâtres,  o  que  é  ingénuo)  cometem  uma  confusáo, 
no  seu  intento  de  curar  a  sociedade  pelos  meios  a  seu  alcance. 
Quererá  isto  dizer  que  seja  preciso  fuzilar  os  psicanalistas, 
ou  que  éstes  devam  tornar-se  militantes?  Experimente  resol¬ 
ver  um  pouco  esta  contradiçâo  que  caracteriza  a  situaçâo  do 
psicanalista. 


Prof.  Dr.  Igor  Caruso 
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Tendo  em  vista  definiçào  utópica  de  urna  saúde  mental 
para  individuos  tomadas  isoladamente  e  que  se  deveria  tratar 
de  equilibrar,  por  urna  operaçâo  idealista,  os  gráus  ótimos 
de  desenvolvimento,  podemos  citar  Marx:  Ó  sér  humano  nao 
é  urna  abstraçâo  inerente  ao  individuo  isolado.  Na  sua  reali- 
dade,  éle  é  o  conjunto  das  relaçôes  sociais  (4) .  Esta  riqueza  do 
sér  humano  real,  Marx  a  opóe  ao  inidvíduo  humano-abstrato- 
isolado  de  Feuerbach. 

A  neurose,  a  psicopatía  sao  maneiras  de  ser  do  individuo 
em  resposta  ás  hostilidades  biológicas  e  sociais.  Decerto,  há 
neuroses  coletivas  com  respostas  irracionais  dos  grupos  as  si- 
tuaçôes  objetivas.  O  médo,  o  odio,  a  exacerbaçâo  do  instinto 
gregario  ou  do  individualismo  egoísta;  o  pánico,  o  embruteci- 
mento  —  sao  algumas  de  tais  respostas.  Urna  estrutura  social, 
porém,  nao  se  reduz  a  um  tal  estado  de  alma  generalizado. 
Éste  é  urna  das  conseqüéncias  do  apodrecimento,  nao  é,  en¬ 
tretanto,  a  causa;  é  urna  reaçâo,  nao  urna  estrutra.  Seria 
muito  simples  (ou  desonesto  de  mais)  confundir  urna  ordem 
social  injusta  com  urna  desordem  psicógena.  Esta  última  pode 
ser  urna  resposta  à  primeira;  é  por  isso  que  importa  distinguir. 

O  capitalismo  nâo  é  urna  neurose.  Nada  justifica  esta 
extensáo  impropria  de  um  têrmo  de  psicopatologia  a  um  fe¬ 
nómeno  económico  e  sociológico.  O  capitalismo  nâo  é  neuró¬ 
tico,  é  anacrómico  e  injusto.  Decerto,  constituí  desde  entáo, 
urna  situaçâo  neurotizante,  isto  é,  particularmente  favorável 
à  eclosâo  das  neuroses. 

Empregar,  impropriamente,  o  têrmo  neurose  para  desi¬ 
gnar  urna  estrutura  social  é  entregar-se  a  analogías  vagas  e 
contribuir  a  fazer  abordar  a  açâo  social  adequada,  substituin- 
do-a  por  açoes  de  higiene.  É  o  que  aconteceu  a  um  psicanalista 
social,  como  Eric  Fromm.  O  capitalismo  sendo  para  éle  urna 
neurose,  nâo  dá  razáo  nem  aos  defensores  desta  ideología, 
nem  aos  inimigos  no  leito  de  Procusto  da  psicanálise,  pois  que 
seu  comportamento  é  urna  variante  da  compulsáo  de  repetiçâo 
inerente  à  neurose  que  trazem  em  si,  tanto  uns  como  outros. 
É  preciso,  pois,  submetê-los  a  um  tratamento  psicanalítico 
pois  o  único  que  nâo  é  neurótico  nesta  historia  é  o  psicana¬ 
lista.  Fromm  nâo  nota  bastante  que  a  análise  do  psicanalista 
é,  também,  feita  dentro  do  quadro  da  neurose  geral.  Entretan¬ 
to,  o  psicanalista  é  promovido  a  incubador  náo  só  de  um 
desenvolvimento  normal  individual,  mas  ainda,  através  déste 
último,  é  obreiro  da  nova  ordem  social  e  esta  nâo  passa  de 
um  vago  socialismo  utópico  (5). 

A  estrutura  social  nâo  é  urna  neurose.  Ela  é  quadro  muito 
neurotizante  como  acabamos  de  afirmar.  É  neurotizante  na 
condiçâo  que  o  número  de  f atores  psico-genéticos  se  encontrem 
e  ajam  nesta  situaçâo  objetiva.  Nenhuma  situaçâo  é  fatalmen¬ 
te  neurotizante  em  si,  nem  mesmo  o  campo  de  concentraçâo  e 
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a  mesma  tortura,  mas  que  nâo  impede  que  estas  situaçôes 
sejam  inumanas.  Precisaría,  talvez,  psicanalizar  os  primeiros 
do  mundo  concentracionalizado,  as  que  foram  vítimas  da  tor¬ 
tura?  Isto  é  absurdo,  se  nâo  for  infame.  Talvez  psicanalisar 
os  torturadores?  Antes  de  tudo,  precisaría  ter  o  poder  mate¬ 
rial  para  isto.  E  depois,  para  falar  sèriamente,  nâo  serâo  preciso 
mudar,  primeir ámente,  a  condiçâo  inumana  das  vítimas,  li¬ 
bertando-as  e  impedindo  os  carrascos  de  prejudicar? 

Ainda  mais.  Nâo  somos  fatalmente  neuróticos,  embora, 
certas  condiçôes  objetivas  favoreçam,  evidentemente,  os  pro- 
cessos  neuróticos.  A  fim  de  que  os  elementos  latentes  se  tor- 
nem  manifestos  é  preciso  que  exista  urna  constelaçâo  bio- 
psíquica  específica.  Esta  neurose  é  grandemente  favorecida  por 
urna  situaçâo  inumana.  Ela,  porém,  nâo  é  o  resultado  fatal  e 
direto  disto;  o  que  deixa  ao  homem  —  Deus  se  ja  louvado,  — 
as  possibilidades  de  modificar  a  estrutura  social  com  o  auxilio 
duma  açâo  apropriada,  sem  ser  preciso  passar  anteriormente 
pelo  gabinete  do  psicanalista.  É  útil  enviar  éste  último  em 
questáo  destinando-lhe  ao  seu  verdadeiro  lugar.  Acrescenta- 
mos  que  os  revisionistas  do  freudismo  sáo  muito  menos  pru¬ 
dentes  do  que  Freud  que  limitava  o  conceito  de  neurose  do 
drama  familiar.  Com  efeito  a  sociedade  é  neurotizante  através 
de  suas  instituiçôes  de  base,  através  da  familia.  Lutaremos 
contra  a  neurose,  desvendando  individualmente  as  alienaçôes 
familiares  (ai  o  psicanalista  tem  a  sua  razáo  de  ser),  ou  limi¬ 
taremos  (indiret amente  sua  eclosáo),  modificando  adequada- 
mente  as  estruturas  sociais. 

Para  ser  claro  neste  ponto,  importa  insistir  sobre  o  pro- 
cesso  de  neurotizaçâo.  Poucos  trabalhos  foram  feitos  concer- 
nentes  a  éste  problema  de  socio-psicologia.  Tamanhos  sáo  os 
estragos  realizados  pela  reduçâo  do  social  ao  psicológico  (e 
vice-versa).  Um  médico  iugoslavo,  Dr.  Vladimir  Jakovljevic, 
publicou  recentemente  um  belo  estudo  sobre  “O  Papel  das 
influéncias  psicológicas  do  meio  socio-cultural  na  patogénese 
das  neuroses”,  (6).  O  Dr.  Jakovljevic  comparou  os  doentes  neu¬ 
róticos  da  clínica  neuro-psiquiátrica  de  skolpje  (Macedonia) 
com  os  da  clínica  das  doenças  mentais  e  do  encéfalo  (Paris) . 
Os  dois  grupos  apresentavam  diferenças  fenomenológicas  e 
diagnósticas  (mais  histerias  de  expressáo  somática,  na  Ma¬ 
cedonia,  mais  neuroses  obsessionais  de  expressâo  verbal,  em 
Paris.  Isto  corresponde  muito  bem  aos  níveis  culturáis  dos 
grupos  (7).  O  que  importa,  porém,  para  a  discussâo,  é  que  os 
f atores  sociais  aumentam  ou  diminuam  a  resistência  psico- 
biológica  do  organismo,  sem,  entretanto,  criar  as  neuroses. 
Sua  influência  age  mediatamente,  por  intermédio  das  insti¬ 
tuiçôes  culturáis,  cuja  organizaçâo  é  determinada  por  forças 
económicas,  históricas,  etc. 
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Primeiramente,  as  organizaçôes  desfavoráveis  aumentam 
as  disposiçôes  para  a  neurose  (labilidade,  formaçao  específica 
do  caráter  etc.)  que  for  am  o  terreno  da  neurose  eventual.  Em 
segundo  lugar,  elas  se  manifestara  por  frustraçôes  típicas  em 
que  o  individuo  é  atingido  no  seu  desenvolvimento.  Estas  frus¬ 
traçôes  sof ridas  através  da  familia  encontraráo,  portanto,  um 
terreno  específicamente  preparado.  Em  terceiro  lugar,  a  orga- 
nizaçâo  das  instituiçôes  determina,  numa  certa  medida,  as 
formas  de  expressâo  a  fenomenologia  das  neuroses  preparadas 
pelas  disposiçôes  prévias  e  pelas  frustraçôes  características.  Sob 
um  tríplice  ponto  de  vista  a  sociedade  age  através  da  familia. 

O  destino  da  criança  (do  qual  o  adulto  fará  sua  historia) 
é  determinado  por  suas  experiéncias  familiares;  sua  futura 
neurose  será  o  reflexo  da  situaçâo  familiar.  Esta,  porém,  é 
determinada  pelas  estruturas  sociais,  pois  a  familia,  também, 
reflete  a  situaçâo  histórica. 

O  marxismo  ocupou-se  assaz  unilateralmente,  da  situaçâo 
do  adulto  em  reiaçâo  direta  ás  estruturas  sociais.  A  criança 
nâo  existe  nesta  visâo  histórico-económica  ou  é  um  pequeño 
adulto.  A  psicanálise  só  se  ocupou  da  situaçâo  da  criança  em 
reiaçâo  com  a  familia,  sem  ver  os  prolongamentos  sociais  des¬ 
tas  relaçôes.  Nesta  visâo  individualista  o  adulto  continua 
sendo  urna  criança  grande.  Fazendo  isto,  porém,  a  psicanálise 
desvenda  as  relaçôes  existentes  no  interior  da  familia  num  tipo 
de  sociedade.  Ela  nâo  é  nem  a  análise  das  relaçôes  sociais  an¬ 
teriores  a  estas,  nem  a  análise  do  individuo  humano-abstrato- 
isolado  de  que  fala  Marx  a  respeito  de  Feuerbach,  ainda  que 
tenha  posado  nisto  os  primeiros  teóricos  da  psicanálise,  pri¬ 
sioneros  das  modas  idealistas  de  pensar.  Esta  micro-sociologia 
nâo  é  incompatível  corn  a  macro-sociologia.  Poderia  até  tor- 
nar-se  seu  complemento  do  ponto  de  vista  da  pesquisa  psico¬ 
lógica.  Esta  integraçâo,  já  tentada  por  alguns  psicanalistas, 
Wilhelm  Reich  e  sobretudo,  Erich  Fromm  (mesmo  se  nâo 
somos  obrigados  a  partilhar  de  todas  as  conclusóes  déstes 
autores)  sáo  necessários  na  prática.  Desde  já  alguns  cami- 
nhos  a  percorrer  se  vislumbrara  ! 

A  maneira  de  produçâo  e  de  troca  dos  valores  culturáis 
que  existem  em  dada  sociedade,  determina  a  estrutura  de 
suas  instituiçôes.  É  evidente  que  a  distribuiçâo  dos  instru¬ 
mentos  e  dos  produtos  de  trabalho  tem  aqui  papel  prepon¬ 
derante,  pois  a  cultura  é  o  resultado  do  trabalho  e  os  fatos 
culturáis  sâo  valorizados  pelo  modo  do  quai  o  trabalho  é  ne- 
cessário  para  os  criar,  sendo  foi  distribuido,  levado  e  recom¬ 
pensado.  A  organizaçâo  das  instituiçôes  serve  para  perpetuar 
a  sociedade,  perpetuando  sua  estrutura  e  seu  tipo  de  relaçôes 
humanas.  O  sistema  de  propriedade  e  de  troca,  perpetuado 
pelas  instituiçôes  dominantes,  influéncia  diretamente,  os  fa- 
tôres  psico-soeiais  que  servirâo  de  quadro  em  que  voluiráo  os 
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grupos  e  os  individuos.  Urna  dada  sociedade,  por  exemplo,  a 
sociedade  capitalista,  cria  um  clima  psico-social  que  lhe  é  pró- 
prio.  Sem  pretendermos  seu  sistemático,  podemos  enumerar 
quase  ao  acaso  alguma  característica  dêste  clima  psico-social, 
que  sáo: 

alienaçâo  do  trabalho  através  da  alienaçâo  dos  direitos 
sobre  a  propriedade  dos  instrumentos  e  do  excedente  do  tra¬ 
balho;  principio  de  rendimento  exigido  pela  dominaçâo  neces- 
sidade  da  concorréncia  (necessidade  de  vender  e  de  comprar 
o  excedente  do  trabalho  a  preço  mais  favorável)  ;  favorecimen- 
tos  do  egoísmo  e  da  rivalidade  pela  concorréncia;  falta  de  so- 
liedariedade,  lu  ta  gérai  entre  os  individuos  e  os  grupos  de  in¬ 
téressés;  insegurança  própria  dêste  estado  de  guerra  gérai; 
opressâo  dos  desfavorecidos  pelos  homens  de  posses:  aristo¬ 
cracia  do  dinheiro,  aristocracia  colonial,  etc;  absolutismo  indi¬ 
vidualista  da  propriedade  sobre  as  riquezas  (e  sobre  os  homens 
que  a  produzem!)  a  propriedade  é  o  premio  da  luta;  relaçôes 
possessivas,  reifiantes,  humilhantes  entre  os  possuidores  e  os 
nao  possuidores,  em  todos  os  grupos  de  intéressés  e  na  familia 
etc.,  etc ... 

A  luta  de  todos  contra  todos,  provocando  a  angústia,  que 
será  compensada:  pelos  conceitos  de  liberdade  abstrata,  de 
democracia  formal,  de  religiosidade  oficial  —  conceitos  usados 
como  mistificares;  pela  exacerbaçâo  do  instinto  sexual  e  da 
busca  do  prazer;  por  um  “bem-estar”  oficial  e  um  sistema  de 
seguros,  servindo  de  alibi  à  tensáo  gerada  pela  concorréncia 
na  super-produçâo,  etc.  etc. 

A  angústia  que  aumenta  a  agressividade  já  favorecida 
pela  luta  social,  será  derivada  para  objetos  de  odio  sociais,  ra- 
ciais,  étnicos  e  políticos;  em  direçâo  da  propaganda  de  guerra 
e  do  armamento;  em  direçâo  da  criminalidade  selvagemente 
reprimida  mas,  entretanto,  francamente,  exaltada,  etc.,  etc. 

A  tomada  de  consciência  destas  contradiçôes  poria  em 
choque  a  estrutura  social  e  esta  será  combatida,  pois,  com 
ajuda  de  mistificaçôes  ideológicas  e  com  o  favor  das  tendéncias 
regressivas;  espiritualismo  sombrio,  desdenhoso  das  contin- 
géncias  sociais,  inimigo  soberbo  da  técnica  e  do  progresso; 
crítica  negativa  e  estéril  da  sociedade,  reformismo  superficial; 
positivismo  ingénuo  ñas  ciéncias,  agnosticismo  e  idealismo  em 
filosofia;  escapismo,  estetismo,  pessimismo  apocalíptico  culto 
do  irracional,  esoterismo,  ocultisismo.  Tudo  isto  ao  lado  do  ma¬ 
terialismo  mais  sórdido  na  vida  prática  que  nao  reconhecendo 
em  última  análise,  senáo,  o  poder  do  dinheiro;  para  a  massa  — 
bestializaçâo  organizada  com  auxilio  dos  lazeres  vazios  de 
sentido,  do  culto  da  novidade  sensacional,  do  desvio  do  inté¬ 
ressé  para  os  fatos  diversos,  os  casamentos  principescos,  sobre 
o  corrêio  do  coraçâo  e  o  slogans  anticomunistas,  etc.,  etc. . . 
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É  neste  clima  peculiar  de  insegurança  e  de  desespêro  la¬ 
tente  que  vive,  que  se  desenvolve,  que  trabalha  e  que  se 
decompóe  a  familia,  educadora  consciente  e,  sobretudo,  in¬ 
consciente  da  criança.  Banhando-se  no  clima  psico-social 
comum,  experimenta  adaptar-se  a  êle  —  positiva  ou  negati¬ 
vamente  —  e  de  adaptar  a  isto,  mais  depressa  possivel,  a 
criança  corn  que  presenteia  a  sociedade. 

Os  rigores  dêste  clima  (decerto,  tem  suas  doçuras,  mas 
que  ao  auscultar  o  corpo  social  nâo  parece  seja  durável)  bas- 
tariam  para  provocar  reaçôes  neuróticas  por  parte  do  adulto 
que  ai  encontraria,  por  transferência,  as  repetiçôes  de  certas 
frustraçôes  e  ameaças  experimentadas  na  infância.  Estas 
condiçôes  psico-sociais  sâo  objetivamente  neurotizantes.  Sao 
de  urna  virulencia  peculiar,  quando  agravam  os  condiciona- 
mentos  neuróticos  que  agem  sobre  a  criança  no  seio  da  familia. 
Nâo  provocam  diretamente  a  neurose,  pois  que  a  criança  sô 
pode  viver  sua  alienaçâo  em  face  dos  seus  pais  ou  dos  substi¬ 
tutos  dos  mesmos.  Sômente,  o  comprimento  dêstes  é  afectado 
profundamente  pelo  clima  psico-social;  suas  reaçôes  neuróti¬ 
cas  (supondo-se  que  éles  nao  se  jam  neuróticos  propriamente 
ditos)  terâo  a  criança  como  primeiro  objeto,  como  primeiro 
imitados,  como  primeira  vítima. 

Porque  a  familia  (mesmo  a  teóricamente  nao  neurotizada) 
responderá  às  condiçôes  neurotizantes,  vistas  acima,  por  rea¬ 
çôes  neuróticas.  A  adaptaçâo  da  familia  a  urna  sociedade  de 
opressâo  e  de  agressividade  provocará,  necessàriamente,  rea¬ 
çôes  regressivas  de  defesa,  de  conformismo,  de  mêdo,  de  inse¬ 
gurança,  etc.  e  fornecerá  à  criança  um  modêlo  no  primeiro  de¬ 
sen  volvimento  pulsional:  a  introjeçâo  e  a  identificaçâo  mar- 
carâo  um  sinal  indelével  na  formaçao  do  superego  e  na  repres- 
sáo  dos  instintos  antes  mesmo,  de  entrar  em  contato  direto 
com  a  grande  sociedade  que  enquadra  a  familia,  a  criança 
sucumbirá  na  tríade  neurótica:  angústia,  agressividade  e  cul- 
pabilidade.  Tornado  adulto  alimentará  a  partir  de  entao,  o  cal¬ 
do  de  cultura  neurótica  que  é  a  sociedade-quadro. 

Decerto,  nós  isolamos,  sem  sistematizá-las,  as  condiçôes 
mais  negativas  que  caracterizam  o  clima  de  nossas  instituiçoes. 
Mesmo  sem  cair  na  utopia,  urna  ordem  social  mais  justa,  é 
cogitável  e  desejável;  sem  isto  a  historia  nâo  existiría,  mas 
tudo  ficaria  estragado  ou  melhor,  se  decomporia  e  corrompería. 
Onde  nâo  há  mais  renovaçâo,  há  a  morte.  As  fixaçôes  e  as 
regressôes  que  contrapóem  a  corrente  da  vida,  as  resisténcias 
que  contrariam  o  desenvolvimento  humano,  podem  ser  chama¬ 
das,  segundo  Freud,  as  forças  do  instinto  da  morte.  Seria  mais 
prudente,  sem  dúvida,  pô-las  em  relaçâo  com  as  forças  da  inér- 
cia  que  freiam  a  arrancada  do  eros.  Se  a  consciência  ignora  — 
recalcando-os  as  fora  do  seu  campo  de  percepçâo  —  estas  leis 
de  inércia  tornar-se-âo  cedo  ou  tarde  inquietadoras,  ou 
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mesmo,  destruidoras.  O  crescimento  da  vida,  é  contrabalança- 
do  pela  inércia,  escondida  tâo  bem  nas  formas  caducas  das 
estruturas  sociais  como  nos  arcaísmos  das  estruturas  psíqui¬ 
cas.  A  psicanálise  se  propóe  de  contribuir  no  desvendamento 
destas  formas;  ela  o  fará  mais  eficazmente  quando  conhecer 
melhor  a  inércia,  inerente  as  estruturas  sociais  que  enquadram 
e  condicionam,  até  certo  grau,  a  fixagáo  das  estruturas  psí¬ 
quicas. 

Através  da  crítica  do  destino  familiar,  a  psicanálise,  ousa¬ 
mos  esperar,  pode  tomar  consciência  de  sua  fungao  social, 
que  descenda  sob  um  vocabulário  pseudo-biológico  e  mecani- 
cista.  Nao  vamos  recair  no  érro  daqueles  que  querem  construir 
urna  nova  sociedade  pela  psicanálise  (ou  conservar  a  antiga 
pela  psicanálise) .  A  psicanálise  somente,  se  dirige  aos  homens 
e  éstes  sao  chamados  a  escolher  sua  atitude  social,  tomando 
consciência  de  que  éles  nao  escolheram  voluntáriamente. . . 

É  ao  menos  cogitável  nao  negligenciar  o  lado  social  da 
psicanálise  de  um  individuo,  porque  éste,  em  sua  historia 
concreta  —  urna  pequeña  historia  —  é  sempre  o  representante, 
mais  ou  menos,  direto  de  urna  classe  social  em  sua  situaçâo 
objetiva  que  vive  subjetivamente,  mas  que  pode  ser  desvendada 
através  dêste  espaço  vivido  e  formado  na  infancia. 

Eis  o  pequeño  nobre  necessitado  e  desclassificado  que  se 
joga  no  anarquismo;  eis  a  filha  de  urna  familia  rica,  agora  em¬ 
pobrecida  e  retomando  por  sua  conta  os  mecanismos  de  defesa 
de  seu  meio  de  origem;  eis  urna  outra  nascida  no  artesanato 
e  tornada  burguesa,  em  conflito  latente  corn  os  dois  grupos 
entre  os  quais  ela  hesita;  eis  o  filho  do  industrial  que  protesta 
contra  a  ordem  familiar  que  sente  anacrónica,  mas  sem  com- 
promisso  com  um  grupo  qualquer;  eis  o  intelectual  que  experi¬ 
menta  criar  para  si  lagos  objetivos  porque  lhe  falta  subjeti- 
vidade. . .  Eis,  segundo  as  observagoes  do  Dr.  Sepp  Schindler 

(9) ,  os  filhos  de  urna  pessoa  que  vive  de  seu  patrimonio,  que 
habituados  à  assis tência  sem  contratempos  sao  desajustados, 
mas,  por  outro  lado,  sao  os  pensionistas  modelos  das  casas  de 
reeducaçâo.  Eis  a  filhinha,  cuja  familia  originária  do  Trentino 

(10) ,  veio  se  estabelecer  no  bairro  industrial  de  Viena,  mas 
foi  educada  num  principio  de  realidade  inadequada  (11).  Na 
infáncia  de  todas  estas  pessoas,  as  contradigóes  da  sociedade 
foram  mais  ou  menos  disfarçadas,  mais  ou  menos  simboli¬ 
zadas  pelos  conflitos  familiares  originários  de  provaçôes  e  de 
esperanças  que  formaram  as  suas  relaçôes,  suas  crenças,  suas 
révoltas  e  suas  ideologías.  Tudo  isto  é  o  produto  de  Édipo. 
Édipo,  porém  é  o  fato  de  urna  cultura;  há  culturas  que  o 
nâo  conhecem.:  Além  disso,  a  situaçâo  edipiana  está  enqua- 
drada  por  urna  sociedade  concreta  e  o  psicanalista  poderia 
contribuir  para  o  desenvolvimento  dos  membros  encaixados 
nas  situagóes  sociais  (12) .  As  relaçôes  edipianas  por  si  mesmas 


PONT.  UNIV.  CAT.  DO  R.  G.  S. 


381 


sao  bastante  plásticas  para  tomar  formas  diferentes  junto 
dum  filho  de  oficial  superior,  junto  dum  rabino  ou  do  filho 
do  operário  metalúrgico.  Sartre  salienta  o  n.°  de  monografías 
psicanaliticas  —  que  se  fôssem.  sempre  realizáveis  fariam  por 
si  só  em  relêvo  a  evoluçâo  da  familia  francesa  entre  os  sá¬ 
culos  XVIII  e  XX,  o  quai  traduz  a  seu  modo  a  evoluçâo  gérai 
das  relaçoes  de  produçâo  (13).  Porque,  escreve  Sartre,  “é  a 
infância  que  cria  preconceitos  intransponiveis,  é  ela  que  faz 
ressentir,  nas  violências  do  crescimento  e  o  desgarramento 
da  bêsta  amostrada,  a  pertinência  ao  meio  como  um  evento 
peculiar.  Somonte  hoje,  a  psicanálise  permitiu  estudar  a  fun¬ 
do  os  trámites  pelos  quais  urna  criança,  no  escuro,  vai  tentar 
representar  sem  compreendê-la  a  personagem  social  que  os 
adultos  lhe  impoem,  somente  ela  nos  mostrará  se  fica  afoga- 
da  no  seu  papel,  ou  se  ela  busca  evadir-se  déle,  ou  se  o 
assimila  integralmente.  Ela  só  permite  reencontrar  o  homem 
inteiro  no  adulto,  isto  é,  nao  só  as  suas  determinaçoes  pre¬ 
sentes,  mas  também  o  pêso  de  sua  historia  (14).  “Certamente, 
nossos  preconceitos,  nossas  idéias,  nossas  crenças  sao  para 
a  grande  maioria  intransponiveis,  porque  for  am  experimen¬ 
tados  anteriormente  na  infância.  É  urna  cegueira  de  criança 
a  nossa  pressa  prolongada  que  dâo  conta  em  parte  das  nossas 
reaçôes  irracionais,  de  nossas  resistências  à  razao.  O  que  era, 
entretanto,  esta  infância  intransponível,  senáo  urna  maneira 
particular  de  viver  os  interêsses  gérais  do  meio?  (15). 

O  psicanalista  que  examinasse  éstes  aspectos  do  problema, 
certamente  náo  se  tornaria  artífice  por  exceléncia  de  um 
mundo  novo,  porém,  contribuiria  de  maneira  mais  real  para 
a  desmitificaçâo  útil  ao  papel  histórico  do  individuo.  Tal 
análise  estaría  muito  af astada  de  um  certo  revisionismo  psi- 
canalítico  que  considera  qualquer  révolta  como  síntoma  psi- 
copatológico  e  que  analisa  as  relaçoes  humanas  do  único  ponto 
da  adaptaçâo  à  sociedade  constituida.  Em  sua  obra  citada 
mais  acima  (16)  Herbert  Marcuse,  retomando  urna  por  urna  as 
afirmaçôes  do  psicanalista  da  adaptaçâo  replica:  “Quando 
um  homem  se  desembaraça  dos  seus  laços  anteriores  e  aceita 
novos  dogmas,  pensaremos  em  seguida,  que  foi  vítima  do  sen- 
timento  de  insegurança  ou  que  a  organizaçâo  do  seu  Eu  é 
baseada  sobre  o  odio  e  funciona  em  detrimento  dos  outros,  ou 
que  sua  nova  fé  é  nacionalizaçâo  de  suas  atividades  destrutivas 
ou  em  resumo,  é  um.  individuo  psicópata.  Nâo  pensaremos  em 
nos  perguntar  se  seu  sentimento  de  insegurança  é  razoâvel  e 
realista;  se  nâo  é  a  organizaçâo  do  seu  Eu,  mas  os  outros,  que 
estâo  cheios  de  ôdio  e  de  agressividade  ou  nem  se  as  forças 
pretensamente  destrutivas  de  suas  novas  crenças  sâo  na  rea¬ 
lidade  construtivas,  embora  sua  finalidade  se  encontre  no 
piano  mais  elevado  do  desenvolvimento.  E  Marcuse  diz  irôni- 
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camente,  que  os  nossos  psicanalistas  das  relaçôes  humanas 
“analisam  conforme  o  conformismo”. 

Porque  a  reduçâo  unilateral  do  social  ao  psicológico  é 
evidentemente  benvinda  para  o  opressor.  E,  certamente,  as 
nossas  relaçôes  com  o  mundo  sao  um  produto  do  vivido,  e  éste 
vivido  é  psicológico  através  do  social,  e,  porém,  antes  social 
através  do  psicológico.  O  social  é  a  super-estrutura  dos  mais 
profundos  esquemas  de  comportamento  filogenéticos  do  ho 
mem  (pois  éstes  esquemas  fazem  déle  um  ser  social  e  histó¬ 
rico)  ;  o  psiquismo  ontogenético,  porém,  é  a  super-estrutura 
das  condiçôes  objetivas  em  que  se  cumpriu  o  seu  desenvolvi- 
mento.  Nao  deveria  existir  antinomia  total  entre  as  duas 
ordens  e  Marcuse  diz  com  justeza:  “A  psicanálise  desvenda 
urna  experiéncia  universal  no  individual.  Nesta  medida  e  nesta 
sómente,  pode-se  quebrar  a  reificaçào  (coaisificaçâo)  que  petri¬ 
fica  as  relaçôes  humanas”. 

Urna  reduçâo  metodológica  das  causas  é  necessária  em 
qualquer  análise  do  fato  humano  e  esta  reduçâo  dará  resulta¬ 
dos,  mais  ou  menos,  psicológicos  ou,  mais  ou  menos,  sociológi¬ 
cos  em  funçâo  dos  fins  próximos  que  nos  propomos.  Reformar 
o  homem  primeiramente,  para  que  reforme  a  sociedade  ou 
reformar,  primeiramente,  a  sociedade,  para  que  ela  reforme 
o  homem. 

Infelizmente,  esta  complementariedade  nao  é  urna  harmo¬ 
nía  idílica  e  a  contradiçâo  tem  grande  parte,  quando  nos  pro¬ 
pomos  saber  o  que  é  de  fato  mais  urgente.  É  por  isso  que 
nós  psicanalistas,  ortodoxos  ou  nao,  nos  embalamos  como  Eric 
Fromm,  em  ilusóes  idealistas  e  pensamos  que  o  sofá  em  que  se 
deitam  nossos  clientes,  é  o  leito  em  que  nascerá  urna  nova  hu- 
manidade.  A  mistificaçâo  em  que  vivemos  é  o  alibi  de  nossa 
má  consciéncia. 


NOTAS 

1)  H.  Wells  Pavlov  and  Freud,  II,  Interruatio-Publishers,  New  York, 
1957. 


2)  A  dialética  nao  é  simplesmente  um  método  científico  entre  outros 
métodos  que  pode  ser  empregada  ou  rejeitada,  segundo  as  hipóteses 
científicas  em  moda.  É  antes  la  tomada  de  consciéncia  das  demarches 
necessárias  de  qualquer  praxis  com  o  homem.  Ou  a  realidade  será 
aceita  como  objeto  imutável,  essencialmente  idéntico  ia  sí  mesmo,  ou 
será  reconhecida  como  constantemente  modificável  pela  praxis  cons¬ 
ciente  ou  ainda  o  homem  será  situado  em  face  do  mundo  que  considerará 
urna  fatalidade  apropriorístioa,  por  conseguinte  inumana,  modificável, 
mais  ou  menos  ao  sabor  de  um  voluntarismo  ainda  mais  hostil,  ou  por 
outra,  veremos  agindo  no  mundo,  como  é  éle  agido  por  éle. 
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Embora  possamos  pensar  em  estratificaçôes  dogmáticas  e  ingenui¬ 
dades  da  psicanálise,  sua  atitude  profunda  é,  seguramente,  ia  segunda  ñas 
alternativas  acima;  tnata-se  de  torná-la  plenamente  consciente. 

3)  É  o  título  dum  planfleto  de  Pierre  Duvillars:  Será  preciso  fu- 
zilar  os  psicanalistas?  Editions  du  XX  eme  Siècle,  Paris,  1951. 

Entre  outras  coisas,  M.  Duvillars  fala  com  ardor  da  “escamoteaçao 
dos  problemas  sociais  e  moráis”  pelos  psicanalistas. 

4)  Teses  sobre  Feuerbach  VI. 

5)  As  linhas  precedentes  nao  pretendem,  evidentemente,  traduzir 
de  modo  completo,  o  pensamento  de  Eric  Fromm.  Certas  análises  que 
éste  autor  faz  do  fenómeno  socio-psicológico  (sobretudo  em  “Escape 
from  Freedom”)  testemunham  grande  profundidade.  Por  acaso  diráo 
que  estamos  tirando  conclusóes  que  o  próprio  Fromm  se  recusaría 
fazer?  É  possível,  parecem-nos,  porém,  implícitamente  contidas  nos  tre¬ 
chos  utópicos  de  suas  obras;  e  nos  referimos  sobretudo  à  obra  que 
Fromm  parece  considerar  particularmente  concreta:  “The  sane  Society”. 
Éste  livro  vai  da  análise  puramente  crítica  referida  em  “Escape  from 
Freedom”,  às  sugestóes  concretas  para  o  funcionamento  de  urna  so- 
ciedade  sadia.  (Prefácio  de  “The  Sane  Society”,  Reinehiart  Co.,  Inc., 
New  York  1955).  Trata-se  nesta  obra  de  urna  pura  utopia  sem  a  menor 
indicaçâo  de  como  representar  a  praxis  desta  nova  psicanálise  que  nos 
deve  conduzir  ao  socialismo  humanista  sugerido  por  Fromm. 

6)  Vladimir  Jacovlevic:  Doprinos  proucavanju  uloge  psiholoskin 
uticaja  socio-kulturne  sredine  u  patogenezei  neuroza,  in:  Neuropsi- 
hijatrijia  (Zagreb),  VII  1959,  1-2,  pp.  39-55.  —  Excelente  resumo  em 
francés  no  fim  do  artigo. 

Os  avatares  fenomenológicos  de  neurose  nos  informam  náo  só 
sobre  o  nivel  cultural,  mas  aínda  sobre  os  caracteres  dominates  da 
cultura.  É  evilente  que  a  grande  histeria  que  era  coisia  dominante 
em  Charcot  e  no  inicio  da  atividade  de  Freud,  hoje  quase  desapareceu 
da  Europa  Central  e  Ocidental.  Expressava  a  alientaçâo  da  mulher  numa 
situaçao  particular  em  relaçào  ao  principio  de  rendimento  (cf.  nt.  8) 
e  à  sexualidade.  Os  síndromes  psico-somáticos  do  Manager  moderno, 
a  criminalidade  de  base  neurótica  no  seio  da  juventude,  etc.,  todas  estas 
expressóes  do  destino  individual  sáo,  ao  mesmo  tempo,  expressóes 
do  destino  social.  Qualquer  neurose  individual  é  comparável  a  urna 
obra  de  arte,  mais  ou  menos,  falha  que  nos  informa  a  respeito  de  seu 
autor  e  de  sua  época.  As  manifestaçôes  psicopatológicas  mais  estreita- 
mente  ligadas  ás  estruturas  psicogenéticas,  como  por  exemplo,  o  com¬ 
plexo  de  Édipo,  sáo  também  mianifestaçoes  socio-genéticas.  Os  jor- 
nais  de  julho  de  1960  contvam  a  descoberta,  em  Toronto,  dum  Clube 
de  juventude  (chefiado  por  um  estudante  de  17  anos),  cujo  nomo  era 
ao  mesmo  tempo  o  programa  de  açào  “Odio  aos  pais”.  Diráo  que  é  urna 
bêla  ilustnaçâo  dum  conflito  edipal  náo  liquidado?  Certamente,  mas 
esta  dificuldade  edipal  náo  é  anteriormente  urna  imagem  hedionda 
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das  contradiçôes  económicas  e  ideológicas  num  grupo  social  em  desagre- 
gaçâo? 

8)  O  “principio  de  realidade”,  critério  essenciial  da  psicanálise, 
náo  é  estável,  imutável.  É,  porém,  concretamente  modelado,  plasmado, 
modificado  pela  sociedade  histórica.  O  grande  mérito  de  Herbert  Mar- 
cuse  foi  ter  claramente  mostrado  que  esta  historicidade  do  principio 
de  realidade  faz  disto,  práticamente,  urrT  principio  de  rendimento 
em  proveito  da  dominaçâo  de  classe.  Com  efeito,  as  formas  históricas 
de  dominaçâo  tendem  garantir  sua  conservaçâo,  exercendo  urna  opressáo 
suplementar  (é  urna  alienaçâo  que  vai  além  da  sublimaçâo  estritamente 
necessária  pana  produzir  a  cultura)  que  é  —  falsamente  —  considerada 
como  inelutável  em  virtude  da  realidade.  O  livro  de  Marcuse  é  de 
urna  importáncia  capital  para  o  nosso  objetivo:  Herbert  Marcuse,  Eros 
and  Civilisations,  the  Beacon  Press,  Boston,  1955. 

9)  Círculo  Vienense  de  Estudos  de  Psicología  das  profundezas,  semi- 
nário  gérai,  sessáo  do  dia  18  de  maio  de  1960.  Processos  —  verbais 
(em  alemâo). 

10)  Trata-se  de  uma  regiâo  que  pertenceu  à  Austria  e  que  foi 
anexada  pela  Itália  em  1919,  e  que  é  um  foco  de  irredentismo  germá¬ 
nico.  Esta  particularidade  socio-cultural  desempenha  evidentemente 
um  papel  na  formaçâo  de  um  “principio  de  realidade”  específico  às 
minorías  nacionais  ou  outras. 

11)  Círculo  Vienense...  loc.  cit. 

12)  É  claro  que  as  explicaçôes  meramente  psicológicas  servem  de 
alibi  ia  uma  mistificaçâo  social,  como  se  constata  em  certos  individuos 
monstruosos,  tais  como  o  foram,  por  exemplo,  os  grandes  criminosos 
nazistas:  Hitler,  Adolf  Eichmann  (encarregado  da  questáo  judaica), 
Hoess  (chefe  do  campo  de  Auschwiz)  etc.  É  uma  leviandade  tornar 
um  individuo  responsável  pelo  massacre  científico  de  quatro  a  seis 
milhóes  de  judeus!  Náo,  evidentemente  que  óle  seja  irresponsável  do 
ponto  de  vista  psiquiátrico  e  jurídico;  a  responsabilidade  histórica, 
porém,  pesa  sobre  o  sistema  social  que  tornou  tais  coisas  possíveis. 
Por  acaso  poderemos  dizer  que  executando  Eichmann  e  algumas  de- 
zenas  de  “monstros”,  o  genocidio  fica  expiado?  Eichmann  e  Hoess, 
justamente  foram  individuos  maravilhosamente  adaptados  à  sua  so¬ 
ciedade  e  nada  nos  permite  de  descobrir  néles  um  sadismo  mais  ma¬ 
nifesto,  mais  virulento  que  em  numerosos  cidadáos  e  funcionários  que 
tiveram  a  sorte  de  terem  sido  colocados  em  outras  condiçoes  ou  em 
posiçôes  menos  espetaculares.  Na  vida  civil,  estes  individuos  foram 
modelos  das  tristes  virtudes  burguesas.  A  explicaçâo  dos  genocidios 
náo  póe  em  destaque  a  psicanálise  dum  Himler,  póe  em  destaque 
a  historia  e  a  sociología.  As  razÓes  profundas  do  fenómeno  (se  ousamos 
dizê-lo)  náo  é  o  Édipo  ou  o  sadomasoquismo  dum  ministro  alemáo, 
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mas  a  reificaçâo  (coisificaçâo)  dêstes  dinamismos  psíquicos  a  serviço 
de  urna  sociedade  abominável  e  de  urna  política  que  resultava  das 
estruturas  económicas  e  sociais  desta  sociedade.  E  é  sómente  assim  que 
a  culpabilidade  coletiva  corn  que  se  procurou  carregar  místicamente 
o  povo  lalemáo,  toma  sentido,  náo  para  éste  povo  que  se  deixou  fazer, 
mas  para  todos  nós  que  deixamos  fazer. 

O  culto  da  personalidade  pelo  qual  os  dirigentes  soviéticos  quise- 
ram  explicar  os  crimes  stalinianos  é  já  urna  explicaçao  melhor  que  a 
dos  complexos  de  Joseph  Staline.  Ainda  mais,  como  pode  ser  que 
o  culto  da  personalidade  se  tornou  possível  numa  sociedade  concreta 
como  a  soviética? 

Esta  explicaçao  incompleta  é  ainda  um  pouco  do  mesmo  género 
da  culpabilidade  coletiva  tomada  num  sentido  místico,  idealista. 

Nada  impede  que  a  psicanálise  dos  Himler  e  consortes  poder ia 
ter  sido  intéressante.  Náo  pela  reduçâo  ao  estádio  canibalista-oral  de 
sua  evoluçâo  individual,  mas  na  direçâo  à  quai  fazemos  alusáo  no  texto: 
Que  fatóres  sociais  e  históricos  puderam  encontrar-se  corn  fatóres  psi- 
cogenéticos  para  tornar  possível  a  realizaçâo  pessoal  dum  carrasco 
honesto  de  alguns  milhóes  de  vítimias? 

13)  J.  P.  Sartre  Critique  de  la  raison  dialectique,  I,  Gallimard,  Pa¬ 
ris,  1960,  pág.  47. 

14)  Loe.  cit.,  p.  46.  Grifos  de  Sartre. 

15)  Loc.  cit.,  p.  49  nota  2  —  grifos  de  Sartre. 

16)  Nota  8. 


Viena,  15  de  julho  de  1960. 


SHAKESPEARE,  ARISTOTLE  AND  THE  THREE  UNITIES 


Helen  Deshaies 


SHAKESPEARE  AND  THE  CRITICS  OF 
DIRFERENT  PERIODS 


Shakespeare  has  been  criticized  and  praised  throughout 
the  ages  according  to  the  mentality  of  the  times,  and  the 
particular  point  of  view  of  each  critic. 

The  Puritans  of  Cromwell’s  times  called  him  the  limb 
of  Satan. 

The  Classics  considered  his  language  barbaric  and 
his  grammar  appalling.  They  could  not  forgive  him  his  dis¬ 
respect  of  the  laws  of  unity. 

The  Romantics  made  a  God  of  him. 

In  the  Victorian  age,  of  balance  and  refinemant,  al¬ 
though  criticized  for  his  crude  language,  Browning  saw  in 
him  a  great  delineator  of  character. 

In  the  Neoromantic  period,  of  the  beginning  of  this  cen¬ 
tury,  Elliot  and  Yeats  saw  in  him  the  poet  of  tempest  and 
music,  love  and  sunlight. 

The  moderns,  of  the  20th  century,  are  probably  more  apt 
to  appreciate  Shakespeare,  than  the  critics  of  the  past,  in¬ 
somuch  that  they  admit  rules,  but  no  longer  allow  themselves 
to  be  restricted  by  them.  Their  attitude  tends  to  run  on  pa¬ 
rallel  lines  with  that  of  Shakespeare,  taking  naturally  into 
consideration  the  difference  in  outlook  between  the  Modern 
and  the  Renascent  times. 

The  main  points  criticized  by  the  Classics  in  Shakespeares 
works  were  : 

In  the  first  place  his  grammar,  or  lack  of  it.  It  is  a  fact 
that  there  were  very  few  grammatical  rules  in  Shakespeare’s 
times.  A  contemporary  author  declares  that  the  few  that 
existed  could  be  learnt  in  a  matter  of  three  hours.  This  may 
be  slightly  exagerated  but  it  is  true  that  English,  at  that  pe¬ 
riod,  was  not  a  unified  language,  many  dialects  existed;  there 
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was  merely  a  preference  given  to  the  London  and  southern 
dialect,  as  being  that  spoken  by  the  Queen  and  the  court. 

In  the  second  place  the  classical  critics  objected  to  the 
terms  used  by  the  famous  dramatist  as  being  unrefined.  He 
used  it  is  true  a  lot  of  popular  English  and  colloquial  expres¬ 
sions;  his  metaphors  he  took  from  homely  everyday  actions. 
From  our  modern  point  of  view,  we  find  them  original  and 
particularly  picturesque. 

Last  but  not  least  they  criticized  him  for  not  conforming 
to  the  three  unities,  of  time,  place  and  action,  advocated  by 
Aristotle. 

Shakespeare  did  not  ignore  the  three  unities,  as  they 
appear  to  have  believed;  as  with  everything  else,  he  merely 
used  or  discarded  them  as  he  saw  fit.  He  makes  free  with  them 
in  the  “Winter’s  Tale”  and  respects  them  in  “The  Tempest”. 

ARISTOTLE  and  the  THREE  UNITIES. 

There  is  no  doubt  that  Aristotle  was  one  of  the  greatest 
theorists  of  dramatic  art  that  ever  lived.  If  we  examine  his 
three  laws  of  unity,  we  find  that. 

1.  By  unity  of  time,  he  indicates  that  the  period  during 
which  the  action  occurs  should  be  limited  to  a  few  hours  or 
at  most  a  day  and  a  night.  This  unity  of  time  is  now  usually 
extended  to  three  days,  when  respected. 

2.  His  unity  of  place  admits  different  rooms,  courtyards 
or  gardens  of  the  building  in  which  the  action  occurs. 

To  show  a  character  in  a  play  in  one  place  as  a  child,  and 
in  another  place,  as  an  adult,  would  be  to  break  both  rules 
of  time  and  place. 

3.  In  the  unity  of  action  Aristotle  recognises  simple  ac¬ 
tion  and  complex  action.  Simple  action,  as  a  perfect  unity 
in  which  one  action  is  accomplished.  In  complex  action,  he 
admits  secondary  incidents  and  events,  under  the  strict  con¬ 
dition  that  they  be  convergent,  and  have  bearing  on  the  main 
action  of  the  play. 

The  Classics,  especially  in  France,  applied  the  law  of 
the  three  unities  in  an  arbitrary  manner,  eliminating  complex 
action. 

THE  THREE  UNITIES  AS  SEEN  BY  MODERN  AUTHORS 

Indispensable. 

When  complex,  entailing  convergence 
UNITY  OF  ACTION  and  subordination  of  secondary  action 

to  main  action. 

Not  of  absolute  necessity. 

Must  be  restricted  to  relative  harmony 
UNITY  OF  TIME  with  Unity  of  Action,  to  bring  no  dis¬ 
rupting  influence. 
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Considered  the  lesat  necessary  of  all. 
The  change  of  place  is  often  used  by 
UNITY  OF  PLACE  modern  authors  to  reinforce  a  secon¬ 
dary  convergent  action. 

We  can  therefore  consider  as  a  glolden  rule  of  dramatic 
art  UNITY  OF  ACTION,  be  it  simple  or  complex,  and  the 
harmonious  subordination  of  the  other  two  unities  to  the 
main  action. 

Another  golden  rule,  which  is  recognizel  by  all  authors, 
is  that  a  play  must  be  an  organized  whole;  that  is,  that  it 
should  be  impossible  to  modify  an  element,  or  eliminate  a 
character,  or  scene,  without  altering  the  structure  of  the 
whole  play. 

This  entails  the  fact  that  the  entrance,  or  exit  of  a  cha¬ 
racter,  must  be  motivated,  and  have  a  direct  effect  on  the 
situation,  bringing  about  some  change,  or  the  entrance  or 
scene  becomes  unnecessary,  and  therefore  should  be  elimi¬ 
nated. 

Apart  from  the  three  unities  there  are  other  fundemental 
bases  to  dramatic  art,  such  as:  dramatic  action,  situation, 
unfolding  of  the  plot  with  its  different  phases,  and  the  des- 
crimination  of  the  characters. 

Dramatic  action  is  conceived  mainly  as  a  will  to  an  end 
faced  with  a  strong  opposition;  we  can  increase  this  concep¬ 
tion  by  saying:  the  more  impossible  the  end,  and  the  stronger 
the  opposing  forces  the  more  dramatic  the  action. 

This  “will  to  an  end”  is  not  always  apparent;  the  per¬ 
sonnage  may  be  undecided,  and  engaged  to  action  in  spite 
of  himself,  by  circumstances. 

Action  exists  when  we  perceive,  before  our  eyes,  the  si¬ 
tuation  being  modified  by  the  will  of  one  the  characters. 

For  dramatic  action  to  exist,  we  need  a  corresponding 
situation,  which  we  could  describe  as  an  interelation  of  op¬ 
posing  forces,  in  which  two  or  more  characters  are  face  to 
face,  in  a  situation  impossible  to  solve;  otherwise  said  they  are 
as  if  caught  in  a  trap  from  which  there  is  no  outlet. 

The  tragic  situations  conceived  by  Eschles,  Sophocles 
Corneille  and  Racine  were  characteristically  inhuman. 

The  heroes  fought  in  vain  against  their  fate,  and  it  was 
their  helplessness  which  made  then  so  moving. 

In  drama  as  the  plot  unfolds,  little  by  little,  the 
situation  becomes  stripped  of  is  complexity,  attains  a  simple 
purity  and  becomes,  at  its  climax  absolute. 

A  situation  which  is  prolonged  overmuch  looses  its  in¬ 
tensity. 
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PHASES 

Drama  usually  follows  more  or  less  traditional  phases 
which  can  be  determined  as  follows. 

1.  Exposition  of  the  situation.  Clearness  and  brevity 
of  exposition  are  considered  an  asset  and  are  an  indication 
of  the  talent  of  the  author. 

2.  The  intervention  of  an  exterior  element  which  brings 
about  a  change  and  constitutes  a  threat  to  the  stability  of 
the  situation. 

3 .  The  conflict.  The  previous  intervention  may  pro¬ 
voke  an  immediate  combat,  or  this  may  be  delayed,  to  permit 
the  opponents  to  acquire  further  evidence,  or  to  guess  the 
intentions  of  the  adversary;  there  may  be  also  dissimilation 
on  either  side  in  order  to  misslead  the  adversary. 

The  sequence  of  incidents  and  subordinate  actions  may 
hasten  or  delay  the  climax.  Some  may  be  of  a  purely 
psychological  nature  such  as  the  fear  or  courage  of  the  cha¬ 
racters,  viz-their  emotional  indecision. 

4.  The  climax.  The  climax  may  be  considered  as  a  rup¬ 
ture  of  forces;  it  usually  ends  by  the  disappearance  of  one 
of  the  protagonists,  perhaps  by  the  complete  reversal  of  the 
situation,  or  by  the  intervention  of  Providence  or  chance  ac¬ 
tion. 

5.  The  winding  up.  This  final  part  part  places  the  au¬ 
dience  face  to  face  with  the  consequences  of  the  action. 

The  winding  up  brings  to  light  the  theme  or  the  morali¬ 
ty  of  the  play. 

Many  modern  authors  tend  to  view  drama  as  a  simple 
piece  of  life  or  an  experience;  they  are  more  interested  in 
the  action  than  in  the  results.  The  consequences  of  the  action 
are  very  vague  and  the  public  left  to  come  to  their  own 
conclusions;  otherwise  said  there  is  no  evident  “winding  up” 
of  the  play  which  ends  at  the  climax. 

CHARACTERS 

Most  characters  in  plays  and  books  are  neurotic,  have 
inner  consflicts  or  are  emotionally  instable.  The  normal, 
sane,  person  perfectly  integrated  in  his  family  and  social 
life  has  no  problems,  and  is  therefore  uninteresting  as  a 
dramatic  character, 

In  books  the  principal  personnage  fights  against  his  own 
tendencies  and  is  the  seat  of  conflict  between  his  ego  and 
superego. 

In  dramatic  art,  the  character  fights  against  circumstan¬ 
ces  and  those  around  him,  to  impose  his  conception  of  values. 
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He  is  characteristically  obstinate,  his  passions  and 
weaknesses  do  not  change,  they  may  vary  in  intensity  and 
end  in  a  paroxysm. 

The  very  decided  character,  which  we  find  in  Greek  dra¬ 
ma,  is  less  real  to  us,  less  human  than  the  undecided  cha¬ 
racter  who  sways  to  and  fro. 

In  books  the  fatality  is  in  the  character. 

In  plays  the  fatality  lies  in  the  situation. 

In  Hamlet,  we  have  two  fatalities:  one  in  the  situation, 
and  another  in  Hamlet’s  character. 

It  is  this  fact  whichmakes  the  personnage  of  Hamlet  so 
fascinating  to  us. 

Since  psychology  has  come  to  the  fore,  we  have  been 
faced  with  two  conflicting  approaches  to  the  analysis  of  li¬ 
terary  works.  The  usual  study  of  personal  and  historical  back¬ 
ground,  ideas,  plot  and  characters,  has  been  considered  by 
many  as  containing  a  limiting  effect,  and  a  great  stress  has 
been  laid  on  the  psychological  examination  of  aesthetic  qua¬ 
lities,  theme  and  imagery. 

Certain  wild  disciples  of  the  latter  method  try  to  treat 
author’s  works  as  if  they  were  dreams  of  a  patient  undergoing 
psycho-analysis.  In  so  doing  they  prove  themselves  unaware 
of  the  issues  at  stake;  an  author’s  work  is  not  merely  the  pro¬ 
jection  of  his  subconscious  mind,  it  contains  a  quantity  of 
conscious  technical  factors  which  refrain  and  direct  his  ima¬ 
gination. 

The  psychiatrist  before  attempting  to  interpret  the  minds 
of  his  patients  undergoes  a  long  preparation  by  which  he 
learns  to  recognize  the  projections  of  his  own  subconscious 
mind  and  to  abstract  these  from  his  diagnostics. 

In  psychological  analysis  of  literary  works  there  is  always 
a  percentage  of  subjectivity  and  auto-projection  in  the  inter¬ 
pretation,  unless  of  course  made  by  a  technician.  Does  this 
mean  to  say  that  psychological  interpretation  should  not  be 
used?  Definitely  not,  it  is  in  fact  a  very  fascinating  approach, 
but  it  is  reasonable  to  use  it  only  once  an  extensive  data  of 
known  facts  has  been  accumulated,  in  order  to  control  as  far 
as  possible  the  hypotheses  put  forward  in  this  way. 

Having  this  in  view  the  following  analysis  of  Hamlet  from 
a  tecnical  and  theatrical  point  of  view  will  permit  young 
lovers  of  Shakespeare’s  works  to  pursue  the  analysis  on  a 
psychological  plane. 
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HAMLET 
ACT  ONE 


Scene  I 

A  platform  before  the  castle  battlements. 

Francisco  and  a  sentinel. 

The  appearance  of  the  ghost  of  the  dead  king,  Hamlet’s 
father  foretells  unusual  happenings.  EXTERNAL  ELEMENT. 

The  sentinel  thinks  it  is  the  threatened  invasion  of  For- 
tunbras.  The  information  is  misleading. 

Scene  II 

King,  Queen,  Voltimand  and  Cornelius  (courtiers). 

The  King  explains  why  he  married  the  Queen,  widow  of 
his  brother.  (Cain  and  Able  theme)  The  apparent  situation 
is  exposed,  but  we  are  still  led  astray  as  to  the  meaning  of 
the  ghost,  by  the  king  sending  messengers  to  Norway. 

Laertes  begs  leave  of  the  king,  and  his  father  Polinius, 
to  return  to  France.  Leave  is  accorded.  (The  bearing  of  this 
incident  on  the  principal  plot  is  weak  and  unapparent  at 
the  time.  Does  Shakespeare  send  Laertes  away  merely  to 
bring  him  back?  Was  it  necessary  to  send  him  away?) 

The  King  and  Queen  chide  Hamlet  on  his  sadness. 

Hamlet,  by  his  answers  and  his  monologue,  brings  to  the 
fore  the  emotionally  charged  atmosphere  existing  between 
Hamlet  and  the  Royal  Pair.  We  may  say  that  the  drama  is 
now  being  set  psychologically.  Hamlet  is  profoundly  shocked 
by  his  mother’s  remarriage. 

Horatio  and  Hamlet. 

Hamlet  learns  of  the  appearance  of  the  ghost  and  decides  to 
watch  that  night  to  meet  the  spirit  of  his  father,  if  so  it  be. 

Scene  III 

Polonius’  house  —  This  scene  constitutes  a  rupture  of  the 
unity  of  place. 

Laertes,  Ophelia. 

Hamlet’s  love  for  Ophelia  is  discussed.  Laertes  does  not 
doubt  Hamlet’s  love  but  implies  that  it  will  not  last. 

Polonius  joins  in  the  discussion.  “Do  not  believe  his  vows 
for  they  are  like  brokers,  mere  implorers  of  unholy  suits”. 

Scene  IV 

The  platform. 

Hamlet  meets  his  father’s  ghost,  and  learns  the  truth; 
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that  his  Uncle  assassinated  his  father  while  he  slept.  The 
Ghost  makes  Hamlet  swear  to  avenge  him,  but  Hamlet  does 
not  relish  the  task. 

“The  time  is  out  of  joint,  o  cursed  spite  that  ever  I  was 
born  to  put  it  right”. 

We  can  now  say  that  the  two  phases,  of  (a)  exposition, 
and  (b)  interference  of  an  exterior  element,  are  complete. 

As  far  as  the  situation  is  concerned,  we  have  been  taken 
from  an  apparent  situation,  to  the  real  one,  that  is  the  mur¬ 
derer  on  the  throne.  The  intervention  of  the  ghost  has  taken 
on  its  real  light;  that  of  a  demand  for  revenge,  and  Hamlet’s 
distraught  condition  is  justified  and  his  unformulated  sus¬ 
picions  confirmed. 

ACT  TWO 

Scene  I 

A  room  in  Polonius’  house. 

Scene  in  which  Polonius  sends  his  servant  Reynaldo  to 
survey  his  son  Laertes  in  PARIS. 

(This  scene  has  no  bearing  on  the  central  action  and 
could  technically  be  advantageously  eliminated).  It  constitu¬ 
tes  a  RUPTURE  OF  UNITY  OF  ACTION. 

Scene  2 

Tre  king  and  Queen,  perturbed,  by  Hamlet’s  attitude,  beg 
Rosencrantz  and  Guidenstern  to  speak  to  him,  and  find  out 
what  afflicts  him.  (The  second  phase  of  conflict  is  open,  al¬ 
though  there  is  as  yet  no  direct  action,  but  a  mere  spying 
in  the  adversary’s  camp). 

Polonius,  meanwhile  informs  the  royal  pair  that  Hamlet 
is  out  of  his  mind  through  love  of  Ophelia.  (This  information 
is  a  misleading  hypothesis). 

Voltimand  and  Cornelius  come  back  from  Norway  and 
inform  the  king  that  Fortinbras  has  abandoned  his  projected 
attack  on  Denmark.  (This  journey  constitutes  a  flagrant 
rupture  of  the  unity  of  time,  and  we  can,  as  yet,  see  no  re¬ 
lation  between  Fortinbras  and  the  central  action:  Hamlet 
versus  Uncle). 

Polonius  shows  the  King  and  Queen  Hamlet’s  letter  to 
Ophelia.  The  letter  has  an  accent  of  sincerity  which  for¬ 
tifies  the  previous  hypothesis. 

Does  Hamlet  sincerely  love  Ophelia?  The  King  is  still 
dubious,  and  it  is  decided  to  arrange  a  meeting  between  the 
two. 
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Scene  III 

Hamlet  is  now  besieged  First  by  Polonius  and  then  by 
Guildenstern  and  Rosencrantz  with  a  view  to  probing  his 
mind.  They  are  no  match  for  him.  He  plays  with  them  admi¬ 
rably,  being  at  times  sincere,  then  feigning  madness,  and 
withall  saying  exactly  what  he  thinks  of  them. 

They  announce  the  arrival  of  a  group  of  players  and 
Hamlet  shows  interest. 

Entrance  of  the  Players. 

Hamlet  to  test  their  talent  begs  them  to  play  a  scene 
where  Aeneas  tells  of  Prim’s  slaughter. 

Hamlet  is  greatly  moved  by  one  of  the  players.  He  com¬ 
pares  the  player’s  emotion,  with  his  own  lack  of  enthousiasm 
to  set  about  his  father’s  revenge. 

Hamlet  still  feels  nevertheless  irresolute;  to  make  up 
his  mind,  he  needs  more  proof;  he  will  use  the  players  to  obtain 
it,  to  confirm  the  ghost  as  real. 


ACT  THREE 


Scene  I 

King,  Queen,  Ophelia,  Rosencrantz  and  Guildenstern. 

The  two  courtiers  make  their  report  to  the  King. 

They  admit  that  in  spite  of  all  their  questioning  they 
were  unable  to  find  out  the  reason  of  Hamlet’s  distraction. 
They  inform  the  King  that  he  showed  interest  in  the  players. 

The  Queen  is  in  the  hopes  that  his  folly  is  caused  by 
Ophelia’s  beauty.  They  therefore  leave  her  to  meet  Hamlet. 
He  enters  unaware  of  her  presence. 

He  is  distraught  and  beset  with  anguishing  doubts  and 
fears. 

“To  be,  or  not  to  be?  .  . .  To  live.  . .  or  to  die? 

Hamlet  cannot  face  the  situation  as  it  is.  He  has  lost  the 
father  he  loved.  His  mother,  whom  he  honoured  as  pure,  is 
married,  “...with  wicked  speed  and  dexterity  to  incestuous 
sheets...”  “a  beast  would  have  mourned  longer”.  And  to 
whom?  The  very  murderer  of  her  husband. 

Hamlet  has  not  the  courage  to  put  an  end  to  his  life, 
he  admits;  neither  has  he  the  making  of  a  killer;  yet  he  is 
honour  bound  to  avenge  his  father. 

He  hesitates  and  weighs  up  the  situation.  . .  “To  be,  or 
not  to  be”.  He  must  obey  the  ghost,  the  die  is  cast. 
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His  love  for  Ophelia  is  condemned;  he  is  the  son  of  his 
mother  and  unworthy  of  her  love.  He  must  feign  that  he 
loves  her  not. 

Hamlet  Sees  Ophelia. 

“I  did  love  thee  once. . .”  You  should  not  have  believed 
me.  I  loved  you  not.  He  tells  her  he  is  “indifferent  honest” 
that  he  would  contaminate  her  virtue.  “Get  the  to  a  nunnery, 
wouldst  thou  be  a  breeder  of  sinners”.  “Of  men  you  make 
monsters”. 

Enter  King  and  Polonius. 

The  king,  who  has  been  listening,  realizes  that  the  way 
Hamlet  spoke  was  not  that  of  madness  nor  of  love  but:  “The¬ 
re’s  something  in  his  soul . . .  And  I  do  doubt  the  hatch  and 
disclosure  will  be  some  danger”. 

He  decides  to  send  him  on  some  pretext  to  England.  (The 
king  is  not  in  a  position  to  attack  H.  directly  so  he  takes  de¬ 
fensive  measures). 

Scene  II 

Hamlet  organizes  his  plot  to  use  the  players. 

They  will  represent  in  a  dumb  show  the  murder  of  Gon- 
zago  and  relate  how  the  murderer  gained  the  love  of  Gonzago’s 
wife.  Meanwhile  Hamlet  and  Horatio  will  watch  the  King’s 
reactions. 

During  the  play,  the  King  is  so  perturbed,  that  he  leaves 
the  hall  and  the  performance  is  stopped. 

(The  first  action  has  been  launched  by  Hamlet.  He  has 
obliged  the  King  to  unmask  himself.  The  die  is  cast,  and 
both  now  know  it  is  a  fight  to  the  end). 

Rosencranz  informs  Hamlet  that  the  King  is  in  a  temper 
and  that  his  mother  wishes  to  speak  with  him  in  her  closet. 

Scene  III 

A  room  in  the  Castle. 

King,  Rosencrantz  and  Guildenstern. 

The  King,  greatly  alarmed,  is  obliged  to  feign  that  he 
believes  in  Hamlet’s  madness.  He  connives  with  the  two  cour¬ 
tiers  to  send  him  to  England. 

King  and  Polonius. 

Polonius  informs  the  King  that  Hamlet  is  about  to  go  to 
see  the  Queen,  and  that  he  will  listen  to  their  conversation 
in  hiding.  Exit. 

The  King,  left  on  his  own,  is  beset  with  remorse  for 
his  evil  deeds,  and  falls  on  his  knees. 

He  realizes  that  his  foul  murder  cannot  be  forgiven, 
since  he  is  still  possessed  of  those  effects  for  which  he  mur- 
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dered:  the  crown,  his  ambition,  and  the  Queen.  (Note  the 
King  is  not  completely  evil,  he  regrets). 

Hamlet  speaks  to  his  mother  roughly  forcing  her  to  sit 
him  on  his  knees;  he  wishes  not  to  send  him  to  heaven  in 
prayer  but  to  hell,  in  unrepentance. 

(We  have  here  an  effect  of  suspended  action  cleverly 
brought  about). 

Scene  IV 

Hamlet  speaks  to  his  mother  roughly  forcing  her  to  sit 
down,  she  cries  out,  and  Polonius  who  is  hidden  behind  a  ta¬ 
pestry  shouts  for  help.  Hamlet  strikes  at  him  through  the 
tapestry  crying.  “How  now,  a  rat”. 

We  see  Hamlet  after  having  refused  the  previous  op¬ 
portunity  of  killing  the  King  seizing  an  unexpected  occasion 
when  he  merely  surmises  that  it  be  him. 

Is  it  because,  he  thought  he  was  evesdropping? 

Hamlet  and  the  Queen. 

Hamlet  is  very  bitter  and  cruel  with  the  Queen,  as  he 
says.  “He  speaks  daggers”.  Is  there  any  semblance  in  this  scene 
of  the  Oedipus  complex  as  some  authors  surmise?  Maybe  in 
the  harping  on  the  “living  in  the  rank  sweat  of  a  sullied 
bed,  stewed  in  corruption,  honeying  and  making  love  over 
the  nasty  sty.  And  the  Queen’s  repartee.  “No  more  sweet 
Hamlet!” 

The  Ghost  fears  the  effect  of  the  Queen’s  pleedings  on 
Hamlet,  he  appears:  “To  whet  thy  almost  blunted  purpose”. 

Before  leaving  her  Hamlet  tells  her  “to  assume  a  virtue 
if  she  has  it  not”  and  warns  her  not  to  play  the  king’s  game. 

Hamlet  has  won  this  hand  and  has  brought  the  Queen 
over  to  his  side  “I  have  no  life  to  breathe  what  thou  hast 
said  to  me”  she  promises. 

Before  leaving  he  informs  her  that  he  is  to  leave  for 
England  with  his  two  schoolfellows  “Whom  I  will  trust  as 
I  will  adders  fanged”. 

Hamlet  exits  dragging  the  dead  Polonius  with  hin. 

ACT  FOUR 


Scene  I 

The  Queen,  obeying  Hamlet’s  orders,  pretends  to  the 
King  that  Hamlet  is;  “Mad  as  the  sea  and  the  wind  when 
both  contend  which  is  the  mightier”.  And  that  hearing  some 
thing  stir  behind  the  arras,  he  has  whipped  out  his  rapier 
and  killed  the  unseen  old  man. 
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The  king  replies.  “O  heavy  deed,  it  had  been  so  with  us, 
had  we  been  there”. 

Scene  2 

Rosencrantz  and  Guildenstern  strive  to  make  Hamlet  tell 
what  he  has  done  with  the  body.  He  refuses  to  answer  them, 
and  goes  with  them  to  see  the  King. 

The  King  who  knows  now,  for  a  certainty  that  Hamlet 
intends  to  kill  him,  is  in  a  dilemma.  “We  must  not  put  the 
strong  law  on  him.  He  is  loved  by  the  multitude.  But.  . .  Di¬ 
seases  desperate  grown,  by  desperate  appliances  are  relieved. 
To  banish  Hamlet  is  not  sufficient,  he  must  die,  it  can  be  done 
conveniently  in  England,  far  from  his  mother.  The  king  now 
sets  about  to  prepare  the  deed  underhand. 

Hamlet  enters  with  attendants.  To  the  kings  question  as 
to  the  whereabuts  of  Polonius’  body  he  replies  with  sardonic 
and  gruesome  wit. 

“At  supper!  Not  where  he  eats  but  where  he  is  eaten.  A 
certain  convocation  of  worms  are  een  at  him”. 

“A  man  may  fish  with  the  worm,  that  eat  of  a  king, 
and  eat  of  the  fish,  that  hath  fed  of  that  worm”. 

The  King  reiterates  his  question  and  Hamlet  replies. 

“Indeed  if  you  find  him  not  within  the  month,  you  shall 
nose  him  as  you  go  up  the  stairs  into  the  lobby”. 

Hamlet  agrees  to  leave  for  England. 

Scene  IV 

A  plain  in  Denmark.  The  Unity  of  Place  is  again  broken 
here. 

Enter  Fortinbras,  captain  and  soldiers  followed  by  Ham¬ 
let  and  courtiers  at  a  distance. 

Hamlet  asks  the  Captain  from  whence  they  come  and  to 
what  end.  He  is  told  that  they  are  from  Norway  and  are  going 
to  fight  the  Poles  for  a  piece  of  land  not  large  enough  to  bury 
them  in.  Hamlet  compares  Fortinbras  leading  his  army  with 
himself. 

“To  be  great  is  not  to  stir  without  great  argument,  but 
greatly  to  find  quarrel  in  a  straw  when  honour’s  at  the  stake. 
How  stand  I  then  that  have  a  father  killed,  a  mother  stained 
and  let  all  sleep,  while  to  my  shame,  I  see  the  imminent 
death  cf  twenty  thousand  men”. 

We  begin  here  to  perceive  the  theme  of  the  play,  and  the 
allegorical  character  of  Fortinbras,  as  representative  of  the 
courageous  man  of  worth  of  the  Elizabethan  times  “Whose  spi¬ 
rit  with  divine  ambition  puffed. . .  exposing  what  is  mortal, 
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and  unsure,  (his  body)  to  all  that  fortune,  death,  and  danger 
dare...” 

And  Hamlet  stands  out,  comparsd  with  Fortinbras  as  a 
“romantic  hero”  full  of  sensibility,  insight  highly  strung  emo¬ 
tion,  but  lacking  the  the  Stirling  qualities  of  Fortinbras. 

The  sight  of  the  soldiers  has  once  again  stiffened  Ham¬ 
let’s  resolution  “From  this  time  forth,  he  says,  My  thoughts 
be  bloody,  or  be  nothing  worth”. 

Scene  V  Elsinore 

Ophelia,  through  the  grief  of  her  father’s  death,  has  lost 
her  mind.  She  appears  before  the  Queen  and  King,  singing  a 
song  and  talking  at  random. 

Laertes  returns  from  Paris  convinced  that  the  King  had 
a  hand  in  Polonius’  death. 

His  attitude  is  threatening;  the  Queen  helps  to  calm  him, 
and  the  King  promises  to  assist  him  in  avenging  his  father’s 
murder. 

Laertes  meets  his  sister,  the  sight  of  her  madness  streng¬ 
thens  his  determination  “Hadst  thou  wits,  and  didst  persuade 
revenge,  it  could  not  move  thus”. 

King:  And  where  the  offense  is,  let  the  great  axe  fall. 

Scene  VI 

Horatio  receives  a  letter  from  Hamlet  telling  of  his 
shipwreck  and  imminent  return.  Similar  letters  are  also  recei¬ 
ved  by  the  King  and  Queen. 

The  King  tells  Laertes  that  he  has  found  a  way  in  which 
Hamlet  may  die,  that  even  his  mother  will  think  of  as  an 
accident. 

The  plan  is  unravelled.  The  King  will  make  a  wager, 
upon  a  sword  play  between  Hamlet  and  Laertes,  giving  thus 
the  opportunity  for  his  revenge. 

Laertes,  to  make  death  certain,  decides  to  anoint  his  blade 
with  a  poison  of  which  but  a  scratch  is  mortal. 

Meanwhile  Ophelia  is  drowned.  Is  it  suicide  or  an  acci¬ 
dent? 

We  are  now  at  the  climax  and  the  clash  of  the  opposing 
forces  is  inevitable.  If  we  glance  back  we  notice,  that  when 
hostilities  came  into  the  open,  Hamlet  attacked  first  but 
clumsily  without  a  plan. 

He  is  governed  by  his  emotions  and  hesitates  or  strikes 
as  the  occasion  arises.  He  shows  his  hand  whereas  the  King, 
with  a  murderer’s  cunning,  covers  up  his  game,  planning 
and  choosing  time  and  place. 
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Hamlet  has  gained  an  ally  in  his  mother,  but  she  is  in 
no  position  to  help  him.  His  unhappy  killing  of  Polonius 
obliges  him  to  fall  in  with  the  King’s  plan. 

The  advantage  now  lies  with  the  King. 

Now  circumstances,  i,  e,  the  storm,  play  into  Hamlet’s 
hand.  He  suspects  treachery,  falsifies  the  letter  and  returns 
determined  to  kill. 

The  King’s  plot  has  failed  but  he  has  found  an  ally  in 
Laertes  who  wishes  to  revenge  his  father  and  sister.  The 
King  cannot  kill  Hamlet  himself  because  of  the  Queen,  but 
now  he  has  someone  to  do  it  for  him. 

Hamlet  appears  once  more  to  be  at  a  disavantage,  drawn 
into  the  cunning  net  set  by  the  King. 

ACT  FIVE 

Scene  I  The  churchyard. 

Two  clowns  with  spades  play  the  part  of  gravediggers. 

We  have  the  introduction  of  a  comic  element  at  a  parti¬ 
cularly  tragic  moment.  This  is  very  typical  of  British  humour. 
After  some  puns  and  jokes  between  themselves  Hamlet  en¬ 
ters. 

The  clowns  throw  out  several  skulls  which  remind 
Hamlet  of  the  court  jester  and  others  now  dead. 

The  funeral  procession  arrives.  Horatio  and  Hamlet  stand 
aside  hidden  from  view.  During  the  ceremony  Hamlet  rea¬ 
lizes  that  it  is  Ophelia’s  burial  and  comes  forward.  Laertes 
seeing  him,  a  quarrel  ensues  and  they  grapple  with  each  other 
in  the  grave. 

Hamlet’s  love  for  Ophelia  is  manifested  “I  loved  Ophe¬ 
lia:  forty  thousand  brothers  could  not,  with  all  their  quantity 
of  love,  make  up  my  sum”. 

This  cry  is  wrung  from  his  heart,  it  is  no  longer  possible 
to  doubt  his  unlucky  love. 

To  Laertes  he  says  “What  is  the  reason  that  you  use  me 
thus?  I  loved  you  ever.  But  it  is  no  matter”. 

To  Hamlet  nothing  matters  now  for  even  the  present  is 
fast  fading  into  the  past. 

Scene  II 

Hamlet,  Horatio. 

Hamlet  tells  Horatio  of  the  plot  hatched  against  him  in 
London. 

Osric,  one  of  the  Kings  attendants  enters. 

He  informs  Hamlet  that  the  King  has  laid  a  wager  of 
six  Barbary  horses,  against  six  French  swords,  that  in  twelve 
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passes  between  him  and  Laertes,  he  will  not  be  touched  more 
than  three  times. 

Hamlet  accepts  to  defend  the  King’s  wager. 

Horatio,  suspecting  treachery,  is  full  of  forebodings. 
“We  defy  augury”  says  Hamlet  “If  it  be  now,  let  be”. 

He  seems  weary  of  life  and  willing  to  meet  death  whatever 
the  issue.  We  note  that  the  King  has  retained  the  action 
in  his  own  hands,  obliging  Hamlet  to  meet  him  as  he  wills, 
that  is,  through  the  intermediary  of  Laertes. 

Enter  the  King,  Queen,  attendants  and  Lords. 

The  King  places  Hamlet’s  hand  in  Laertes  as  prelimi¬ 
nary  to  the  fight.  Hamlet  begs  Laertes  pardon. 

“It  was  a  madness,  not  a  purposed  evil”.  Laertes  replies. 
“I  am  satisfied  in  nature,  but  in  my  terms  of  honour  I  stand 
aloof,  and  will  no  reconcilement”.  The  fight  begins. 

We  are  now  at  the  climax  of  the  dramatic  action. 

The  King  has  prepared  a  cup  of  poisoned  wine,  in  case 
Hamlet  should  not  be  wounded.  The  Queen  drinks  the  wine 
destined  to  her  son  before  the  King  can  stop  her. 

Laertes  wounds  Hamlet.  In  scuffling  they  change  arms 
and  Laertes  is  now  wounded.  They  bleed  cn  both  sides. 

Laertes  knowing  that  he  is  doomed  tells  Hamlet  of  his 
treachery.  “Hamlet  thou  art  slain,  no  medecine  can  save  thee. 
Thy  mother  is  poisoned.  The  Kings  is  to  blame”. 

Hamlet,  realizing  that  he  is  about  to  die,  at  last  kills  the 
King. 

All  that  are  destined  to  be  slain  are  now  dead  or  dying 
and  we  come  to  the  winding  up. 

Hamlet  begs  of  Horatio  to  report  him  and  his  cause  aright 
to  the  unsatisfied  and  gives  Fortinbras  his  dying  voice.  We 
learn  that  the  two  courtiers  were  killed  in  England,  and  we 
are  left  to  surmise  that  Fortinbras  is  elected  King  of  Den¬ 
mark. 

It  is  only  now  at  the  end  of  the  play  that  the  true  theme 
stands  out.  In  the  beginning  we  were  told  “Something  is  rot¬ 
ten  in  Denmark”.  And  according  to  the  play:  for  that  some¬ 
thing  that  was  rotten,  there  was  no  cure;  all  had  to  be  wiped 
out:  the  King,  the  Queen,  Hamlet  who  was  of  her  contami¬ 
nated  blood,  the  courtiers,  Polonius;  Ophelia  and  Laertes  we¬ 
re  also  sacrificed  to  the  cause,  the  innocent  dying  with  the 
guilty. 

Corruption  mining  all  within  could  only  be  eliminated 
at  this  price.  Horatio  and  Fortinbras,  the  steadfast  and  coura¬ 
geous,  are  left  to  rebuild. 

Did  Shakespeare  intend  this  theme  as  a  criticism  of  his 
times?  It  is  interesting  to  note  the  spirit  of  unrest  in  England 
when  he  wrote  this  play. 
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Did  he  think  that,  only  by  wiping  out  that  which  was 
rotten,  an  honest  government  could  be  obtained? 

This  political  theme  has  been  kept  discreetly  in  the 
background,  was  it  through  fear  of  the  censor? 

It  is  an  interesting  hypothesis. 

There  also  exists  a  similitude  between  the  theme  of  the 
play  and  the  remarriag  of  Mary  Stuart  to  Bothwell  the  murde¬ 
rer  of  her  first  husband,  who  was  killed  himself  shortly  af¬ 
terwards.  The  incestuos  aspect  of  the  Queen's  remarriage  was 
added  to  the  play  by  Shakespeare.  This  fact  did  not  exist  in 
the  manuscript  of  uncertain  authorship  or  in  the  original  le¬ 
gend. 

The  play  is  of  a  complex  structure,  obeying  no  rules,  and 
yet  it  is  a  masterpiece.  It  is  held  together  by  a  strong  emotio¬ 
nal  unity  based  on  the  fascinating  aliveness  of  Hamlet.  As  a 
character,  he  is  depicted  not  as  good  or  evil  but  as  a  kaleidos¬ 
cope  of  colours  light  and  dark  blended  in  varying  degrees:  a 
coward  capable  of  bravery;  as  the  king  his  uncle  a  blaguard 
swayed  by  remorse. 

It  is  surprising  that  Shakespeare,  having  such  a  deep 
insight  into  man’s  nature,  remained  fundementally  an  idea¬ 
list;  in  point  of  fact  specifically  a  renascent  idealist,  who  be¬ 
lieved  that  a  bloody  massacree  could  end  evil  and  permit  good 
to  build  anew. 

Cromwell  in  later  years  fought  a  similar  battle,  and  found 
out,  like  so  many  other’s,  that  humanity  cannot  be  har- 
nassed  unwillingly,  even  for  its  own  good. 

Revolutions  have  a  way  of  overstepping  their  own  ends 
and  in  so  doing  frustrating  them. 

Humanity  goes  forward  like  a  ship,  pitching  and  rolling 
on  the  sea  of  human  passions  and  ideals.  Of  shores  there  are 
none,  the  sea  is  boundless,  and  there  is  no  yardstick  with 
which  to  measure  progress:  flowing  waters  only,  and  the  es¬ 
sence  of  stability  in  instability. 
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ENTRETIEN  SUR  LA  PEINE  DE  MORT 


Professeur  PAULO  PINTO  DE  CARVALHO 

(1). 

—  M.  Roche,  jeune  Directeur  de  L’Association  de  Cul¬ 
ture  Franco-Brésilienne,  qui  vient  d’assumer  récemment 
son  poste,  a  conçu  un  programme  de  conférences  sur  les  thè¬ 
mes  les  plus  divers  pour  donner  un  sens  réel  et  vif  à  l’insti¬ 
tution  qui  prête  un  si  grand  benefice  à  l’amitié  et  au  rappro¬ 
chement  spirituel  entre  nos  deux  pays. 

J’ai  eu  l’honneur  d’être  invité  pour  faire  une  causerie 
au  sujet  d’un  thème  de  ma  préférence,  et  j’ai  choisi,  à  cause 
de  son  intérêt  et  de  son  actualité,  la  question  de  la  peine  ca¬ 
pitale,  autour  de  laquelle  règne  une  controverse  inépuisable 
et  où  pullulent  les  doctrines  les  plus  diverses. 

J’ai  décidé  aussi  de  parler  en  français  devant  un  public 
si  qualifié  et  si  cultivé  parce  que  je  crois  que  nous  avons  le 
devoir,  dans  notre  condition  d’éleves  et  de  membres  du  Comi¬ 
té  de  l’Alliance  Française,  de  faire  des  efforts  pour  le  dévelop¬ 
pement  de  la  langue  de  Chateaubriand  dans  notre  pays. 

Si  vous  me  reprochez  ma  double  audace,  je  pourrais  vous 
répondre  avec  avantage  qu’il  y  a  une  chose  plus  grande  que 
mon  courage,  c’est  votre  patience  chrétienne,  votre  tolérance 
à  l’Erasme  de  Rotterdam,  votre  capacité  boudhiste  de  sup¬ 
plice  en  venant  m’écouter  ce  soir. 


(1)  Conférence  prononcée  à  l’Alliance  Française  de  Porto  Alegre 
par  le  Procureur  de  l’Etat,  le  Dr.  Paulo  Pinto  de  Carvalho, 
professeur  de  Droit  Pénal  à  la  Faculté  de  Droit  de  l’Université 
Catholique  do  Rio  Grande,  de  la  Faculté  de  Droit  de  Caxias  do 
Sul,  de  l’Ecole  Supérieur  de  Police,  et  membre  du  Comité  de 
l’Alliance  Française. 


402 


PONT.  UNIV.  CAT.  DO  R.  G.  S. 


Mmes.  MM. 

Il  y  a  plusieurs  manières  d’écrire  l’histoire  de  l’homme 
et  de  l’humanité.  Emerson,  le  profond  historien  américain, 
a  dit  que  la  vie,  la  pensée,  les  actes  de  grands  hommes  résu¬ 
ment  l’histoire  du  genre  humain.  Les  spiritualistes  ont  affirmé 
que  les  idées  commandent  le  monde.  Nous  pouvons  dire,  de 
notre  part,  que  le  droit  pénal  est  l’histoire  véridique  et  ef¬ 
frayante  de  la  marche  humaine  sur  la  face  de  la  terre,  écrite 
en  lettres  de  sang,  au  prix  de  la  vengeance,  de  l’injustice,  et  de 
la  haine. 

Avec  CAÏN,  a  commencé,  dans  les  temps  du  monde, 
à  l’aurore  de  la  création,  le  pas  de  l’homme  sur  la  surface  de 
la  terre,  signé  avec  le  sang  de  son  frère  Abel.  La  trajectoire 
jusqu’ici,  malheureusement,  a  été  signalée  par  la  répétition 
du  même  drame. 

Il  faut  donc  envisager  la  vie  humaine  dans  le  cadre 
du  droit  criminel. 

L’éminent  professeur  espagnol,  LTJIZ  GIMENEZ  DE  A- 
SÜA,  a  écrit  que  le  “jus  puniendi”,  c’est-à  dire,  le  pouvoir  de 
punir,  est  un  fait  noté  et  irréfutable  à  la  vie  de  la  commu¬ 
nauté.  C’est  la  thèse. 

Toutefois,  les  utopistes,  les  anarchistes,  ainsi  que  les 
écrivains  comme  Le  Comte  Léon  Tolstoi  et  Anatole  France 
ont  adressé  de  violentes  attaques  au  droit  de  punir.  C’est 
l’antithèse. 

Aujourd’hui  nous  marchons  vers  la  limitation  du  droit 
pénal  subjectif  de  L’État  qui  doit  se  contenir  dans  la  règle 
objective,  surtout,  vers  le  but  de  remplacer  les  doctrines  abso¬ 
lues  par  les  doctrines  relatives,  ayant  en  vue  la  récupération 
morale  du  condamné.  C’est  la  synthèse. 

Cette  conception  hégélienne  a  vaincu  maintenant,  et 
nous  sommes  sous  l’empire  du  droit  pénal. 

Cependant,  la  science  du  droit  criminel,  telle  que  nous  la 
concevons  aujourd’hui,  avec  un  caractère  scientifique  et  hu¬ 
manitaire,  fondée  sur  les  principes  du  respect  des  droits  de 
l’homme  et  du  citoyen,  est  une  conquête  pénible  et  coura¬ 
geuse  des  derniers  trois  siècles,  grâce  surtout  au  travail  de 
Beccaria,  avec  son  oeuvre  “Traité  des  délits  et  des  peines”, 
de  John  Howard  sur  l’état  des  prisons  en  Europe,  respective¬ 
ment  en  1764  et  de  1755  à  1790,  et  encore,  et  particulièrment, 
dû  au  mouvement  des  idées  politiques  libérales  des  politi¬ 
ciens,  des  philosophes  et  des  encyclopédistes.  En  effet,  pen¬ 
dant  le  XVIII  siècle,  en  France,  Montesquieu,  avec  “L’Esprit 
des  Lois”,  Jean  Jacques  Rousseau,  dans  “Le  Contrat  social”, 
Voltaire,  Diderot  et  d’Alembert  protestèrent  contre  l’omnipo¬ 
tence  de  l’Etat,  contre  les  rigueurs  et  surtout  contre  les  erreurs 
de  la  legislation  criminelle  de  leur  époque. 
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En  ce  temps-lá  on  vivait  sous  le  regime  de  la  violence, 
de  la  terreur,  des  châtiments  corporels,  prodigués  en  particu¬ 
lier  sous  la  forme  de  la  peine  de  mort  qui  était  infligée  avec 
un  raffinement  de  cruauté. 

On  ne  connaissait  pas  alors  le  cachot,  ctest-à/-dire,  le 
bagne,  la  prison,  dans  le  sens  que  nous  le  comprenons  au¬ 
jourd’hui.  Le  délinquant  était  arrêté  seulement  pour  attendre 
la  fin  de  procès.  Il  n’avait  pas  encore  les  peines  privatives 
de  liberté,  mais  uniquement  les  châtiments  corporels.  Les 
premières  maisons  pour  l’emprisonnement  du  condamné  ont 
surgi  à  Londres  en  1550,  à  Nuremberg  en  1558  et  à  Amster¬ 
dam  en  1595. 

Toutefois,  jusq’alors  le  criminel  attendait  la  fin  du  procès 
pour  subir  une  peine  avec  des  caractères  afflictifs  et  infa¬ 
mants.  Il  faut  raconter  donc,  en  raccourci,  l’histoire  de  la 
peine  capitale,  du  châtiment  suprême  avant  de  l’examiner 
sous  l’angle  philosophique  et  légal. 

ERNEST  SEELIG,  professeur  à  l’Université  de  la  Sarre,  en 
Allemagne,  dans  son  oeuvre  traduite  de  l’allemand  sous  le 
titre  “Traité  de  Criminologie”,  a  écrit  qu’  à  la  fin  du  Moyen 
Age,  il  y  avait  encore  13  modes  d’exécution  de  la  peine  de 
mort,  à  savoir:  pendre,  rouer,  décapiter,  écarteler,  étriper,  chu¬ 
te  d’un  rocher,  noyer,  enterrer  vivant,  imersion  dans  la  vase, 
brûler,  lapider,  expulsion,  et  mise  à  mort  dans  un  tonneau 
garni  de  clous. 

PIERRE  BOUZAT,  Doyen  de  la  Faculté  de  Droit  de  Rennes, 
Secrétaire  général  de  l’Association  Internacionale  de  Droit 
Pénal,  dans  son  livre  “Traité  Théorique  et  Pratique  de  Droit 
Pénal”,  a  souligné  que  le  droit  criminel  de  l’ancien  régime, 
c’est-à-dire,  pendant  le  régne  de  Louis  XIII,  Louis  XIV,  Louis 
XV  et  jusqu’en  1789,  à  la  veille  de  la  Révolution  Française, 
malgré  certains  adoucissements,  était  un  droit  fort  rigoureux. 
L’exécution  de  la  peine  de  mort  était  accompagnée  d’un  cor¬ 
tège  de  supplices  cruels. 

Nous  trouvons  dans  le  livre  “Réflexions  sur  la  Peine 
Capitale”,  écrit  par  ARTHUR  KOESTLER,  ALBERT  CAMUS 
et  JEAN  BLOCH  MICHEL,  un  récit  de  Voltaire  sur  l’exécution 
de  Damiens,  qui  ayant  frappé  Louis  XV  d’un  coup  de  couteau, 
en  1757,  a  été  soumis  au  suivant  cérémonial.  D’abord,  le 
prisonnier  fut  placé,  vers  les  cinq  heures,  sur  un  échafaud. 
On  le  lia  avec  de  grosses  cordes  retenues  par  des  cercles  de 
fer,  qui  assujetissaient  ses  bras  et  ses  cuisses.  Puis,  on  com¬ 
mença  le  féroce  supplice.  Sa  main,  qui  avait  attenté  contre  la 
vie  du  Roi  Louis  XV,  délégué  du  droit  divin,  a  été  brûlée.  Il 
fut  tenaillé  avec  de  grosses  pinces  ardentes,  aux  bras,  aux 
cuisses  et  à  la  poitrine.  Ensuite,  on  jeta  du  plomb  fondu  avec 
de  la  poix  résine  et  de  l’huile  bouillante  sur  ses  plaies,  sur 
ses  chairs  blessées.  Puis  quatre  chevaux  vigoureux,  fouettés 
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par  quatre  valets  de  bourreau,  tirèrent  les  cordes  en  direction 
contraire.  Les  secousses,  les  coups  durèrent  une  heure.  Je  ci¬ 
terai  maintenant  les  propres  mots  de  Voltaire  :  “Les  membres 
s’allongèrent  et  ne  se  séparèrent  pas;  les  bourreaux  coupèrent 
enfin  quelques  muscles;  les  membres  se  détachèrent  l’un  après 
l’autre.  Damiens,  ayant  perdu  deux  cuisses  et  un  bras,  res¬ 
pirait  encore,  et  n’expira  que  lorsque  le  bras  qui  lui  restait  fut 
séparé  de  son  tronc  tout  sanglant”. 

Cette  exécution  n’a  pas  été  la  seule,  en  France  comme 
en  d’autres  pays.  Au  contraire,  c’était  la  règle  comme  nous 
pouvons  le  constater  au  sujet  de  crimes  de  lèse-majesté,  en 
France,  avec  Ravaillac,  par  exemple,  ancien  maître  d’ecole, 
ancien  moine  feuill  ant,  visionnaire,  assassin  d’Henri  IV,  aus¬ 
si  écartelé  comme  Damiens,  en  1610,  et  au  Brésil,  Tiradentes, 
pendu  en  1792  et  dont  les  membres,  coupés,  furent  exposés  sur 
des  poteaux  à  Vila  Rica. 

Toutefois,  la  peine  capitale  frappait  non  seulement  le 
meurtrier  de  droit  commun  et  de  droit  divin,  comme,  aussi 
l’auteur  d’un  délit  de  vol  domestique  et  de  vol  simple,  et 
beaucoup  de  délits  moins  importants. 

En  Angleterre,  par  exemple,  le  régime  était  plus  barbare 
et  plus  cruel.  Au  commencement  du  XIX  siècle,  la  législation 
pénale  était  connue  sous  le  nom  de  “Code  sanglant”,  selon 
le  récit  d’Arthur  Koestler,  au  sujet  du  texte  “Réflexions  sur 
la  potence”.  Il  a  remarqué  que  ce  code  était  l’unique,  en 
tout  le  monde,  qui  prévoyait  la  peine  de  mort  pour  environ 
deux  cent  vingts  ou  deux  cent  délits  et  crimes,  tels  que  le  vol 
de  navets,  le  fait  de  s’associer  avec  des  gitans,  d’être  trouvé 
armé  ou  déguisé  dans  une  forêt,  l’envoi  de  lettres  de  menaces, 
etc. 

L’écrivain  soulignait  qu’en  ce  temps-là  il  n’y  avait  plus 
les  ténèbres  du  Moyen  Age,  mais  que  l’Angleterre  était  au  dé¬ 
but  du  XIX  siècle,  sous  le  règne  du  droit  du  citoyen.  Il  y  avait 
alors  les  “jours  de  pendaisons”.  Ces  jours  équivalaient  aux 
jours  de  fêtes  nationales.  Des  estrades  étaient  construites  pour 
les  spectateurs,  et  une  foule,  folle  et  criante,  assistait  à  l’exé¬ 
cution. 

Une  fois,  en  1807,  une  multitude  de  quarante  mille  per¬ 
sonnes  a  regardé  la  pendaison  de  deux  coupables:  Holloway 
et  Haggerty.  Le  peuple,  devant  le  spectacle  effrayant  et  féroce, 
a  été  prise  d’un  tel  délire  qu’une  émeute  surgit,  provoquant 
près  de  cent  morts. 

Je  me  permets  de  transcrire  la  phrase  suivante  du  ju¬ 
riste  Sir  Stephens,  de  la  page  26  de  l’oeuvre  d’ ARTHUR  KOES¬ 
TLER:  “La  législation  criminelle  britannique  était  la  plus 
maladroite,  la  plus  insouciante  et  la  plus  cruelle  législation 
qui  ait  jamais  déshonoré  un  pays  civilisé”. 
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Néanmoins,  c’était  l’état  général  de  toutes  les  législa¬ 
tions  pénales  du  monde. 

JEAN  PINATEL,  dans  son  livre  “Traité  Elémentaire  de 
Science  Pénitentiaire  et  de  Défense  Sociale”,  a  écrit:  “La 
cruauté  du  droit  pénal  de  l’Ancien  régime  est  indéniable.  Les 
lois  et  les  coutumes  admettent  une  variété  de  mutilations, 
de  supplices,  de  tortures  prononcés  même  pour  des  crimes 
contre  la  propriété.  On  tend  à  assurer  par  les  moyens  les 
plus  répugnants  la  publicité  d’exécutions  capitales  (carcan, 
pilori,  fourche,  patibulaire)”. 

En  France,  avant  la  Révolution  française,  il  y  avait  en¬ 
viron  115  cas  d’application  de  la  peine  capitale. 

Contre  un  tel  état  de  choses,  contre  un  tel  régime  du 
droit  pénal  de  la  monarchie  absolue,  Beccaria,  John  Howard, 
et  les  encyclopédistes,  parmi  eux,  Diderot,  d’Alembert,  Helvé¬ 
tius,  d’Olbach,  l’avocat  général  Servan,  et  surtout  Jean- 
Jacques  Rousseau,  Voltaire  et  Montesquieu  luttèrent  de  tou¬ 
tes  leurs  forces. 

Ici  a  commencé  la  décadence  et  la  chute  du  pouvoir 
royal.  La  France  marchait,  sans  cesse,  périlleusement  vers 
les  jours  tragiques  de  1789.  C’était  la  période  de  transition, 
la  naissance  des  forces  incroyables  qui  feront  épanouir  le  ré¬ 
gime  libéral  au  prix  du  sang  du  faible  Louis  XVI. 

Nous  étions  alors  à  l’aurore  d’épanouissement  des  droits 
de  l’homme  et  du  citoyen,  et  à  la  fin  du  régime  du  droit 
pénal  de  la  monarchie  absolue. 

Avant  de  parler  de  la  peine  capitale  sous  l’angle  philoso¬ 
phique  et  légal,  avant  de  prendre  position  dans  la  controverse 
si  vive  et  irréconciliable  au  sujet  du  maintien  ou  de  la  sup¬ 
pression  du  châtiment  suprême,  je  veux  parler  encore,  parce 
que  je  suis  à  l’Alliance  Franco-Brésilienne,  sur  la  peine  de 
mort  après  la  Revolution  française. 

Le  Code  pénal  de  1791  a  maintenu  la  peine  de  mort, 
réduisant,  toutefois,  son  application  à  32  cas.  Mais  il  faut 
souligner  un  progrès  important:  la  suppression  des  supplices. 

Le  Code  de  1810,  de  Napoléon,  a  dépassé  le  législateur 
de  1791,  quant  à  l’application  de  la  peine  capitale,  prévue 
pour  36  cas.  Après  la  Révolution  de  1830  le  mouvement  pour 
sa  suppression  a  recommencé,  mouvement  qui  avait  été  cons¬ 
taté  pendant  les  jours  tragiques  de  l’Assemblée  Constituante, 
en  1789,  quand  le  député  le  Pelletier-Saint-Fargeau  a  presenté 
un  rapport  tendant  à  l’abolition  du  châtiment  suprême. 

Puis  nous  pouvons  constater  un  effort  progressif,  en 
France,  vers  la  restriction  et  l’adoucissement  de  la  peine  de 
mort. 

Il  faut  observer,  par  exemple,  en  1832,  que  le  législateur  a 
donné  au  jury  la  faculté  d’écarter,  d’éloigner  la  peine  capi- 
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tale,  en  accordant  aux  condamnés  le  bénéfice  des  circons¬ 
tances  atténuantes. 

La  Constitution  de  1848,  selon  la  doctrine  de  François 
Guizot,  a  supprimé  la  peine  de  mort  pour  le  délit  politique. 

La  loi  du  2  septembre  1901  a  aboli  la  peine  de  mort  à 
régard  de  la  mère  coupable  de  crime  d’infanticide. 

L’article  27  du  Code  pénal  détermine  que  “Si  une  femme 
condamnée  à  mort  se  déclare  et  s’il  est  vérifié  qu’êlle  est  en¬ 
ceinte,  elle  ne  subira  la  peine  qu’après  sa  délivrance”.  L’arti¬ 
cle  25  du  même  Code  prescrit  “qu’aucune  condamnation  ne 
pourra  être  executée  les  jours  de  fêtes  nationales  ou  religieuses 
ni  les  dimanches”. 

Le  décret-loi  du  24  juin  1939,  répondant  au  voeu  souvent 
exprimé,  à  cause  de  l’excitation  malsaine  qu’entraînait  l’exé¬ 
cution  avec  publicité,  a  interdit  la  présence  du  public. 

La  guillotine,  c’est-à-dire,  la  machine  sanglante,  est 
l’instrument  employé,  en  France,  pour  l’exécution  de  la  peine 
capitale,  Cependant,  pour  les  crimes  militaires,  on  emploit  le 
fusil,  le  condamné  est  soumis  à  la  fusillade.  Toutefois,  il  y  a 
une  circonstance  remarquable.  Le  peloton  est  composé  de  dou¬ 
ze  hommes  qui  sont  tous  des  volontaires.  Douze  fusils  sont 
distribués,  dont  un  chargé  à  blanc,  chacun  pouvant  ainsi  pen¬ 
ser  qu’il  n’est  responsable  en  rien  de  la  mort  du  criminel. 

Tout  le  monde  qui  a  aimé  un  jour  la  France,  pleine  de 
gloire  et  de  légende,  qui  a  étudié  la  Révolution  française,  est 
révolté  par  le  role  qu’a  joué  le  Docteur  Guillotin,  médecin, 
député  à  l’Assemblée  Constituante,  en  1789,  parce  qu’il  a  creé 
la  guillotine,  l’instrument  de  la  mort  qui  porte  son  nom, 
responsable  de  nombreuses  exécutions  révolutionnaires. 

C’est  une  injustice.  Il  faut  réhabiliter  le  Docteur  Guillotin, 
et  je  le  ferai  avec  l’appui  de  JEAN  BLOCH-MICHEL,  dans  son 
récit  “La  peine  de  mort  en  France”,  et  LUDOVIC  PICHON, 
dans  son  oeuvre  le  “  Conde  de  la  Guillotine”. 

La  décollation  existait  déjà  en  Angleterre,  en  Italie,  en 
Ecosse,  il  y  avait  longtemps.  Thomas  Morus  a  été 
décollé  en  1535,  en  Angleterre.  Même  en  France,  le  maréchal 
Montmorency  fut  décapité  en  1690.  Le  Docteur  Guillotin,  dé¬ 
puté  philanthrope,  fut  révolté  par  le  cortège  de  supplices  et  de 
cruautés  qui  entourait  la  peine  capitale.  Aussi,  a-t-il  déposé 
un  rapport,  le  10  octobre  1789,  composé  seulement  de  six  ar¬ 
ticles  inspirés  par  des  sentiments  tre  humanitaires,  et  surtout 
très  avancés  pour  l’époque.  En  voici  le  texte: 

Article  1  —  Les  délits  du  même  genre  seront  punis  par 
le  même  genre  de  peine  quels  que  soient  le  rang  et  l’état  des 
coupables. 

Article  II  —  Dans  tous  les  cas  où  la  loi  prononcera  la  pei¬ 
ne  de  mort  contre  un  accusé,  le  supplice  sera  le  même,  quelle 
que  soit  la  nature  du  délit  dont  il  se  sera  rendu  coupable; 
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le  criminel  sera  décapité;  il  le  sera  par  l’effet  d’un  simple 
mécanisme. 

Article  III  —  Le  crime  étant  personnel,  le  supplice  quel¬ 
conque  d’un  coupable  n’imprimera  aucune  flétrissure  à  sa  fa¬ 
mille.  L’honneur  de  ceux  qui  lui  appartiennent  ne  sera  nulle¬ 
ment  taché,  et  tous  continueront  d’être  également  admissibles 
à  toutes  sortes  de  professions,  d’emplois  et  de  dignités. 

Article  IV  —  Nul  ne  pourra  reprocher  à  un  citoyen  le  sup¬ 
plice  quelconque  d’un  de  ses  parents.  Celui  qui  osera  le  faire 
sera  publiquement  réprimandé  par  le  juge.  La  sentence  qui 
interviendra  sera  affichée  à  la  porte  du  délinquant.  De  plus, 
elle  sera  et  demeurera  affiché  au  pilori  pendant  trois  mois. 

Articl  V  —  La  confiscation  des  biens  des  condamnés  ne 
pourra  jamais  être  prononcée  en  aucun  cas. 

Article  VI  —  Le  cadavre  d’un  homme  supplicié  sera  dé¬ 
livré  à  sa  famille,  si  elle  le  demande.  Dans  tous  les  cas,  il 
sera  admis  à  la  sépulture  ordinaire,  et  il  ne  sera  fait  sur  le 
registre  aucune  mention  du  genre  de  mort. 

Il  faut  rendre  au  Docteur  Guillotin  les  applaudissements 
qu’il  mérite.  Il  a  contribué,  véritablement,  à  l’humanisation 
et  au  principe  de  la  personnalité  de  la  peine. 

LE  PEINE  DE  MORT  AU  BRÉSIL 

Dès  la  découverte,  dans  sa  condition  de  colonie,  le  Bré¬ 
sil  a  été  soumis  à  l’empire  des  lois  portugaises.  Les  Orden- 
nances  “Manoelinas,  Afonsinas  et  Filipinas”,  dont  le  nom  est 
venu  du  Roi  qui  les  a  publiées,  ont  été  des  lois  particulièr- 
ment  féroces  et  anti-humanitaires.  Les  Ordonnances  Filipinas, 
par  exemple,  appliquaient  la  peine  capitale  pour  un  nombre 
immense  de  crimes,  qui  aujourd’hui  n’ont  pas  le  caractère  de 
délit. 

Ce  qui  étonne  surtout  à  l’égard  de  cette  législation  pé¬ 
nale  c’était  la  cruauté  de  l’exécution  du  châtiment  extrême. 
On  prescrivait:  mort  naturelle  par  le  feu.  Le  condamné  était 
brûlé  vivant.  Il  y  avait  la  mort  naturelle  par  la  pendaison 
pour  toujours,  c’est-à-dire,  le  patient  restait  suspendu  au  gibet 
jusqu’à  la  désintégration  de  son  corps. 

Un  jour,  Louis  XIV  interrogea  l’Ambasadeur  du  Portugal, 
avec  raillerie,  lui  demandant  s’il  restait  encore  des  Portugais 
après  la  promulgation  des  lois  criminelles,  dans  son  pays. 

Tiradentes,  un  héros  brésilien  de  la  lutte  contre  le  pou¬ 
voir  monarchique  portugais,  a  été  jugé  et  condamné  sous  le 
régime  des  Ordonnances  Filipinas,  en  1792,  et  son  corps,  une 
fois  pendu,  a  été  écartelé  comme  exemple  afin  de  répandre 
la  terreur. 

Malgré  l’acte  de  notre  Indépendance,  en  1822,  ces  Orden- 
nances  cruelles  ont  été  maintenues  au  Brésil  jusqu’à  la  pro- 
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mulgation  de  notre  premier  Code  Criminel,  en  1830.  Cependant 
il  faut  souligner  que  la  Constitution  de  1824  avait  aboli,  par 
sa  condition  de  loi  suprême,  les  supplices  et  les  flétrissures 
des  Ordonnances. 

Le  Code  Criminel  de  1830  a  maintenu  la  peine  de  mort, 
surtout  à  cause  des  esclaves.  Toutefois,  l’Empereur  Don  Pe¬ 
dro  II  a,  pratiquement,  abrogé  la  peine  capitale,  après  la  con¬ 
damnation  de  “Mota  Coqueiro”,  victime  d’un  erreur  judiciaire. 
Le  Chef  d’Etat  du  Brésil,  par  la  suite,  invariablement,  com¬ 
muait  la  peine  de  mort  en  prison  perpétuelle. 

Nous  ne  trouvons  pas  la  peine  capitale  dans  le  premier 
Code  Pénal  de  la  République,  en  1890,  comme  dans  le  diplôme 
criminel  actuel. 

La  Constitution  Fédérale  en  vigueur,  selon  l’article  141, 
§  31,  n’admet  la  peine  capitale  que  pour  les  délits  prévus  dans 
la  législation  militaire,  mais  seulement  en  temps  de  guerre, 
avec  un  pays  étranger.  Il  faut  donc  qu’il  y  ait  une  conjoncture 
grave,  dangereuse,  historique,  pour  que  l’on  puisse  appliquer 
le  châtiment  suprême. 

Les  mouvements  de  restauration  qui  éclosent  dans  tout 
le  pays,  dans  la  presse,  dans  les  Chambres  de  Conseillers  Mu¬ 
nicipaux,  malgré  l’adhésion  pùblic  de  quelques  prêtres,  ne 
pourront  pas  se  développer  et  triompher  parce  qu’il  y  a  un 
embarras  d’ordre  constitutionnel,  et  à  mon  avis,  je  ne  crois 
pas  au  changement  de  la  Constitution. 

LA  PEINE  DE  MORT  ET  L’EGLISE  CHRETIENNE 

Il  y  a  une  vive  et  interminable  controverse  à  l’égard  de  la 
position  de  l’Église  du  Christ  au  sujet  de  la  peine  capitale.  VI- 
CENZO  MANZINI,  dans  son  oeuvre  “Diritto  Penale  Italiano”, 
a  écrit  péremptoirement:  “Ecclesia  non  sitit  sanguinem,  e 
quindi  la  Chiesa,  corne  comunitâ  universale  dei  cattolici,  non 
puô  adottare  la  pena  di  morte”. 

Toutefois,  ALBERT  CAMUS,  dans  son  récit  “Réflexions 
sur  la  Guillotine”,  a  écrit  les  mots  suivants:  “L’Église  catho¬ 
lique,  par  exemple,  a  toujours  admis  la  nécessité  de  la  peine 
de  mort.  Elle  l’a  infligée  elle-même,  et  sans  avarice,  à  d’autres 
époques.  Aujourd’hui  encore,  elle  la  justifie  et  reconnaît  à 
l’Etat  le  droit  de  l’appliquer.  Si  nuancée  que  soit  sa  position, 
on  y  trouve  un  sentiment  profond  qui  a  été  exprimé  directe¬ 
ment,  en  1937,  par  un  conseiller  national  suisse  de  Fribourg, 
lors  d’une  discussion,  au  Conseil  national,  sur  la  peine  de  mort. 
Selon  M.  Grand,  le  pire  des  criminels,  devant  l’exécution  me¬ 
naçante,  rentre  en  lui-même.  “Il  se  repent  et  sa  préparation 
à  la  mort  en  est  facilitée.  l’Église  a  sauvé  un  de  ses  membres, 
elle  a  accompli  sa  mission  divine.  Voilà  pourquoi  elle  a  cons¬ 
tamment  admis  la  peine  de  mort,  non  seulement  comme  un 
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moyen  de  légitime  défense,  mais  comme  un  puissant  moyen 
de  salut”.  Sans  vouloir  en  faire  une  chose  d’Église,  la  peine  de 
mort  peut  revendiquer  pour  êlle  son  efficacité  quasi  divine, 
comme  la  guerre”. 

Malheureusement,  nous  trouvons  des  manifestations  si 
impitoyables  de  la  part  des  prêtres,  surtout  sous  l’angle  téchni- 
que-pénal,  qu’il  faut  les  commenter.  L’abbé  DAVID  NÚÑEZ, 
espagnol,  a  écrit  un  livre  que  nous  pouvons  traduire  en  fran¬ 
çais  sous  le  titre  suivant:  “La  peine  de  mort  devant  l’Église 
et  l’État”.  Il  a  dit,  franchement,  que  le  livre  a  été  écrit  pas¬ 
sionnément.  Voilà  quelques  concepts:  La  fin  essentielle  de  la 
peine  c’est  l’expiation,  la  souffrance.  La  peine  doit  être  parti- 
culiàrment  exemplaire,  c’est-à-dire,  elle  doit  exercer  une  fonc¬ 
tion  générale  sur  la  communauté.  La  récupération  du  délin¬ 
quant  est  un  accident  da  la  peine.  Le  but  de  la  justice 
criminelle  doit  être  vindicatif  et  expiatoire,  de  manière  que 
la  peine  capitale  mérite  l’application  irrémissiblement. 

Il  a  invoqué,  en  secours,  la  leçon  des  docteurs  de  l’Église, 
à  savoir:  Saint  Thomas  d’Aquin,  le  docteur  angélique,  Saint 
Augustin,  dans  leurs  oeuvres:  “Somme  contre  les  Gentils”, 
et  “La  cité  de  Dieu”,  tout  comme  les  pensées  de  Saint  Ro¬ 
bert  Belarmino. 

Cependant,  Rosmini,  thélogien  et  philosophe  italien 
(1797  —  1855),  dans  son  oeuvre  “Philosophie  du  Droit”,  a 
dit:  “La  société  n’a  pas  le  droit  d’ôter  la  vie  à  aucun  inno¬ 
cent,  même  si  cet  act  pouvait  sauver  une  nation  entière  de 
l’extermination.  L’Évangile  condamne  l’injustice  qui  fut  cause 
de  la  mort  du  Christ”. 

“Il  faut  qu’un  homme  meure  pour  sauver  le  peuple”: 
maxime  impie  et  exécrable,  même  ayant  été  commune  à  tou¬ 
tes  les  nations  païennes”.  “La  salut  de  la  république  doit  être 
la  loi  suprême”,  exprime  le  même  principe  immoral  qui  avec 
le  nom  de  raison  d’Etat,  continue  à  affliger  les  hommes”. 
Il  a  conclu:  Machiavel  ne  l’a  pas  inventé,  mais  seulement 
traduit  dans  la  langue  vulgaire. 

Lamennais,  philosophe  et  théologien  français  (1782  — 
1854),  dans  son  oeuvre  “Le  livre  du  peuple”,  dit:  La  vie  ap¬ 
partient  seulement  à  Dieu;  Il  est  écrit:  Tu  ne  tueras  pas  car 
la  loi  de  la  mort  n’inflige  pas  seulement  comme  un  assassi¬ 
nat.  . .  Un  frère  ne  dit  pas  à  son  frère:  donne-moi  ta  vie, 
mais  il  lui  donne  la  sienne.  La  peine  de  mort  a  été  dérogée  il 
y  a  XVIII  siècles,  sur  la  croix  du  Christ”. 

Je  me  permets  de  citer  toutefois  la  parole  d’Olivecrona  : 
“Sûrement  la  peine  de  mort  est  en  contradiction  avec  l’esprit 
du  christianisme,  avec  l’Évangile  d’amour  professé  par  le  Sau¬ 
veur  du  monde”. 
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La  loi  mosaique,  la  peine  de  talion,  dent  pour  dent,  oeil 
por  oeil,  a  été  abolie  par  le  message  du  Christ,  dans  le  sermon 
de  la  Montagne. 

Le  prêtre  TH.  HENUSSE,  S.J.,  dans  son  oeuvre  “Entretien 
sur  Jésus-Christ”,  a  cité  la  suivante  phrase  de  Harnack:  “Ou¬ 
tre  les  quatre  évangiles  de  Marc,  de  Matthieu,  de  Luc  et  de 
Jean,  nous  en  possédons  un  cinquième,  à  certains  égards  plus 
probant  que  ces  quatre,  et  c’est  le  témoignage  d’ensemble  de 
la  première  communauté  chrétienne:  on  perçoit  là  l’impres¬ 
sion  que  le  Christ  avait  donnée  de  sa  personne  aux  hommes 
de  sa  génération”. 

Le  quatre  évangiles  sont  cinq,  le  dernier  c’est  le  Christ 
lui-même,  avec  sa  parole,  surtout  avec  l’esprit  de  sa  parole, 
son  rôle  devant  le  monde  et  l’humanité.  En  face  de  son  mes¬ 
sage  d’indulgence  et  de  pardon,  qui  se  répand  de  sa  vie,  et 
en  particulier,  de  sa  mort,  peut-être,  pouvons  nous  envisager 
avec  sévérité  la  doctrine  de  l’application  de  la  peine  capitale 
aux  délits  du  droit  pénal  commun. 

Nous  savons  ainsi  que  par  le  crime  politique,  l’État  de  la 
Cité  du  Vatican,  comme  personne  juridique  de  droit  publique 
internationnale,  prescrit  la  peine  capitale  contre  les  crimes 
d’attentat  contre  la  vie,  la  liberté,  l’intégrité  du  Pape,  comme 
pour  les  attentats  commis  contre  les  Chefs  d’Etat  étranger, 
réalisés  à  la  Cité  du  Vatican,  si  telle  peine  est  admise  par  la 
loi  du  pays  qu’ils  représentent. 

Voilà,  à  vol  d’oiseau,  des  considerations  générales  sur  la 
peine  capitale  en  face  de  l’Église.  (2) 

LE  MAINTIEN  OU  LA  SUPRESSION  DA  LA  PEINE  DE  MORT 

Il  faut  envisager  maintenant  une  question  qui,  au  travers 
du  temps  et  de  l’espace,  a  divisé  les  philosophes,  les  sociologues, 
les  juristes,  les  politiciens,  les  écoles  pénales  et,  aussi,  les  Pères 
eux-mêmes,  de  l’Église  Chrétienne. 

Conclusion:  la  peine  capitale,  doit-elle  être  supprimée  ou 
maintenue? 

La  question  prend  de  l’intérêt  aujourd’hui  parce  que  nous 
pouvons  affirmer,  sans  crainte  d’être  contredit,  que  le  mou¬ 
vement  abolitionniste  a  obtenu  des  triomphes  étonnants,  mais 
que,  néanmois,  le  cours  de  l’histoire  humaine,  à  cause  de  la 


(2)  Ce  travail  avait  été  déjà  fait  quand  l’auteur  a  pris  connaissance 
d’une  conférence  sur  le  même  thème  prononcée  par  le  P. 
Francisco  Leme  Lopes,  S.J.,  dans  laquelle  le  conférencier  a 
examiné,  avec  profondeur,  à  la  lumière  de  la  lençon  de  l’Eglise 
Catholique,  se  basant  surtout  sur  neuf  allocutions  du  Saint  Père, 
le  Pape  Pie  XII,  la  légalité  de  la  peine  de  mort. 
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recrudescence  de  la  guerre  froide,  des  crimes  d’espionnage  ato¬ 
mique,  surtout,  des  crimes  de  haute  trahison,  et  la  terreur 
d’une  troisème  hécatombe  mondiale,  peuvent  déterminer  une 
révision  légale  et  doctrinale  à  cet  égard. 

La  civilisation  a  restreint  par  degrés  l’emploi  du  châtiment 
suprême.  L’adoucissement  des  moeurs,  le  règne  intermittent 
de  l’état  du  droit,  la  naissance  et  la  croissance  des  droits  de 
l’homme,  après  la  Révolution  française,  avec  son  caractère 
d’intouchabilité,  ont  permis  cette  victoire. 

La  lutte  pour  la  suppression  ou  pour  le  maintien  de  la 
peine  de  mort  varie  selon  les  écrivains,  mais  il  faut  reconnaî¬ 
tre  d’abord  qu’il  y  a  un  arsenal  commun  de  thèses  et  d’argu¬ 
ments. 

DONNEDIEU  DE  VABRES,  professeur  à  la  Faculté  de 
Droit  de  l’Université  de  Paris,  a  examiné  cette  question  sous 
trois  angles:  des  points  de  vue  philosophiques,  de  la  politique 
criminelle,  et  du  sentiment.  Prenons  l’examen  de  ces  points 
de  vue. 

1.  question:  la  société,  qui  n’a  pas  donné  l’existence  à 
l’homme,  n’a  pas  le  pouvoir  de  la  lui  retirer.  L’auteur  fran¬ 
çais  invoque  la  leçon  de  Saint  Thomas  d’Aquin  qui  avait  déjà 
répondu  que,  si  la  société  est  un  fait  réel,  historique  et  né¬ 
cessaire  à  la  vie  de  l’homme,  elle  doit,  c’est  normal,  employer 
tous  les  droits  indispensables  à  son  maintien  et  à  sa  propre 
croissance. 

L’argument  des  partisans  de  l’abolition,  à  ses  dernières 
conséquences,  conduirait  à  la  suppression  de  toutes  les  peines, 
car  la  société  n’a  pas  donné  non  plus  le  droit  de  la  liberté, 
etc. 

Il  conclut:  l’homme  a  le  droit  à  la  vie  comme  à  la  liberté, 
mais  ce  droit  est  limité  par  le  droit  concurrent  des  proches. 

2 .  question  :  Sous  le  point  de  vue  de  la  politique  criminel¬ 
le,  il  a  dit,  on  a  reproché  certaines  de  ses  conséquences  à  la 
peine  de  mort. 

A)  Elle  cause  un  mal  définitif  et  irréparable;  or,  l’erreur 
judiciaire  est  une  condition  immanente  à  la  justice  criminelle. 
Cet  argument  prouve  trop,  parce  qu’il  s’applique  non  seule¬ 
ment  à  la  peine  de  mort,  mais  aux  peines  privatives  de  li¬ 
berté,  qui,  elles  aussi,  provoquent  un  dommage  irréparable: 
le  séjour  dans  un  cachot  peut  ruiner  la  santé  ou  la  vie  du 
condamné. 

B)  La  peine  de  mort  est  un  châtiment  injuste  parce  qu’ab¬ 
solu.  Il  n’y  a  pas  de  mesure  entre  le  mal  qu’elle  produit  et  la 
gravité  du  délit. 

L’argument  se  répand  sur  les  peines  perpétuelles  aussi 
Etablir  une  corrélation  idéal  entre  le  mal  du  crime  et  le  mal 
du  châtiment  est  une  ambition  à  laquelle  l’homme  doit  re¬ 
noncer. 
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On  dit,  selon  les  adversaires  de  la  peine  capitale,  qu’elle 
est  un  châtiment  inutile.  DONNEDIEU  DE  VABRES  réplique, 
reconnaissant  qu’ici  se  présentent  les  controverses  les  plus 
délicates. 

Il  se  demande  si  la  peine  de  mort  est  nécessaire  ou  non 
pour  combattre  la  criminalité.  Il  répond:  elle  est  légitime  si 
elle  est  nécessaire. 

Mais  est-elle  nécesaire? 

Il  prouve  qu’elle  l’est.  En  premier  lieu,  la  peine  de  mort 
provoque  la  terreur,  la  crainte.  Elle  est  exemplaire  et  effrayan¬ 
te,  c’est  pourquoi  elle  est  employée  dans  les  Codes  de  justice 
militaire. 

On  dit  qu’il  y  a  des  individus  que  la  vue  d’une  exécution 
capitale  n’a  pas  détournés  de  leur  future  conduite  criminelle, 
mais,  selon  DONNEDIEU  DE  VABRES,  on  ne  cite  pas,  et  pour 
cause,  le  nombre  de  ceux  qui  ont  été  intimidés  et  impressionnés 
par  le  châtiment  extrême. 

Le  juriste  français  examine,  ensuite,  une  question  très 
importante:  les  effets  de  l’abolition  de  la  peine  capitale  sur 
l’accroissement  de  la  criminalité.  Les  statistiques  ne  fournis¬ 
sent  pas  non  plus  à  ce  sujet  un  argument  décisif.  Il  a  dit  tex¬ 
tuellement:  “Dans  les  pays  où  la  peine  de  mort  a  été  abolie 
en  droit,  cette  abrogation  a  été  précédée  d’une  période  d’abo¬ 
lition  de  fait.  Cette  dernière  s’explique  parce  que  dans  ces 
pays,,  on  avait  constaté  une  diminution  générale  de  la  cri¬ 
minalité:  l’abrogation  de  la  peine  de  mort  a  suivi  cette  dimi¬ 
nution,  elle  ne  l’a  pas  provoquée”. 

3.°  question:  Le  point  de  vue  sentimental.  Le  sentiment, 
selon  DONNEDIEU  VABRES,  joue  un  rôle  prépondérant  dans 
la  position  contre  ou  en  faveur  de  la  peine  capitale.  Les 
adversaires  blâment  la  peine  suprême  d’être  répugnante,  ré¬ 
pulsive,  de  blesser  le  capital  de  bonté  et  de  beauté  que  l’homme 
a  acquis  pendant  le  passage  des  siècles.  Elle  choque  nos  ha¬ 
bitudes  d’hommes  cultivés  et  religieux. 

L’illustre  professeur  français  répond  que  l’abolition  de 
la  peine  de  mort  obligerait,  peut-être,  au  recours  à  d’autres 
peines  plus  répugnantes.  Il  cite  alors  Gabriel  Tarde,  philosophe 
français  qui  présente  l’alternative  suivante:  faire  mourir  sans 
souffrir  ou  faire  souffrir  sans  faire  mourir.  Nul  peut  affirmer 
que  la  première  solution  soit  la  moins  humaine.  Sous  le  point 
de  vue  sentimental,  il  faut  souligner  l’affirmation  de  Pierre 
Bouzat,  dans  son  oeuvre  déjà  citée,  où  il  dit  que  les  arguments 
sentimentaux  appartiennent  aux  hommes  de  gauche  et  aux 
femmes. 

Pierre  Bouzat,  comme  DONNEDIEU  VABRES,  est  parti¬ 
san  de  la  peine  capitale.  Le  premier  a  repris  les  mêmes  ar¬ 
guments  déjà  exploités  par  le  second,  sans  plus  d’ampleur. 
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GABRIEL  TARDE,  ex-prof esseur  au  Collège  de  France, 
sociologue,  dans  son  oeuvre  “La  Philosophie  Pénale”,  a  écrit 
des  mots  vibrants,  pourrais-je  dire,  violents  même,  dans  la  dé¬ 
fense  de  la  peine  capitale.  Il  a  commencé  son  récit  par  le 
libelle  : 

“Le  vin  le  plus  impur  a  sa  lie,  plus  impure  encore,  dont 
il  faut  le  dépouiller.  La  prison  la  plus  mal  peuplée  a  son 
résidu  d’êtres  tellement  déshumanisés,  si  manifestement  in- 
corrigibiles,  qu’il  importe  de  les  mettre  à  part.  Que  faire  de  ce 
rebut  social?  Ces  gens-là,  qui  n’ont  jamais  connu  la  pitié,  ne 
connaîtront  jamais  le  remords;  il  est  puéril  de  songer  à  les 
amender.  Le  seul  objet  de  la  peine,  en  ce  qui  les  concerne, 
doit  être  de  mettre  un  terme  définitif  à  la  série  de  leurs 
crimes,  et  s’il  se  peut,  d’intimider  leurs  imitateurs  encore 
impunis.  Mais  comment  atteindre  ce  but?  Tue-les!  dit  la  na¬ 
ture  à  la  société.  Tue-les!  dit  le  passé  de  l’humanité  au  pré¬ 
sent  par  les  cent  voix  de  l’histoire.  La  nature,  sur  une  immense 
échelle,  en  ses  hécatombes  de  faibles  et  de  vaincus,  par  ses 
intempéries  qui  lui  servent  de  bourreaux,  applique  la  peine 
de  mort.  Quiconque  ou  ne  peut  s’adapter,  ou  ne  s’adapte  pas 
assez  bien  ou  ne  s’adapte  pas  assez  vite,  aux  conditions  de  son 
existence,  est  aussitôt  sacrifié  par  elle.  L’humanité  de  tout 
temps  a  suivi  cet  exemple;  les  premiers  outils  de  l’homme 
ont  été  des  armes;  l’homicide  son  premier  art”. 

Plus  loin  il  dit  que  les  principes  de  l’école  darwinienne, 
la  théorie  de  la  sélection  naturelle  appuie  la  peine  capitale. 

Il  a  registré  un  fait  très  intéressant:  la  société  qui  a  de 
la  répugnance  pour  la  peine  de  mort,  a  la  tendance,  dont 
le  jury  est  aussi  l’écho,  à  excuser,  à  louer  l’acte  d’un  homme 
diffamé  ou  d’une  femme  trahie  qui  se  venge  à  coups  de  re¬ 
volver. 

TARDE  est  le  créateur  de  la  théorie:  “faire  mourir  sans 
faire  souffrir  plutôt  que  faire  souffrir  sans  faire  mourir”. 

Le  Docteur  FRANZ  EXNER,  professeur  à  L’Université  de 
Munich,  dans  son  oeuvre  “Biologie  Criminelle”,  au  sujet  de 
la  peine  de  mort,  a  écrit:  “L’Etat  qui  pendant  la  guerre  exige 
la  vie  des  hommes  honnêtes  et  qui  tremble  devant  l’idée 
d’ôter  la  vie  d’hommes  pires  peut  facilement  acquérir  le  pres¬ 
tige  de  faible”. 

VICENZO  MANZINI,  dans  son  oeuvre  “Diritto  Penale”,  a 
affirmé,  péremptoirement:  “La  questione  della  pena  di  morte 
ha,  per  noi,  carattere  politico,  non  filosófico,  e  tanto  meno  di 
diritto  penale”.  Et  plus  loin:  “La  pena  capitale  non  contrasta 
neppure  con  lo  spirito  dello  Stato  democratico-liberale,  mo- 
narchico  o  repubblicano,  tanto  è  vero  que  l’Ilghilterra,  gli  Stati 
Uniti  d’America,  la  Francia,  ecc,  hanno  sempre  mantenuto  ed 
eseguito,  senza  parsimonia,  la  detta  pena”. 
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Il  a  dit  que  les  adversaires  de  la  peine  capitale,  comme 
Robespierre  auparavant,  Ta  demandé  contre  Louis  XVI.  La 
peine  suprême,  à  son  avis,  est  très  exemplaire,  et  il  réplique 
que  la  récupération  est  un  but  secondaire  de  la  peine  quelqu’el- 
le  soit. 

Néanmoins,  la  défense  plus  impartante  et  plus  sérieuse 
faite  en  faveur  de  la  peine  capitale  nous  la  devons  au  Minis¬ 
tre  de  la  Justice  ALFRED  ROCCO,  pendant  de  Gouvernement 
de  Mussolini. 

Il  a  résumé,  dans  la  “Relazione  a  S.  M.  Il  Re,  del  Codice 
Penale”,  en  1930,  les  quatre  objections  contre  le  châtiment 
extrême,  à  savoir: 

1. °  —  La  peine  de  mort,  tant  qu’elle  est  une  peine  sau¬ 
vage  et  répugnante,  n’a  aucune  vertu  d’intimidation.  L’exé¬ 
cution  capitale  exerce  une  influence  morbide. 

2. °  —  La  peine  de  mort  n’est  pas  nécessaire  parce  que 
si  elle  supprime  le  coupable  la  délinquance  se  développe. 

3. °  —  La  peine  de  mort  n’a  pas  seulement  la  consequence 
d’éliminer  le  criminel  mais  aussi  un  homem  capable  d’être 
régénéré. 

4. °  —  La  peine  de  mort  est  irréparable,  tandis  que  l’erreur 
judiciaire  est  immanente  à  la  Justice,  et  pour  cause,  elle  ne 
doit  pas  être  appliquée. 

Il  répond  —  et  je  résume  ses  longs  arguments: 

1. °  —  Sur  la  condition  barbare  de  la  peine  capitale,  si 
l’Etat  peut  faire  mourir  au  front  la  jeunesse,  les  hommes  purs, 
il  a  le  droit  de  faire  mourir  aussi  les  malfaiteurs. 

2. °  —  L’inutilité  de  la  peine  de  mort  le  prouve  suffisam¬ 
ment  trop,  et,  en  conséquence,  nous  devons  reconnaître  que 
toutes  les  peines  seront  aussi  inutiles. 

3. °  —  L’argument  sur  la  suppression  d’un  homme  n’a  pas 
de  vigueur,  parce  que  la  récupération  du  criminel  n’est  pas  le 
but  de  la  peine.  C’est  une  concepción  individualiste  qui  mécon¬ 
naît  le  but  social  de  la  peine. 

4. °  —  L’argument  sur  la  condition  irréparable  de  la  peine 
de  mort  est  spécieux,  parce  que  l’erreur  est  propre  de  l’hom¬ 
me,  et  le  médecin  comme  le  chirurgien  sont  pris  de  la  même 
faiblesse  et  ils  travaillent  toujours. 

GERRAD,  professeur  de  Droit  Criminel  à  l’Université 
de  Lyon,  est  adversaire  de  la  peine  de  mort  et  estime  qu’elle 
soit  être  abolie  progressivement.  ADOLPHO  PRINS,  profes¬ 
seur  de  Droit  Penal  à  l’Université  de  Bruxelles,  dans  son  oeuvre 
“Science  Pénale  et  Droit  Positif”,  a  condamné  la  peine  su¬ 
prême. 

GEORGES  VIDAL,  professeur  à  l’Université  de  Toulouse, 
dans  son  “Cours  de  Droit  Criminel”,  a  dit  que  la  peine  ca¬ 
pitale  n’est  pas  nécessaire  et  peut  être  remplacée  par  une 
peine  privative  de  liberté.  Le  libelle  contre  le  châtiment  extrê- 
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me  a  été  fait  par  ARTHUR  KOESTLER,  ALBERT  CAMUS  et 
JEAN  BLOCH-MICHEL,  dans  un  récit  terrible. 

Nous  pouvons  affirmer  que  le  mouvement  abolicioniste 
vient  d’obtenir  de  remarquables  victoires.  Nous  n’avons  pas  la 
peine  capitale  dans  les  pays  suivants:  Autriche  (1950),  Belgi¬ 
que  (1863),  Danemark  (1933),  Pays-Bas  (1870),  Norvège 
(1875),  Portugal  (1867),  Suède  (1921),  Suisse  (1942),  Italie 
(1944),  Allemagne  de  l’Ouest  (1949). 

Seulement  trois  pays  démocratiques  et  liberaux  main¬ 
tiennent  la  peine  de  mort:  l’Angleterre,  la  France,  et  les 
Etats-Unis. 

ERNEST  SEELIG  a  dit,  avec  chaleur:  “De  sorte  que  nous 
trouvons  actuellement  au  milieu  de  la  culture  écartelée  de 
notre  monde  à  la  fois  le  maintien  irrationnel  de  la  mise  à 
mort  de  meurtriers  et  d’adversaires  politiques  et  le  renonce¬ 
ment  conscient  de  l’autorité  publique  a  un  moyen  de  punition 
contraire  au  principe  de  la  vie  humaine”. 

Il  a  transcrit  la  phrase  de  Von  Henting,  professeur  al¬ 
lemand:  “L’exécution  publique  de  la  peine  capitale  telle  qu’on 
la  pratiquait  jadis  n’a  pas  augmenté  son  effet  de  répulsion 
mais  au  contraire  l’a  amoindri  puisque  l’Etat  donnait  un 
exemple  de  brutalité  en  montrant  par  la  mise  à  mort  son 
manque  de  respect  de  la  vie  humaine”. 

Il  est  arrivé  plusieurs  fois  que  des  bourreaux  ont  commis 
des  crimes  punis  de  mort  et  qu’ils  ont  été  exécutés. 

Mais  il  faut  conclure. 

Je  dirai  que  je  suis,  par  conviction  philosophique,  par 
tempérament,  par  sens  juridique,  adversaire  de  la  peine  ca¬ 
pitale.  Toutefois,  j’avoue  qu’il  y  a  des  arguments  très  respec¬ 
tables  de  la  part  de  ses  partisans.  Si  l’Etat  peut  faire  mourir 
nos  fils,  sang  de  notre  sang,  l’espoir  de  l’avenir,  la  beauté 
du  monde,  devant  l’ennemi  inconnu,  en  pays  lointain,  dans 
une  guerre  injuste  et  cruelle,  il  paraît  nécessaire  de  recon¬ 
naître  le  pouvoir  et  l’opportunité  de  faire  mourir  aussi  les 
malfaiteurs. 

L’homme  d’aujourd’hui  qui  a  tourné  ses  yeux  vers  les 
espaces  immenses  de  l’infini,  où  demeurent  les  galaxies,  véri¬ 
tables  océans  d’étoiles,  qui  a  pénétré  le  mystère  de  l’atome, 
libérant  des  forces  puissantes  qui  peut-être  le  détruiront  dans 
un  future  proche,  doit  s’arrêter  et  méditer  longuement. 

Nous  sommes  devant  le  chemin  sans  retour  et  sans  re¬ 
mède.  Puisse  l’homme  du  XX  siècle  se  sauver  du  naufrage 
total  et  sauver  aussi  la  civilisation.  Peut-être,  dans  ce  moment 
de  conscience  pure  et  de  haute  sensibilité,  puisse  la  créature 
humaine  découvrir  la  route  d’une  justice  plus  chrétienne  et 
plus  chaleureuse. 
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Je  crois,  j’espère  que  vous  soyez  des  adversaires  de  la  peine 
capitale.  Vous  le  pourriez  prouver,  ce  soir,  éloquemment. 

Au  lieu  de  siffler  à  cause  de  mes  crimes  contre  la  scien¬ 
ce  pénale  et  contre  la  belle  langue  de  Michelet,  pour  moi,  la 
peine  de  mort  intellectuelle,  vous  pourriez  rester  dans  un 
silence  lourd  et  absolu. 

Ce  serait  la  commutation  de  la  peine  capitale  en  indul¬ 
gence  plénière. 

Soyez  indulgents,  soyez  pieux,  soyez  chrétiens. 

Et  je  vous  dirai,  comme  dans  la  chanson  française,  mer¬ 
ci,  trois  fois  merci. 
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AS  LAGUNAS  RIO-GRANDENSES 


Ir.  José  Puhl 

A  Coxilha  Grande  divide  o  Rio  Grande  do  Sul  em  duas 
bacias  hidrográficas:  a  ocidental  ou  do  Uruguai  e  a  oriental 
ou  do  Atlántico.  A  bacia  oriental  abrange  quase  %  do  Estado 
e  se  subdivide  em  4  bacias  secundárias: 

1.  A  da  costa  do  mar,  cujos  cursos  sáo  insignificantes 
devido  à  proximidade  da  Serra  Gérai  e  das  lagunas  dos  Patos 
e  Mirim.  Sao  tributários  seus  o  Mampituba,  Très  Forquilhas, 
Maquiné,  Tramandaí,  Grande  e  os  arroios  do  Forno,  Pacas, 
Cardoso,  Chimarráo,  Pinho,  Marisco,  Baeta,  Matreiro  e  Xuí. 

2.  A  do  rio  Jacuí  que  se  espraia  no  estuario  interiorizado 
do  Guaíba  e  se  lança  na  Laguna  dos  Patos  em  Itapua. 

3 .  A  da  Laguna  dos  Patos  que  recebe,  na  margem  orien¬ 
tal,  o  rio  Capivari  e  os  arroios  Palmares,  Mostardas  e  Barra 
Falsa;  e  na  margem  ocidental,  os  rios  Camaquâ  que  se  lança 
na  Laguna  dos  Patos  por  très  barras:  Grande,  Funda  e  Falsa, 
e  o  rio  Contagem  e  os  arroios  Passo  Grande,  Velhaco,  Duro, 
Jacaré,  Baltasar,  Carajá,  S.  Lourenço,  Grande  e  Correntes. 

A  da  Laguna  Mirim  que  recebe  o  rio  Jaguarao  e  os 
arroios,  Palma,  Chasqueiro,  Erval  ou  Grande,  Arrombados, 
Arrependidos,  Juncal,  S.  Miguel,  Afogados,  d’El-Rei  e  o  Taim. 

Os  rios  e  riachos  da  faixa  litoránea  própriamente  dita  nao 
desembocam  diretamente  no  mar,  mas  em  línguas  do  mar  que 
se  insinuam  pelo  continente,  ou  ainda  ñas  próprias  areias 
ou  lagunas  represadas  pelas  dunas.  Sua  drenagem  é  diva¬ 
gante  e  a  limitaçao  de  suas  bacias  hidrográficas  é  indefinida. 
Regime  infixo.  Dependem  mais  das  chuvas,  sendo  os  manan- 
ciais  de  alimentaçâo  hidrológica  quase  nulos.  Além  disso,  a 
maior  porçâo  das  águas  de  precipitaçôes  pluviométricas  pene¬ 
tra  de  imediato  no  solo,  chupada  pela  areia  e  outra  grande 
porcentagem  evapora  estimulada  pelos  efeitos  dos  raios  solares 
e  dos  ventos  continuos  que  varrem  livremente  a  planicie  aber- 
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ta.  O  resto  do  líquido  se  perde  nos  vertedouros,  sangradouros 
e  nos  charcos  que,  longe  de  prejudlcarem  a  regiáo,  provi¬ 
dencialmente  a  beneficiam  com  um  clima  úmido  dentro  de 
urna  zona  semi-desértica. 

A  regiáo  das  lagunas  rio-grandenses  é  constituida  de  for- 
maçôes  pleistocênicas  e  holocênicas  cobrindo  formaçoes  mais 
antigas  (terciárias?) .  Nas  formaçoes  pleistocênicas  ocorrem 
areias  esverdeadas. 

A  falha  costeira  explica  a  formaçâo  das  lagunas  costeiras 
do  Rio  Grande  do  Sul.  O  Guaíba,  a  Laguna  dos  Patos  e  a  Mi¬ 
rim,  nada  mais  sào  do  que  o  prolongamento  do  Jacuí  que  an¬ 
tes  do  fundamento  da  costa  seguia,  em  seu  curso  inferior,  por 
entre  a  Serra  do  Mar,  que  forma  o  embasamento  da  atual 
plataforma  rio-grandense,  e  os  morros  graníticos  que  balizam 
a  parte  ocidental  daquelas  lagunas  e,  correndo  para  o  sul,  ia 
despejar  as  suas  águas  diretamente  no  Atlántico,  nos  confins 
da  República  do  Uruguai.  Com  o  afundamento  lento  da 
costa,  a  energia  do  relévo  impeliu  o  Jacuí  a  entalhar  e  alargar 
seu  vale.  A  atual  Laguna  Mirim  era  urna  grande  baía  cujos 
detritos  se  acumular  am  mais  intensamente  ao  norte,  onde 
resta  apenas  o  canal  de  ligaçâo,  o  S.  Gonçalo,  provável  curso 
inferior  do  Jacuí. 

A  área  costeira,  constituida  dos  Municipios  de  S.  Vitoria 
do  Palmar,  Rio  Grande,  S.  José  do  Norte  e  Osório  e  parte  dos 
municipios  de  Jaguaráo,  Arroio  Grande,  Pelotas,  S.  Lourenço 
do  Sul,  Camaquá,  Tapes,  Viamáo,  S.  Antonio  da  Patrulha  e 
Torres,  é  semeada  de  mais  de  60  lagunas  das  116  que  encerra 
o  Estado,  sendo  que  36  cabem  a  Osório. 

A  superficie  total  das  lagunas  é  de  16.000  km2  que  é  ali¬ 
mentada  por  1.550  km.  de  rios.  A  média  das  precipitaçoes 
pluviais  é  aproximadamente  de  1  m.  na  bacia  tributária  que 
abrange  168.000  km2.  A  evaporaçao,  apesar  de  elevada,  deixa 
urna  larga  margem  aos  débitos  lacustres  ñas  fozes  dos  dessan- 
gradouros  em  demanda  do  mar.  Registram-se  flutuaçôes  pe¬ 
riódicas  neste  particular.  Um  decréscimo  na  descarga  lacus¬ 
tre  se  registra  em  relaçao  aos  séculos  passados.  Nao  dispomos 
de  dados  concretos,  mas  é  voz  corrente  o  fato  da  diminuiçâo 
de  chuvas  em  todo  o  Estado  sulino  nos  últimos  anos.  Além 
disso,  a  situaçâo  da  área  na  zona  dos  ventos  variáveis  auxilia 
poderosamente  a  evaporaçao.  Essas  causas,  coadj uvadas  pelas 
águas  correntes,  desde  Porto  Alegre  até  a  barra  do  Rio  Grande, 
favorecem  a  deposiçao  aluvionar  ñas  lagunas  cujas  profun¬ 
didades  se  reduzem  rápidamente,  trazendo  à  navegaçao  sérios 
entraves,  e  exigindo  constantes  dragagens  dos  canais  de  aces- 
so  portuário.  Contudo,  ésse  excesso  sedimentológico  quase  nao 
é  observado  no  canal  de  acesso  à  barra  de  Rio  Grande.  O  estrei- 
tamento  artificial,  corn  a  construçao  dos  molhes,  é  a  prin¬ 
cipal  causa  dessa  diferença. 
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Aínda  mais,  a  corrente  litorânea  oceánica  que  segue  em 
direçâo  sul  com  a  velocidade  de  cérea  de  1.600  m.  horários 
é,  essencialmente,  produzida  pela  constáncia  dos  ventos  do 
nordeste  que  auxiliam  o  escoamento  lacustre  e  o  escavamento 
do  leito  do  canal.  No  próprio  Canal  do  Norte  existe  também 
urna  correnteza  que  tem  no  mínimo  a  mesma  intensidade,  e 
quando  reinam  os  ventos  do  nordeste  com  certa  velocidade, 
a  corrente  das  aguas  para  o  mar  adquire  até  3.200  m.  horá¬ 
rios.  O  movimento  contrário,  isto  é,  das  marés  que  entram 
pelo  canal,  alcança  de  60  a  240  cm.  de  altura.  Nestas  fases 
dos  ventos  sudoestes  mais  fortes  mediu-se  no  Canal  do  Norte 
urna  correnteza  trazida  pelo  océano  com  a  velocidade  de 
1.800  m.  horários.  Estabelece-se  nestas  condiçoes,  urna  ram¬ 
pa  descendente  de  24  mm.  por  km.  do  océano,  pelo  Canal 
do  Norte,  em  direçâo  das  lagunas.  Ésse  fenómeno  provoca 
o  represamento  das  águas  em  Itapuâ  e  as  cheias  em  frente 
à  capital  gaúcha. 

O  conjunto  da  bacía  tributária  da  grande  Laguna  dos 
Patos  recebe,  nao  raro,  urna  entrada  de  7.000  m3  por  se¬ 
gundo.  Na  estaçâo  sêca  a  cota  mínima  é  de  3.800  m3  por  se¬ 
gundo.  No  l.°  caso  os  fenómenos  de  destruiçâo  e  deposiçâo 
sâo  enormes;  no  2.°,  sao  escassos.  Sao  notados,  sobretudo, 
na  barra  do  Rio  Grande  que  é  composta  de  areias  do  mar 
corn  um  pouco  de  argila  e  de  aluvióes  provenientes  inte¬ 
rior  despidos  de  materiais  resistentes  e  de  cimentaçâo.  As  á- 
guas  lagunares  chegam  ao  océano  abrindo-se  em  leque  com 
perda  de  velocidade  e  de  poder  desagregativo.  A  falta  de  des¬ 
nivel,  portanto,  impede  essas  águas  de  cavar  um  canal  sub- 
merso  profundo  que  se  estenda  océano  a  dentro.  A  foz  acusa 
apenas  a  profundidade  variável  de  3,50  a  5  m.  Acumulam-se, 
na  saída  do  canal,  que  se  encontra  ao  léu  dos  ventos  e  cor¬ 
rentes  dominantes,  verdadeiras  montanhas  de  areias  submer- 
sas. 

As  águas  que  o  Guaíba,  os  rios  Camaqua,  Pelotas,  Ja- 
guaráo  e  o  canal  S.  Gonçalo  lançam  nas  lagunas  dos  Patos 
e  Mirim  provocara  corr entes  convergentes  em  reentr andas. 
Essas  correntes  perdem  velocidade  e  váo  aumentando  os  se¬ 
dimentos  e  vasas  ao  longo  e  na  extremidade  dos  pontais. 
Observando  a  carta  geográfica  da  Laguna  dos  Patos  e  Mi¬ 
rim  percebe-se,  de  imediato,  o  avanço  dos  pontais  em  ambas 
as  margens  que  convergera  para  a  parte  central  do  leito  das 
rspectivas  lagunas.  Encontram-se,  como  está  claro,  em  fase 
avançada  de  seccionamento  e  de  desapariçao  pela  sedimenta- 
çâo. 

A  alimentaçâo  lagunar  se  processa  pelas  açoes  plúvial, 
fluvial  e  por  águas  de  infiltraçâo.  Dêsses  processos  é  a  açâo 
fluvial,  incontestàvelmente,  que  mais  água  e  sedimentaçao 
traz. 
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As  lagunas  rio-grandenses,  quanto  à  situaçâo  dentro  da 
área  litorânea,  se  dividem  em  dois  grupos:  a)  Lagunas  da 
zona  das  areias  movediças  (menores  e  oblongas) .  b)  Lagunas 
maiores  cuja  margem  ocidental  encosta  à  Serra  Gérai  ou  ao 
Escudo  Rio-grandense.  Sâo,  estas  últimas,  mais  profundas  e 
navegáveis,  ao  passo  que  as  primeiras  sâo  freqüentadas  ape¬ 
nas  por  pequeños  barcos  de  pescadores.  Essa  dupla  linha  de 
lagunas  isoladas  ou  unidas  entre  si  é  a  resultante  de  antigas 
enseadas  fechadas  pelos  sedimentos  marinhos  acumulados  nos 
pontais  convergentes  que  se  estreitaram  e  nao  permitiram  mais 
nenhuma  ligaçâo  com  o  mar.  Éste  último  fenómeno  se  observa 
nos  pontos  em  que  a  ausência  de  rios  e  correntezas  permite 
a  sedimentaçâo  e  impede  a  existéncia  de  sangradouros  com 
o  mar  (Laguna  de  Itapeva,  dos  Quadros,  etc.) .  O  mesmo  fenó¬ 
meno  já  nao  sucede  com  as  Lagunas  dos  Patos  e  Mirim  cuja 
energia  líquida  ainda  mantém  urna  comunicaçâo  com  o  mar 
pela  barra  do  Rio  Grande. 

A  lenta  emersáo  das  lagunas  é  devida  ao  recuo  do  mar, 
à  acumulaçâo  de  areias  e  sedimentos  trazidos  pelas  águas  do¬ 
ces  do  interior  que  conservam  urna  certa  estabilidade  isostá- 
tica  costeira.  Isso  influi  sobremaneira  no  sistema  de  reconquis¬ 
ta  da  área  submergida  em  eras  anteriores.  Por  isso  mesmo,  a 
costa  rio-grandense  é  mais  urna  restinga  de  acumulaçâo  se¬ 
dimentar  do  que  urna  costa  de  erguimento.  Morfológicamente, 
é  urna  costa  em  que  se  traduz  o  movimento  negativo  do  mar 
que  deixou  vestigios  em  vários  pontos,  como  sejam:  reminis- 
céncia  de  furos  de  moluscos  litófagos  em  Itapuá,  sambaquis  em 
muitos  pontos,  (foto  1)  lagunas  fósseis  e  outras  em  estágio 
de  colmatagem,  planicies  de  formaçâo  marinha  já  interiori¬ 
zadas,  etc. 

No  seu  dinamismo,  as  restingas  modificam  o  contorno  do 
bordo  litorâneo  e  remodelam  a  faixa  litorânea.  Novas  modali¬ 
dades  fisiográficas  surgem.  Nessas  baixadas  alongadas  se  ani- 
cham  lagunas  de  barragem  e  de  depressáo  sendo  que  estas 
últimas  se  intercalam  entre  as  próprias  faixas  de  areia. 

A  longa  faixa  arenosa,  de  urna  monotonia  desoladora,  é 
um  trabalho  moroso  e  persistente  do  mar.  Seu  crescimento  é 
notável.  Em  1851,  o  gen.  Andréa  colocou  um  padráo  geodésico 
fronteiriço  na  foz  do  arroio  Xuí,  à  beira  do  océano  e  hoje  éste 
marco  dista  meio  km.  do  mar.  Disso,  contudo,  náo  podemos 
concluir  ser  a  reconquista  sobre  o  mar  constante  e  homogénea 
em  todo  o  litoral  do  Rio  Grande  do  Sul.  Pelo  contrário,  parece 
se  limitar  mais  à  parte  meridional,  enquanto  que  a  setentrional 
é  mais  estável  atualmente. 

Quanto  à  temperatura,  as  lagunas  rio-grandenses  podem 
ser  classificadas  no  tipo  temperado.  Suas  águas  sofrem  a  mes- 
ma  variaçâo  climática  da  mesologia  local.  Urna  prova  evidente 
déste  fato  se  encontra  na  exuberância  de  suas  margens  onde 
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tudo  é  vida.  O  reino  animal  e  o  vegetal  se  congraçam  para 
festejar  as  maravilhas  lacustres.  A  variaçào  do  nivel  marginal 
das  águas  é  devida,  em  grande  parte,  à  pressâo  dos  ventos. 
A  Laguna  dos  Patos  está  sujeita  a  freqüentes  tempestades  e 
a  verdadeiras  vagas. 

A  concha  lacustre  sul-rio-grandense  tem,  em  gérai,  a  mes- 
ma  altitude  do  que  o  mar,  e  recebe,  em  alguns  casos,  águas 
de  infiltraçâo  dos  océanos  e,  por  isso,  é  salobra  ou  salgada. 
Ou  tro  motivo  do  gosto  salino  de  algumas  das  lagunas  provam 
dos  residuos  de  antigos  braços  de  mar  que  elas  eram  e  cu  jo 
sabor  ainda  conservam.  Os  sangradouros,  os  emissários,  as 
“gamboas”  e  a  afluéncia  de  águas  pluviais  atuam  poderosa¬ 
mente  na  dessalinizaçâo  gr adativa  das  lagunas.  Estas,  quanto 
ao  teor  salino,  se  classificam  em  doces,  salobras  e  salgadas. 

Depois  de  térmos  analisado,  em  síntese,  a  formaçâo  e  evo- 
lucáo  genérica  das  lagunas,  vamos  particularizar  nossas  obser¬ 
vares  sobre  as  mais  importantes  délas  e  os  pontos  relaciona¬ 
dos  de  maior  relêvo  e  que  mais  se  coadunam  com  elas.  Guar¬ 
daremos  a  ordem  de  latitude  a  começar  com  a  fronteira  uru- 
guaia. 

Laguna  Mirim.  —  Pertence,  em  parte,  ao  Uruguai  e  está 
ligada  com  a  dos  Patos  pelo  canal  ou  rio  S.  Gonçalo.  As  me¬ 
diates  sao  de  171  x  46  km.  A  superficie  é  de  3.580  km2,  sendo 
a  2.a  em  tamanho  do  Brasil.  É  bastante  irregular.  Sua  margem 
oriental  é  alargada.  É  mais  profunda  do  que  a  Laguna  dos  Pa¬ 
tos.  A  profundidade  diminui  em  direçao  norte  para  as  ban¬ 
das  onde  fica  o  grande  baixio  do  Juncal.  A  maior  profundidade 
fica  do  lado  inferior  ao  paralelo  da  foz  do  Jaguaráo.  A  bacia 
hidrográfica  da  Mirim  é  impermeável.  Isso  explica  as  rápidas 
enchentes.  A  amplitude  de  oscilaçâo  das  águas  alcança  4m.20 
sob  os  efeitos  dos  ventos.  Suas  águas,  sob  a  açâo  dos  ventos 
fortes,  encrespam-se  e  formam  ondas  bravias  que  rebentam 
com  fragor. 

A  navegaçâo  lagunar  é  facultada  ao  Uruguai  pelo  tratado 
do  Condominio  da  Mirim  e  do  Jaguaráo,  de  1909.  A  navegaçâo 
em  direçao  norte  do  paralelo  da  Ponta  dos  Latinos  é  feita  a- 
través  de  um  canal  cuja  profundidade  é  de  20  m.  até  a  ponta 
Alegre  e  daí  em  diante  diminui  gr  adativamente.  Da  ponta 
do  Salso  para  o  norte  é  quase  impossível  a  navegaçâo  por 
33  km.,  por  ser  pouco  profunda  a  regiáo  do  Sangradouro.  As 
margens  sao  arenosas  ou  pantanosas  e  baixas,  de  modo  que 
nem  as  pequeñas  embarcaçoes  podem  encostar  à  praia.  Na 
entrada  para  o  canal  S.  Gonçalo,  os  baixios  impedem  a  livre 
navegaçâo  para  calados  maiores.  Além  disso,  o  nivel  das  á- 
guas  sofre  bruscas  alteraçôes  quando  sopram  os  ventos  NO  e 
SO  .  Aquéle  faz  baixar  o  nivel  no  Sangradouro  e  represa  as 
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águas  da  Laguna  e  éste,  ao  contrário,  eleva  o  nivel  no  San- 
gradouro  e  faz  baixar  o  da  Laguna. 

Dispóe  de  urna  réde  de  drenagem  copiosa  que  lhe  acarreta 
urna  abundante  sedimentaçâo  e  urna  colmatagem  acelerada 
em  alguns  pontos.  As  numerosas  pontas  existentes  e  as  em 
formaçâo  sâo  urna  prova  evidente  do  fenómeno  de  secciona- 
mento  lagunar  e  de  sua  fase  de  extinçâo  lenta  mas  continua. 
A  ondulaçâo  lacustre  e  os  pontos  de  calmaria  dos  baixios  fa- 
cilitam  a  formaçâo  de  esporóes  que,  em  breve,  se  transfor¬ 
mara  em  ilhas  de  que  podemos  citar  as  de  Taquari,  Joáo  Ma¬ 
nuel,  Grande,  Galo,  Sepultura,  Raboteso,  Latinos  e  outras 
menores.  Um  simples  reparo  numa  carta  batimétrica  nos  fará 
perceber,  de  imediato,  que  as  ilhas  desta  Laguna  sâo  um  sim¬ 
ples  ponto  avançado  dos  pontais  submersos  em  fase  de  sedi¬ 
mentaçâo  e  de  construçâo. 

O  superávit  da  Laguna  Mirim  se  escoa  pelo  canal  S.  Gon- 
çalo  que  mede  74  km.  por  250  m.  de  largura,  em  média.  Nas 
duas  extremidades  termina  por  urna  barra,  a  do  Sangradouro 
e  de  Pelotas.  É  navegável.  As  águas  correm  ora  para  a  Mirim, 
ora  para  a  dos  Patos,  de  conformidade  corn  a  maré  na  barra 
de  Rio  Grande  ou  com  a  açâo  dos  ventos.  Suas  margens  sâo 
pantanosas.  Na  estaçâo  chuvosa,  novembro  e  dezembro,  o  rio 
cresce  pelas  endientes  dos  tributarios  da  Mirim  e  suas  águas 
correm  para  Rio  Grande,  conservando-se  doces  até  éste  ponto. 
Na  estaçâo  séca,  sobretudo  nos  meses  de  fevereiro  e  março, 
baixando  a  Laguna  Mirim  até  o  seu  nivel  ordinário,  baixa 
igualmente  o  S.  Gonçalo,  penetrando  por  éle  as  águas  da  La¬ 
guna  dos  Patos.  O  curso  do  referido  rio  S.  Gonçalo  segue  entâo 
para  a  Laguna  Mirim  cujas  águas  ficam,  por  isso,  salgadas  na 
parte  próxima  ao  Sangradouro.  A  profundidade  do  canal  S. 
Gonçalo,  da  ponta  dos  Latinos  até  a  Alegre,  é  de  20  m.  da 
ponta  do  Salso  para  o  norte,  o  fundo  apresenta  muita  lama 
que  precisa  ser  dragada  muitas  vézes. 

B anhados  do  Taim.  —  Pelo  tratado  de  S.  Ildefonso,  de 
1777,  o  territorio  entre  o  Taim  e  o  Xuí  foi  declarado  dos  Cam¬ 
pos  Neutrais  até  que  fóssem  definitivamente  fixados  os  limi¬ 
tes  pelas  duas  cortes.  Pelo  tratado  de  12  de  outubro  de  1851, 
entre  Brasil  e  Uruguai,  os  Campos  Neutrais  pelo  principio  do 
“uti  possidetis”  foram  incorporados  ao  Brasil. 

As  lagunas  do  Flores  e  do  Caiuvá  já  viram  obstruido  seu 
canal  de  descarga  por  enorme  massa  de  areia  que  recobriu  to¬ 
da  aquela  regiâo  em  fins  do  século  passado.  A  intensa  evapora- 
çâo  e  as  próprias  areias  modificam  o  aspecto  físico  rigional  e 
ameaçam  o  ciclo  vital  dessas  lagunas.  A  auséncia  de  urna  co¬ 
bertura  vegetal  nâo  retém  as  emanaçôes  aquosas  e  facilita  a 
açâo  absorvente  dos  raios  solares.  A  chuva,  contudo,  restitui 
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Foto  1  —  Siambaqui  com 
cerámica  esparsa  ñas 
dunas  semifixas  na  pro- 
ximidade  da  laguna 
Porteira  a  4  km.  da 
Praia  do  Quintáo.  Foto 
do  autor,  fev.  1960. 


Foto  2  —  Molhe  oeste, 
em  Rio  Grande.  Foto 
do  autor.  1956. 
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Foto  3  —  Balneário  de 
S.  Lourenço  do  Sul  na 
margena  interna  da  La¬ 
guna  dos  Patos.  Nesta 
área  as  formaçôes  do 
complexo  cristalino  do 
Escudo  Riograndense  ja- 
vançam  na  laguna.  Foto 
do  autor,  jan.  de  1957. 


Foto  4  —  Ilha  “Nova”, 
na  Laguna  dos  Patos,  a 
meio  caminho  entre  Rio 
Grande  e  S.  Lourenço 
do  Sul.  Foi  construidla 
com  os  produtos  da  dra- 
gagem  dos  canais  de  na- 
vegacáo.  Foto  do  autor, 
janeiro  de  1957. 


Foto  5  —  Canal  Norte 
entre  os  molhes  e  Rio 
Grande.  Leito  do  tren- 
zinho  Rio  Grande- 
Molhes. 


Foto  6  —  Fazenda  do 
Pinhal,  na  estriada  de 
Viamáo  —  Praia  do  Pi¬ 
nhal.  Ao  fundo,  à  direi- 
ta,  capónete  de  eucalip¬ 
tos,  e  à  esquerda  dunas 
adelgaçados;  no  centro, 
construcáo  das  termitas 
sobre  a  páleo-praia.  Fo¬ 
to  do  autor,  jan.  1959. 
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ao  solo  a  umi-dade  perdida.  Nessas  condiçôes  o  trabalho  de 
soterramento  é  retardado.  Concorrem  ainda  para  a  aceleraçâo 
do  fenómeno  de  dessecamento  e  enxugamento  regional  os  tra- 
balhos  de  recuperaçâo  dos  banhados  e  a  drenagem  dos  peque¬ 
ños  arroios  e  lagunas  circunjacentes,  que  o  govêmo  federal  es¬ 
tá  executando  nesta  área.  A  pecuária  e  a  orizicultura  lucra- 
ráo  muito  com  essa  recuperaçâo. 

Barra  de  Rio  Grande.  —  A  entrada  da  barra  era  urna  das 
mais  desagradáveis  no  século  passado.  Inúmeros  navios  nau- 
fragavam.  Por  isso,  a  justo  título,  foi  a  costa  do  Xuí  à  barra 
do  Rio  Grande  denominada  de  “cemitério  dos  navios”.  Ainda 
hoje  a  entrada  de  Rio  Grande  é  somente  possível  com  um  bom 
prático.  Os  bancos  de  areia  do  canal  mudam  constantemente 
de  posiçâo,  de  sorte  que  oferecem  um  sério  perigo  para  os 
nautas  inexperientes  do  fenómeno  local.  Ésses  depósitos  sao 
finos  e  lodosos.  Sao  de  origem  marinha  e  continental.  Os  ma¬ 
terials  continentals  mais  grosseiros  já  sâo  depositados  no 
percurso  das  vastas  lagunas,  ao  passo  que  as  pequeñas  par¬ 
tículas  ainda  em  suspensáo  ñas  águas  sao  acumuladas  na 
barra  pelo  processo  de  floculaçâo  ao  se  dar  a  reaçao  entre  as 
águas  doces  e  salgadas.  É  secular  e  movediça  a  barra,  cuja 
direçâo  muda  com  as  ondas  e  o  vento.  Éste  banco  de  areia 
antes  da  construçâo  dos  molhes  era  muito  mais  móvel  e  se 
alteava  mais  do  que  agora.  Situava-se,  entáo,  a  uns  10  a  13 
pés  abaixo  do  nivel  das  águas  e  media  100  m.  de  largura.  A 
navegaçâo  era  possível  apenas  corn  a  maré  enchente.  Com 
a  construçâo  dos  molhes  e  a  abertura  do  canal  de  9  m.  de 
calado  pela  Cia.  Francesa,  de  1910  a  1914,  desapareceu  o  terror 
dos  navegantes,  (foto  2) 

As  cor  rentes  da  barra  variam  em  direçâo  e  força;  che- 
gam  a  alcançar  3.700  m.  horários.  As  correntes  de  E  e  S 
esbatem-se  contra  a  costa  e  as  correntes  S  e  SW  fazem  cres- 
cer  as  águas  da  barra  e  favorecem  a  entrada  dos  navios  NE 
e  SE  baixam  as  águas  que  se  lançam  com  a  velocidade  de 
7.400  m.  ao  océano  e  dificultam  a  entrada  dos  navios.  A 
diferença  entre  as  marés  vazante  e  enchente  é  de  uns  61  cm. 
Os  canais  da  entrada  da  barra  até  Rio  Grande  sâo  sondados 
diàriamente.  A  correnteza  média  durante  o  ano,  no  canal,  é 
mais  ou  menos  de  1.851  m.  por  hora  e  o  volume  médio  cor¬ 
responde  a  uns  5.100  m3  por  segundo.  Na  estaçâo  chuvosa 
éste  débito  chega  a  elevar-se  a  14.000  m3  por  segundo.  Essa 
imensa  quantidade  de  água  provoca  urna  sedimentaçâo  avul- 
tada  na  proximidade  da  barra.  Entre  os  anos  de  1883  a  1909 
houve  um  avanço  continental  por  aluvionamento  de  400  m. 

Laguna  dos  Patos.  —  Em  sua  vasta  bacia  predomina  ora 
o  fenómeno  da  erosáo,  ora  da  deposiçâo,  ora  do  transporte. 
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Influem  os  ventos  e  a  poténcia  das  correntezas.  Numerosos 
bancos  de  areia  se  projetam  fora  das  águas  à  guisa  de  ilhas, 
sendo  as  mais  importantes  a  Barba  Negra,  Canguçu,  Anastá- 
cio,  Tapes,  Desertas,  Sarangonha,  Torotama,  Marinheiros,  Pól¬ 
vora,  Pombos,  Cávalos,  Leonídio,  Ovos  e  outras  menores.  Den- 
tre  essas  destaca-se  a  ilha  dos  Marinheiros,  próxima  a  Rio 
Grande.  É  quaternária,  de  formaçâo  marinha-lacustre.  Tem 
46.200  m.  de  perímetro.  É  a  maior  ilha  do  Rio  Grande  do  Sul, 
sendo  sua  área  de  18  km2  e  sua  populacáo  de  4.000  hab.  De- 
senvolvem-se  nela  a  horticultura,  a  viticultura  e  a  piscicultura. 
Os  contornos  da  ilha  sao  verdej  antes  e  bem  cultivados.  A  de- 
pressáo  periférica  central  é  separada  dos  contornos  por  urna 
coroa  de  cómoros  de  areia  já  semifixados. 

A  grande  mobilidade  sedimentar  do  fundo  da  laguna  tor¬ 
na,  por  vêzes,  perigosa  sua  travessia.  Os  esporoes  e  bancos  de 
areia  submersos  que  continuam  os  numerosos  pontais,  sao  as- 
saz  freqüentes.  Podem  citar-se  os  bancos  de  D.  Mariana,  Man- 
gueira,  junto  à  cidade  de  Rio  Grande;  os  baixios  da  Barba 
Negra,  prolongamento  do  morro  da  Formiga  e  ponta  dos  De¬ 
sertas;  S.  Simáo,  Cristóváo  Pereira  e  Bojuru  na  margem  orien¬ 
tal;  o  baixio  de  Tapes,  que  estorva  a  navegaçâo  e  se  estende 
da  margem  ocidental  até  quase  a  contra-costa  em  Cristóváo 
Pereira;  o  baixio;  dos  Desertas,  que  dificulta  a  entrada  do 
porto  de  Tapes;  o  baixio  de  D.  Marta,  na  foz  do  Camaqua;  o 
baixio  do  Quilombo,  entre  Rio  Grande  e  S.  Lourenço;  os  bancos 
do  Estreito,  Canguçu  ou  da  Feitoria  e  muitos  outros  de  menor 
vulto.  Na  parte  meridional  da  Laguna,  o  leito  se  ergue  do 
modo  mais  nocivo  em  canais  apertados  tortuosos,  com  apenas 
3  m.50  de  profundidade,  do  que  na  parte  norte. 

O  avançado  estágio  de  seccionamento  e  de  colmatagem  se 
denota,  idénticamente,  pelo  grande  número  de  pontais  que, 
em  geral,  antecedem  os  bancos  de  areia  a  que  nos  referimos 
em  linhas  acima.  Dentre  os  pontais  mais  importantes  se  ar- 
rolam:  Itapuá,  Salgado,  S.  Simáo,  Bojuru,  Estreito,  Capáo  da 
Marca,  Abreu,  Morro  da  Formiga,  Cristóváo  Pereira  e  outras. 
Em  geral,  junto  aos  pontais  se  situam  reentrâncias  ou  sacos 
que  levam  os  mesmos  nomes  das  pont  as  que  os  originar  am.  Em 
conseqüéncia  dessa  grande  sedimentaçâo  as  costas  lacustres 
sáo  baixas,  alagadas  e  de  formaçâo  recente  e  ainda  em  fase 
de  formaçâo.  Fazem  exceçâo  apenas  alguns  pontos  onde  as 
formaçôes  paleozoicas  beiram  a  orla  lacustre,  como  sucede  em 
S.  Lourenço  do  Sul,  Itapuá,  etc.  (foto  3) 

Foi  mapeada  nos  primeiros  tempos  da  colonizaçâo  portu- 
guésa  sob  o  título  de  Laguna  dos  Tibiqüeras  ou  Tibiquaras,  de- 
pois  Viamáo  e  por  fim  Patos  (talvez  do  nome  dos  indios  de 
igual  nome  que  habitavam  suas  margens) .  Foi  também  conhe- 
cida  pelo  nome  “Cemitério”  por  ser  perigosa  à  navegaçâo  e  pe¬ 
los  inúmeros  naufrágios  sucedidos  em  sua  superficie.  De  Porto 
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Alegre  até  a  barra  do  Rio  Grande  mede  303  km.600  de  com- 
primento  e  50  km.  de  largura  na  média.  A  profundidade  mé¬ 
dia  é  10  m.,  sendo  a  margem  oriental  mais  profunda.  Na 
proximidade  de  Itapuà  existe  um  panelâo  cuja  profundidade 
máxima  atinge  44  m.  (provável  reminiscência  da  fossa  tec¬ 
tónica?)  . 

A  navegaçâo  através  da  Laguna  dos  Patos  se  faz  por  um 
canal,  que  constantemente  precisa  ser  dragado  para  se  con¬ 
servar  limpo,  e  com  profundidade  mínima  para  a  passagem 
das  embar caçôes  que  demandam  o  porto  de  Porto  Alegre.  Há 
um  completo  serviço  de  sinalizaçâo,  bóias  luminosas,  faróis 
e  faroletes,  em  todo  o  trajeto.  Segue  urna  direçâo  ziguezague- 
ante.  A  largura  do  canal  de  navegaçâo  varia  de  1.500  a  1.800  m. 
Forma  um  S.  As  isóbatas  de  5  m.  abrangem  1.031  m.  de  largura 
do  canal  mínimo  e  as  de  10  m.  alcançam  366  m.  de  largura. 
As  isóbatas  do  eixo  do  canal  atingem  de  13  a  18  m.  (foto  5) 

As  marés  atuam  sobre  a  barra  e  a  parte  meriodional  da 
Laguna.  A  velocidade  das  águas  lacustres  propelidas  pelos 
ventos  NNE,  NE  e  ENE,  tinge  a  1  m.35  ñas  cheias.  Pelo  con- 
trário,  com  os  ventos  SE  a  altura  do  mar  é  superior  ás  águas 
lacustres  o  que  favorece  a  constituiçâo  da  barra.  Os  pampei- 
ros  provocam  temporais  e  cheias  (ventos  de  SSO  e  OSO  e  SO) . 
Ñas  marés  enchentes  se  observam  declives,  da  barra  a  S.  José 
do  Norte,  de  0  m.025  por  km.  e  as  águas  adquirem  a  velocidade 
de  1  m.  429  por  segundo.  A  amplitude  de  oscilaçâo  das  águas, 
ñas  grandes  cheias,  nao  vai  além  de  3  m.,  sendo  a  média  de 
2  m.50  ñas  duas  lagunas  o  que  perfaz  um  volume  de  40  km3 
de  águas  armazenadas  ou  de  0,25  do  volume  total  das  precipi- 
taçôes  pluviométricas  anuais  em  sua  bacía  hidrográfica.  A 
direçâo  SE  dos  molhes,  aproveitando  o  vento  predominante, 
favorece  os  movimentos  das  águas  tanto  na  entrada  como  na 
saída  da  Laguna. 

O  suave  declive  de  apenas  0  m.50,  desde  o  Guaíba  até  a 
barra  do  Rio  Grande,  motiva  a  constante  obstruçâo  dos  ca¬ 
ñáis,  a  enorme  sedimentaçâo  no  leito  lagunar,  a  incursáo  das 
águas  salgadas  até  S.  Lourenço,  as  enchentes. . .  Ésses  fenó¬ 
menos  exigem  regulares  serviços  de  dragagem  de  cu  jos  pro- 
dutos  resultou  a  ilha  artifical  “Nova”,  alguns  km.  acima  do 
Canal  do  Norte,  que  no  invernó  é  habitada  por  pescadores, 
(foto  4)  Outra  grande  obstaculizaçâo  à  navegaçâo  sâo  os  nu¬ 
merosos  “calóes”  fincados  pelos  pescadores  para  amarrarem 
suas  rêdes  de  espera. 

A  presença  humana  em  torno  da  Laguna,  antes  da  des- 
coberta  portuguésa,  é  visível  nos  vestigios  de  povoados  e  ce- 
mitérios  de  indígenas  em  Mandanha  e  nos  sambaquis  de  Cris- 
tóváo  Pereira  e  do  Estreito. 

Achados  paleontológicos  de  origem  marinha,  em  seus 
contornos,  conformam  a  existéncia  de  páleo-golfos  marítimos 
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com  profunda  penetraçâo  continente  a  dentro,  atualmente 
transformadas  em  planicies  aluvionais  costeiras. 

Guaíba.  —  O  Guaíba  corre  de  norte  para  sul,  enquanto 
que  a  Laguna  dos  Patos  vai  de  nordeste  a  sudoeste  até  a  pon- 
ta  de  Canguçu  e  daí  na  direçâo  norte-sul  até  a  barra. 

O  acúmulo  de  águas  no  Guaíba  se  explica  pela  grande 
quantidade  de  afluentes,  lento  escoamento  na  barra  de  Rio 
Grande  e  os  efeitos  contrários  dos  ventos  S  e  SW.  Em  certas 
enseadas  do  Guaíba,  com  o  vento  S  ou  SW.  formam-se  grandes 
ondas  que  alcançam  1  m.  ou  mais  de  altura  e  que  destroem 
os  bancos  anteriormente  formados.  A  margem  leste  sofre  os 
impactos  das  ondas  erosivas,  enquanto  que  na  margem  oeste 
se  faz  a  deposiçâo  sedimentar.  Ñas  endientes  comuns  a  des¬ 
carga  do  Guaíba,  em  frente  à  capital  é  de  9.000  m3  por  se¬ 
gundo. 

O  simples  reparo  na  carta,  em  que  aparecem  numerosas 
pontas  em  ambas  as  margens  guaibanas,  a  enorme  largura 
e  a  anormalidade  de  seu  leito,  nos  dizem  nao  se  tratar  de  um 
rio  propriamente  dito.  Com  as  análises  de  Jorge  Chebataroff 
chega-se  à  conclusâo  de  se  tratar  de  urna  ria  fóssil  e,  portan¬ 
to,  um  páleo-estuário  que  se  acha  interiorizado  e  forma  o  atual 
curso  inferior  do  rio  Jacuí. 

Trecho  de  Palmares  a  Torres.  —  Duas  faixas  lacustres 
apresenta  esta  área.  A  consolidaçâo  mais  avançada  diferencia 
éste  trecho  litoráneo  dos  anteriores.  As  lagunas  mais  próximas 
ao  litoral,  sao  oblongas,  estreitas  e  de  pouca  profundidade. 
Eram  ainda  unidas  entre  si  por  pequeños  canais  até  1930. 
Com  o  aparecimento  da  rodovia  Porto  Alegre-Tôrres  e  o  aban¬ 
dono  da  navegaçâo  lacustre,  a  vegetaçâo  foi  assoreando  os 
passos  navegáveis  que  ainda  servem  de  junçâo  entre  elas  para 
o  extravasamento  do  excesso  de  águas.  Suas  margens  ociden- 
tais  se  acham  recamadas  de  vegetaçâo,  enquanto  que  as  oceá¬ 
nicas  sâo  estéreis  e  arenosas.  Sao  piscosas.  Ñas  orlas  abundam 
os  sambaquis. 

A  segunda  linha,  mais  interiorizada,  é  formada  de  la¬ 
gunas  maiores  e  mais  circulares,  como  a  dos  Barros  e  dos  Qua- 
dros.  Jazem  entre  lezírias  e  cômoros  de  areias  ou  entre  a  Serra 
Gérai  e  charneeas.  A  alguma  distancia  das  lagunas  os  campos 
de  terra  de  aluviáo  sao  extremamente  planos.  É  urna  área 
fértil  e  as  próprias  ondulaçoes  das  páleo-dunas  se  acham  adel- 
gaçadas  pelos  processos  morfoclimáticos.  (foto  6) 

A  Laguna  dos  Barros  situa-se  na  proximidade  de  Osório. 
Antigamente  ligava-se  à  corrente  de  lagunas  para  leste  e  nor¬ 
deste  através  de  sucessivos  canais  navegáveis  com  inicio  em 
Palmares  e  término  em  Torres.  Ñas  primeiras  cartas  rio-gran- 
denses  aparece  corn  a  denominaçâo  de  Laguna  Grande.  O 
proprietário  ribeirinho,  tenente  Manuel  de  Barros  Pereira,  ao 
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vender  suas  terras  a  José  Pereira  Marques,  fêz  aparecer  na 
escritura  sua  nova  denominaçâo:  “vendem  o  campo  da  Fa¬ 
zenda  da  Praia,  sobre  a  Laguna  dos  Barros”.  A  mudança  do 
nome  primitivo  prevaleceu.  Ja  foi  denominada  Formosa,  De- 
funto  Barros,  do  Machado  Gomes,  Grande  e  do  Moreira.  Suas 
águas,  ao  contrário  das  outras,  sâo  mais  claras.  Tem  39.842 
m.  de  perímetro.  A  profundidade  é  de  11  m.  na  parte  central 
e  corn  tendência  de  diminuir  na  beira  da  Serra  Gérai  que  a 
ladeia  numa  extensâo  de  13.500  m.  O  excesso  das  águas  é 
escoado  pelos  banhados  do  Capivari,  através  do  Sangrandou- 
ro  do  Machado.  Com  os  ventos  de  SO  levantam-se  grandes 
trombas  de  água.  Em  certas  épocas  do  ano  cobrem-se  as  águas 
de  urna  grossa  camada  de  limo  muito  verde.  Pairam  sobre  ela 
muitas  lendas. 

O  rio  Tramandaí  ou  do  Maquiné  nasce  ñas  fraldas  da 
Serra  Gérai  e  atravessa  as  lagunas  dos  Quadros,  Malvas  e 
Tramandaí.  Sua  barra  já  se  deslocou  de  mais  de  très  km.  pa¬ 
ra  o  norte.  As  águas  excedentes  das  lagunas  conservam  aberto 
o  leito  e  ñas  temporadas  de  chuva  revolvem  os  sedimentos 
e  conservam  limpo  o  talvegue.  Comunica-se  ainda  com  a  Pin¬ 
gúela  e  a  Itapeva.  Ñas  ribanceiras  reina  a  fruticultura,  a 
bananicultura  e  a  orizicultura. 

Ñas  lagunas  do  Armazém  e  de  Tramandaí  se  verificam 
os  fenómenos  da  preamar  e  da  baixa-mar.  No  canal  de  des¬ 
carga  do  Tramandaí  a  água  é  salgada;  em  todo  o  resto  da 
laguna  ela  é  doce.  Entre  as  lagunas  do  Tramandaí,  Barros, 
e  Itapeva  multiplicam-se  os  butiázeiros. 

As  últimas  projeçoes  de  lavas  basálticas  que  afluíram  da 
Serra  Gérai  para  o  litoral,  despontam  em  Torres.  No  interior 
da  massa  melafírica,  se  incrustam  cristalizaçôes  inúmeras, 
formando  ora  espatos  da  Islándia,  cristais  esféricos,  ágatas, 
zeólitos,  ametistas.  ..A3  km.  da  costa  se  localiza  a  ilha  dos 
Lobos  que  recebe  éste  nome  por  ser  o  refúgio  dos  lobos  ma- 
rinhos  durante  o  invernó. 
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CORPO  DOCENTE  NAS  FACULDADES  DE 

SERVIÇO  SOCIAL 


Prof.a  Lúcia  Gavello  Castillo 

Inquérito  promovido  pela  ABESS  junto  aos  pro- 
fessóres  das  Faculdades  de  Serviço  Social  em  prepa- 
raçâo  à  XI  Convençâo  Nacional  —  Julho  de  1961. 

INTRODUÇÂO  —  Tendo  em  vista  a  realizaçâo  da  XI  Con¬ 
vençâo  Nacional  sob  o  tema  “Pedagogía  e  Didática  das  Fa¬ 
culdades  de  Serviço  Social”,  a  Comissáo  de  Estudos  da  ABESS 
elaborou  um  questionário  para  os  professóres  das  escolas  de 
Serviço  Social  com  os  seguintes  objetivos: 

1 .  —  Através  do  questionário  chamar  a  atençâo  dos  pro¬ 

fessóres  para  o  tema  da  Convençâo. 

2.  —  Através  de  algumas  perguntas  do  questionário, 

despertar  o  interésse  dos  professóres  para  certos 
aspectos  do  magistério  superior  e  em  especial  das 
escolas  de  S.  Social. 

3.  —  Oferecer  às  direçôes  das  faculdades  de  S.  Social 

oportunidade  para  a  promoçâo  de  debates  e  estudos 
locáis  das  questoes  relativas  ao  magistério  nestas 
escolas. 

4.  —  Obter  urna  visáo  de  ámbito  nacional,  objetiva  de 

algumas  facétas  da  situaçâo  do  ensino  do  Serviço 
Social  no  Brasil. 

Para  alcançar  êstes  objetivos  foi  elaborado  um  questioná¬ 
rio  com  12  perguntas  o  quai  foi  enviado  a  todas  as  Escolas 
filiadas  à  ABESS  e  que  sáo  em  número  de  24  do  total  de  28 
existentes  no  país.  Às  Direçôes  das  respectivas  escolas  coube 
distribuir  os  referidos  questionários  a  todos  seus  professóres. 
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As  perguntas  propostas  se  estendem  desde  o  exame  da 
formaçâo  do  professor,  da  sua  preparaçao  didátíca,  dos  méto¬ 
dos  que  emprega  no  ensino,  das  dificuldades  mais  penosas  que 
encontra,  etc.,  até  a  solicitaçâo  de  sugestôes  quanto  à  maneira 
de  realizar  o  aperfeiçoamento  didático  pedagógico  do  ensino 
e  atividades  ministradas  nestas  faculdades. 

Juntamente  com  a  remessa  dos  questionários  foi  sugerido 
ás  Faculdades  de  S.  Social  que  promovessem  estudos  prepa¬ 
ratorios  ao  tema  da  Convençao,  comunicando  qualquer  inicia¬ 
tiva  néste  sentido  à  Comissáo  de  Estudos  da  ABESS. 

PREPARAÇAO  DAS  ESCOLAS.  —  Das  24  escolas  da 
ABESS  às  quais  foram  remetidos  os  questionários  e  as  su¬ 
gestôes,  20  devolver  am  os  questionários. 

15  escolas  nos  deram  noticia  da  realizaçâo  de  cursos, 
seminários,  ou  reuniôes  preparatorias  à  Convençao. 

OS  QUESTIONÁRIOS.  —  Para  o  presente  trabalho  foram 
utilizados  os  questionários  chegados  à  Comissáo  de  Estudos 
até  30  de  maio.  Nao  foram  computados  neste  trabalho  os 
questionários  recebidos  durante  o  més  de  junho  num  total  de 
60. 

O  número  total  de  prof  essores  das  15  escolas  cujos  ques¬ 
tionários  foram  tabulados  é  de  291  tendo  sido  preenchidos 
246  questionários.  Os  motivos  alegados  pelas  direçôes  das 
escolas  para  os  45  professóres  que  nao  preencheram  os  for- 
mulários  foram: 

—  auséncia  temporária  do  professor 

—  funcionamento  da  disciplina  só  no  2.°  semestre 

—  falta  de  tempo 

Dos  246  formulários  recebidos  até  30  de  maio,  todos  fo¬ 
ram  aceitos  e  é  sobre  éles  que  se  baseia  o  presente  trabalho. 

A  tarefa  de  tabulaçâo  foi  executada  pela  turma  de  alunos 
da  1.a  série  da  Escola  de  Serviço  Social  da  PUCRGS,  sob  a 
Direçâo  do  Professor  da  cadeira  de  Estatística,  Prof.  Irmáo 
José  Otáo,  Reitor  da  PUC  corn  a  colaboraçâo  do  Prof,  de  Pes¬ 
quisa,  Dr.  Ely  Souto  dos  Santos. 

ASPECTOS  FUNDAMENTAIS  VISADOS.  —  Como  é  da 
sistemática  dos  inquéritos  a  coleta  de  dados  essenciais  e  da¬ 
dos  acessórios  ou  complementares,  antes  da  realizaçâo  da  ta¬ 
bulaçâo  dos  resultados  foram  assinalados  alguns  aspectos  fun¬ 
damentáis  visados  pelo  inquérito,  deixando  para  segundo  pla¬ 
no  e  quando  corn  mais  tempo  a  análise  de  questóes  menos 
importantes  no  momento. 

Optou-se,  dentro  déste  critério,  por  um  roteiro  que  inclui 
9  pontos  a  serem  examinados  e  cujos  resultados  passamos  a 
apresentar. 
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1. 

—  Percentagem,  em  relaçâo  ao  total  de  questionários 
respondidos,  de  professôres  de  diversas  formaçôes  (assistentes 
sociais,  médicos,  advogados,  etc.) 

Clasificaçâo  dos  professôres  de  acôrdo  com  a  formaçao 
específica. 


Profissáo 

Freq. 

% 

Assistentes  Sociais 

85 

27 

Advogados 

66 

21 

Filósofos 

40 

12 

Médicos 

32 

10 

Normalistas 

17 

5 

Teólogos 

14 

4 

C.  Sociais 

7 

2 

Outros  ramos  (grupos  pequeños) 

62 

19 

TOTAL 

323 

100 

O  número  de  respostas,  323,  superior  ao  número  de  ques¬ 
tionários  respondidos  se  explica  pelo  fato  freqüente  de  terem 
sido  assinalados  dois  cursos  superiores  feitos.  O  Curso  Nor¬ 
mal  de  grau  médio  foi  assinalado  devido  a  relativa  incidéncia. 

2. 

—  Percentagem  total  dos  que  têm  formaçao  prévia  para 
magistério. 

Classificaçào  dos  professôres  relativamente  à  formaçao 
específica  para  o  magistério. 


Formaçao 

Freq. 

% 

Com  formaçao 

130 

52 

Sem  formaçao 

116 

48 

TOTAL 

246 

100 
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Os  dados  revelam  que  pouco  mais  da  metade  dos  profes¬ 
sóres  em  exercicio  possuem  preparaçào  específica  para  o  ma¬ 
gistério,  alguns  por  terem  cursado  algum  ramo  das  Faculdades 
de  Filosofia  outros  por  serem  normalistas. 

3. 

—  Percentagem  dos  assistentes  sociais  que  têm  formaçâo 
prévia  para  o  magistério. 

Classificaçâo  dos  assistentes  sociais  corn  preparaçào  espe¬ 
cífica  para  o  magistério. 


Assistentes  sociais 

Freq. 

% 

Corn  formaçâo 

49 

58 

Sem  formaçâo 

36 

42 

TOTAL 

85 

100 

O  quadro  assinala  que  aproximadamente  a  metade  dos 
assistentes  sociais  em  exercício  no  magistério  das  escolas  tem 
preparaçào  prévia  específica  para  o  magistério. 


4. 

—  Percentagem  dos  que  tendo  formaçâo  prévia  a  julgam: 
suficiente  —  pouca  ou  insuficiente. 

Classificaçâo  dos  professóres  segundo  consideram  a  forma¬ 
çâo  suficiente,  fraca,  insuficiente. 


Professóres 

Freq. 

% 

Formaçâo  suficiente 

68 

52 

Formaçâo  fraca 

31 

25 

Formaçâo  insuficiente 

23 

17 

Sem  resposta 

8 

6 

TOTAL 

130 

100 

O  quadro  revela  que  pouco  mais  da  metade  dos  professó¬ 
res  que  afirmam  ter  qualquer  preparaçào  para  o  magistério 
declaram-se  satisfeitos  com  os  conhecimentos  que  possuem. 
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5. 

—  Percentagem  dos  prof  essores  que,  nâo  tendo  formaçâo 
prévia  para  o  magistério  acham  que  o  fato  dificulta  o  exerci- 
cio  do  mesmo. 

Classificaçâo  dos  professôres  que  nao  possuindo  formaçâo 
pedagógica  adequada  têm  dificuldade  no  magistério. 


Professôres 

Freq. 

% 

Nâo  têm  dificuldade 

40 

34 

Têm  dificuldade 

17 

15 

Fraca  dificuldade 

53 

46 

Sem  resposta 

6 

5 

TOTAL 

116 

100 

O  quadro  revela  que,  no  entender  dos  professôres  que 
nâo  tiveram  formaçâo  específica  para  o  magistério  sômente 
15%  chegam  a  ver  neste  fato  uma  dificuldade,  enquanto  a 
maioria  de  46%  consideram  que  tem  alguma. 

6. 


—  Relaçâo  e  proporçâo  dos  métodos,  técnicas  e  material 
ad  o  tados  no  ensino  em  nossas  escolas. 


Métodos 

Freq. 

7c 

Exposiçâo  oral 

246 

100 

Exposiçâo  de  casos 

226 

92 

Trabalhos  individuáis 

206 

83 

Método  interrogativo 

196 

79 

Uso  de  esquema 

190 

78 

Trabalho  em  grupo 

173 

70 

Discussáo  dirigida 

166 

67 

Sabatinas  periódicas 

110 

44 

Métodos  audio-visuais 

81 

32 

Uso  de  apostilhas 

80 

32 

Uso  de  compéndio 

78 

31 

Estudo  dirigido 

74 

30 

Outros  recursos  variáveis 

110 

44 
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O  grande  número  de  respostas  dadas  indica  que  a  quase 
totalidade  de  professóres  nao  utiliza  um  único  método,  desta¬ 
cándole  os  tradicionais  como  o  expositivo  e  o  case-method. 

7. 

—  Relaçâo  e  proporçao  das  dificuldades  encontradas  pelos 
professóres  no  exercício  do  magistério: 


A.  —  Da  parte  do  próprio  professor. 


Dificuldades 

Freq. 

% 

Pouco  tempo  para  o  estudo 

34 

14 

Outras  atividades  além  do  magistério 

33 

13 

Bibliografia  escassa 

30 

12 

Pouca  preparaçao  para  o  magistério 

26 

11 

Convicçâo  de  imperfeiçôes  próprias 

8 

3 

Inexperiéncia  na  cadeira 

6 

2 

Falta  de  recursos  didáticos 

6 

2 

Outros  motivos  variáveis 

41 

17 

Sem  resposta 

62 

26 

TOTAL 

246 

100 

A  maior  percentagem  é  representada  pelos  professóres 
que  se  abstiveram  de  responder  à  pergunta.  As  quatro  pri- 
meiras  dificuldades  apontadas  representam  50%  do  total. 


B.  —  De  parte  dos  alunos. 


Dificuldades 

Freq. 

% 

Falta  de  base 

68 

28 

Pouco  tempo  para  o  estudo 

15 

6 

Trabalho  satisfatório 

15 

6 

Desinterésse 

14 

6 

Imaturidade 

10 

4 

Falta  de  hábito  de  trabalho 

9 

4 

Falta  de  método  de  trabalho 

7 

2 

Dificuldade  bibliográfica 

7 

2 

Outras  variáveis 

26 

11 

Sem  resposta 

75 

31 

TOTAL 

246 

100 
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Aquí  novamente  a  maior  percentagem  é  a  dos  professô- 
res  que  se  abstiveram  de  responder  enquanto  que  a  maioria  das 
respostas  se  referem  à  “falta  de  base”,  imaturidade  e  falta  de 
tempo  dos  alunos. 


C.  —  De  parte  da  própria  Escola. 


Dificuldades 

Freq. 

% 

Nenhuma  dificuldade 

44 

18 

Deficiência  de  professóres,  currículos, 
horários 

24 

10 

Def.  de  Biblioteca 

20 

8 

Def.  do  material  didático 

19 

8 

Reduzido  número  de  aulas 

11 

4 

Def.  de  local 

10 

4 

Falta  de  articulaçao  das  matérias 

10 

4 

Excesso  de  matérias 

9 

4 

Outras  variáveis 

4 

1 

Sem  resposta 

95 

39 

TOTAL 

246 

100 

8. 

—  Percentagem  dos  que  desejam  aperfeiçoamento  didáti- 
co. 


Professóres 

Freq. 

% 

Desejam  aperfeiçoamento 

234 

96 

Náo  desejam 

12 

4 

TOTAL 

246 

100 

A  proporçâo  é  altamente  ilustrativa  do  interésse  dos  pro¬ 
fessóres  em  aperfeiçoar-se  o  que  parece  nao  corresponder  mui- 
to  ás  respostas  dos  itens  4  e  5. 
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9. 

—  Relaçâo  e  percentagem  das  sugestóes  apresentadas  pa¬ 
ra  a  realizaçâo  do  aperfeiçoamento  pedagógico. 


Sugestóes 

Freq. 

% 

Seminários 

62 

22 

Revisáo  didática  e  pedagógica 

53 

17 

Cursos  pôs-graduaçao 

29 

10 

Alteraçâo  de  currículos 

19 

7 

Outros  meios  variáveis 

37 

12 

Sem  resposta 

94 

32 

TOTAL 

294 

100 

O  total  294,  superior  ao  número  de  questionário,  é  devido 
a  vários  professôres  indicarem  mais  de  um  recurso  para  aper¬ 
feiçoamento. 


O  ENSINO  DE  PORTUGUÉS  PARA  ESTRANGEIROS 


Mercedes  Marchant 
Professôra  do  Curso  de  Portugués 
para  Estrangeiros  na  Pontificia 
Universidade  Católica  do  Rio 
Grande  do  Sul 

Com  muitas  dificuldades  se  depara  o  professor  de  portu¬ 
gués  para  estrangeiros.  A  falta  de  literatura  sobre  o  assunto 
e  a  escassez  de  material  didátieo  específico  para  éste  fim, 
fazem  do  ensino  de  portugués  para  estrangeiros  urna  tarefa 
difícil. 

Propomo-nos  neste  artigo  abordar  alguns  pontos  que  nos 
parecem  importantes  e  que  poderáo  auxiliar  a  quantos  se  in- 
teressam  por  éste  aspecto  da  lingua  portuguésa  táo  pouco 
estudado. 

Nao  poderíamos,  contudo,  tratar  do  ensino  de  urna  lin¬ 
gua  sem  dar  antes  um  conceito  de  linguagem.  Linguagem  é 
um  sistema  estruturado  de  sinais  arbitrários  que  exprimem 
idéias,  possibilitando  que  atuem  entre  si  os  membros  de  um 
grupo  social.  Há  outros  meios  de  comunicaçâo,  mas  de 
todos  a  linguagem  é  o  mais  importante.  Entao,  cada  vez  que 
um  individuo  passa  para  outro  grupo  social  que  usa  outros 
sinais,  nécessita  usar  os  mesmos  sinais  utilizados  pelos  mem¬ 
bros  daquele  grupo  para  que  possa  corn  éles  se  comunicar. 
Daí  se  depreende  que  o  estudo  de  urna  lingua  estrangeira  é 
a  aquisiçâo  de  outros  sinais  arbitrários  para  expressar  pen- 
samentos,  sentimentos  e  voliçôes,  para  atingir  éstes  estados 
mentais,  para  se  comunicar  com  pessoas  que  usem  éstes  mes¬ 
mos  sinais. 

Entendemos  que  no  ensino  de  portugués  para  estrangeiros 
que  pretendem  permanecer  por  algum  tempo  no  Brasil  ou  aqui 
se  radicarem,  capacitá-los  a  se  comunicarem  com  as  pessoas  do 
país  deve  ser  o  objetivo  a  ser  alcançado  o  mais  breve  possível. 
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Como  atingir  éste  objetivo  é  do  que  nos  ocuparemos  neste 
artigo,  analisando  nao  só  a  técnica  de  ensino,  como  também, 
dois  fatóres  sumamente  importantes,  a  situaçâo  do  aluno  e 
a  formaçâo  do  professor. 

A  SITUAÇÂO  DO  ALUNO  —  O  aluno  de  que  trataremos  é 
urna  pessoa,  em  geral,  adulta,  vivendo  no  Brasil  cuja  situaçâo 
é,  conforme  veremos,  completamente  diferente  daquele  que 
estuda  portugués  em  seu  próprio  país. 

Via  de  regra,  é  muito  difícil  a  situaçâo  de  um  individuo 
em  um  país  estrangeiro,  quer  tenha  vindo  em  caráter  tem- 
porário  ou  permanente.  Desde  o  inicio  depara-se  com  toda 
a  sorte  de  dificuldades,  psicológica,  social,  económica,  profe¬ 
sional  e  familiar.  Isto  porque  foi  criado  segundo  determinados 
padróes  e  de  urna  hora  para  outra  encontra-se  vivendo  em 
urna  sociedade  onde  os  valores  sao  completamente  diferentes 
dos  seus.  Por  isso,  é  urna  pessoa  desenraizada.  Corn  freqüéncia 
sente-se  deprimido,  frustrado  e  até  mesmo  irritado  com  tudo 
e  com  todos.  Sómente  com  o  correr  do  tempo  começa  a  des- 
cobrir  as  pessoas,  a  gostar  dêste  ou  daquele  aspecto  do  país. 
O  problema  da  comunicaçâo  é  angustiante  nesta  fase;  para 
as  mínimas  coisas  nécessita  de  um.  intérprete  e  o  aprender  a 
lingua  é  mais  urna  dificuldade  que  se  junta  a  tantas  outras. 

Por  esta  razáo  o  estrangeiro  tem  necessidade  de  ser  tra¬ 
tado  como  urna  pessoa  e  nao  como  um  estrangeiro  indistinto 
dos  demais.  É-lhe  importante  o  reconhecimento  de  sua  indi- 
vidualidade  que,  por  causa  da  hereditariedade,  hábitos,  capa¬ 
cidades  intelectuais,  diferentes  experiéncias  de  vida  que  in¬ 
fluencian!  o  pensamento,  sentimentos  e  conduta  é  completa¬ 
mente  diferente  da  de  um  outro  estrangeiro.  É-lhe  importan¬ 
te  também,  o  reconhecimento  da  posiçâo  profissional  e  situa¬ 
çâo  sócio-económica  que  tinha  em  sua  terra.  Sua  necessidade 
maior,  contudo,  é  a  de  ser  aceito,  compreendido  numa  fase 
em  que  sua  vida  está  sendo  re-estruturada  para  poder  se  adap¬ 
tar  ao  meio  em  que  está  vivendo. 

Por  isso,  no  ensino  de  portugués  para  estrangeiros,  o  pon¬ 
to  de  partida  é  a  pessoa  do  estrangeiro,  sua  nacionalidade, 
causa  de  imigraçâo  ou  permanéncia  temporária,  sua  lingua 
materna,  formaçâo,  situaçâo  sócio-económica  atual,  atividade 
profissional,  adaptaçâo  ao  meio. 

Conhecer  a  situaçâo  do  aluno  e  estabelecer  corn  êle  um  re- 
lacionamento  satisfatório  dá  maiores  possibilidades  ao  pro¬ 
fessor  para  ensinar  e  ao  aluno  melhores  condiçôes  para  apren¬ 
der. 


A  FORMAÇÂO  DO  PROFESSOR  —  Reputamos  como  in- 
dispensável  para  a  formaçâo  do  professor  de  portugués  para 
estrangeiros  que  tenha  a  capacidade  de  ser  um  individuo  aber- 
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to  aos  problemas  humanos,  capaz  de  aceitar  o  estrangeiro  como 
é,  sem  preconceitos  de  nacionalidade,  raça,  côr,  religiào  ou  cre¬ 
do  político,  de  vé-lo  como  pessoa  humana,  com  dignidade  e 
valores  inatos,  de  ser  compreensível,  amável,  paciente,  bem  hu¬ 
morado,  sempre  pronto  a  ouvir  os  alunos  e  a  ajudá-los  em  suas 
dificuldades.  Sua  situaçâo  de  professor  o  coloca  na  posiçâo  de 
ser  a  ponte  entre  o  estrangeiro  e  as  demais  pessoas  do  país, 
ajudando-os  a  vencerem  o  vazio  que  os  separa  por  nao  terem 
tido  aínda  a  oportunidade  de  se  encontrarem  como  pessoas. 

Sua  formaçâo  pedagógica  deve  ser  a  mesma  da  do  pro¬ 
fessor  de  línguas  vivas  da  escola  secundária.  Seu  conhecimen- 
to  da  lingua  portuguêsa  deve  abranger  dois  aspectos:  o  da 
gramática  e  o  de  portugués  como  lingua  estrangeira,  isto  é, 
o  conhecimento  daqueles  pontos  que  devem  ser  explicados  e  es¬ 
clarecidos  ao  estrangeiro.  É,  portanto,  um  conhecimento  especí¬ 
fico.  Deve  conhecer  bem  o  emprégo  dos  modos  e  dos  tempos 
do  verbo,  especialmente  do  modo  subjuntivo  e  do  pretérito 
perfeito  e  imperfeito  do  indicativo;  deve  conhecer  o  emprégo 
dos  artigos  definidos,  a  flexáo  do  substantivo  quanto  ao  gé¬ 
nero  e  número,  a  flexáo  do  adjetivo  quando  ao  género,  nú¬ 
mero  e  grau,  os  possessives,  os  indefinidos,  as  preposiçôes, 
especialmente  a  diferença  entre  por  e  para,  a  diferença  entre 
os  verbos  ser  e  estar  e  a  regéncia  de  verbos.  Para  isso  recorre, 
a  cada  passo,  à  lingüística  e  à  filología. 

Há,  entáo,  urna  grande  diferença  entre  o  professor  de 
portugués  e  o  de  portugués  para  estrangeiros;  enquanto  o 
primeiro  se  preocupa  em  aprimorar  a  expressâo  oral  e  escri¬ 
ta  de  seus  alunos  através  de  conhecimentos  de  fonética,  mor¬ 
fología  e  sintaxe,  procurando  apurar  o  gosto,  educar  a  sen- 
sibilidade,  apreciar  a  leitura,  visto  que  os  alunos  já  tém  o 
senso  da  lingua,  o  segundo  se  preocupa  em  ensinar  o  estran¬ 
geiro  a  se  expressar  em  portugués  com  naturalidade.  Por  isso 
sua  responsabilidade  é  dupla,  saber  ensinar  e  o  que  ensinar. 
Para  saber  ensinar  nécessita  ter  conhecimentos  de  pedagogía, 
aínda  que  muitos  pensem  que  o  falar  portugués  os  qualifique 
para  ensinar  estrangeiros.  Para  saber  o  que  ensinar  nécessita 
ver  a  lingua  portuguêsa  como  o  estrangeiro  a  vé;  precisa,  por¬ 
tanto,  se  colocar  no  lugar  do  estrangeiro,  o  que  lhe  requer  o 
conhecimento  do  sistema  de  sua  lingua  materna.  Somente 
assim  será  realmente  capaz  de  avaliar  a  reaçâo  do  estran¬ 
geiro  ao  estudar  portugués;  esta  visáo  do  portugués  como  lin¬ 
gua  estrangeira  é  que  lhe  possibilita  saber  o  que  é  mais  im¬ 
portante  ensinar  e  quando  deve  fazé-lo. 

Entáo,  o  que  o  professor  deve  procurar  é  estabelecer  em¬ 
patia  com  os  alunos  para  que  sua  atitude  e  conduta  no  de- 
senvolvimento  da  técnica  de  ensino,  aínda  que  eqüitativa, 
seja  de  acordo  com  a  necessidade  específica  de  cada  aluno. 
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MÉTODO  E  TÉCNICA  DE  ENSINO  —  Considerando  os 
métodos  que  se  têm  usado  através  dos  anos  no  ensino  de  lín- 
guas  vivas,  somente  um  nos  parece  válido  para  ensinar  portu¬ 
gués  para  estrangeiros  de  diferentes  nacionalidades  em  urna 
mesma  sala  de  aula,  o  método  direto,  que  consiste  em  se  ensi¬ 
nar  urna  lingua  estrangeira  sem  se  reportar  à  lingua  materna 
do  aluno;  leciona-se  o  que  é  concreto  pela  identificaçâo  de 
objetos,  o  que  é  abstrato  por  associaçâo  de  idéias  e  a  gramáti¬ 
ca  por  meio  de  exemplos  e  depois  de  exercícios. 

Antes  de  falar  a  respeito  da  técnica  para  desenvolver  o 
método  direto,  achamos  conveniente  definir  nossa  opiniáo  em 
relaçâo  a  éste  método.  Ainda  que  o  adotemos  e  o  defendamos, 
nao  o  aceitamos  em  todos  os  seus  aspectos.  Aliás,  um  método 
nunca  deve  ser  tomado  com  rigidez;  deve  ser  adaptado  à  situa- 
çâo  real,  levando-se  em  conta  a  nacionalidade,  número,  idade 
e  formaçâo  dos  alunos.  Um  professor  que  adota  um  determina¬ 
do  método  de  ensino  e  que  se  preocupa  em  segui-lo  em  seus 
mínimos  detalhes  corre  o  risco  de  nao  atender  as  necessidades 
e  problemas  de  seus  alunos,  por  estar  por  demais  voltado  ao 
cumprimento  do  método.  Por  esta  razáo,  nao  somos  extremistas 
quanto  ao  método  direto,  especialmente  em  dois  pontos.  Con¬ 
cordamos  que  se  deva  ensinar  urna  lingua  estrangeira  ex- 
pressando-se  nesta  lingua.  No  entanto,  há  ocasióes  em  que, 
por  urna  razáo  ou  outra,  se  deve  usar  a  lingua  materna  do  alu¬ 
no,  quando  se  tem  a  possibilidade  da  fazé-lo,  para  evitar  maio- 
res  dificuldades.  Náo  desprezamos  também,  a  explicaçâo  da 
estrutura  gramatical,  comparando-a  tanto  quando  possível 
com  a  da  lingua  materna  do  aluno.  Que  fique  bem  claro  que 
isto  nao  quer  dizer  que  se  deva  dar  ênfase  a  regras  gramati¬ 
cal.  A  explicaçâo  da  gramática  deve  surgir  como  um  esclare- 
cimento,  sempre  que  fór  necessário. 

Pelo  método  direto  poe-se  urna  pessoa  em  contato  com 
a  lingua  que  está  aprendendo,  náo  de  urna  forma  desordenada, 
mas  seguindo  um  plano  com  objetivos  claros  e  definidos  por 
meio  de  trabalho  oral  e  escrito  simultáneos. 

O  trabalho  oral  —  Dissemos  acima  que  pelo  método  di¬ 
reto  nao  se  fala  ou  tro  idioma  senao  aquéle  que  se  está  ensi- 
nando.  O  que  se  pretende  é  criar  urna  situaçâo  mais  ou  me¬ 
nos  análoga  à  da  criança  quando  aprende  sua  lingua  materna. 
Por  isso,  o  trabalho  ñas  primeiras  aulas  é  essencialmente 
oral;  o  professor  identifica  os  objetos,  usando  frases  curtas, 
nunca  palavras  isoladas,  repetindo  as  frases  para  que  os  sons 
que  a  principio  náo  têm  sentido  para  os  alunos  sejam,  aos 
poucos,  associados  a  determinadas  coisas  e  idéias  até  que  éles 
atinem  o  que  o  professor  está  dizendo;  faz  entáo,  corn  que 
os  alunos  repitam  o  que  diz.  Quando  se  usa  um  livro  de  texto 
ilustrado  o  professor  lê  muitas  vêzes  a  legenda  de  um  quadro 
e  os  alunos  depois,  repetem  o  que  êle  lé.  Nesta  fase  o  professor 
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nao  deve  ter  pressa  em  ir  adiante;  pelo  contrário,  deve  voltar 
muitas  e  militas  vêzes  à  matéria  apresentada.  É  necessário 
que  as  primeiras  exper iéncias  dos  alunos  sejam  positivas.  Por 
esta  razáo,  éle  deve  avançar  com  cautela  e  paciéncia,  intro- 
duzindo  coisas  novas,  mas  sempre  retornando  ás  já  apresenta¬ 
das,  sedimentando-as.  Depois  entáo,  o  professor  faz  perguntas 
aos  alunos,  usando  sempre  um  vocabulario  conhecido.  Sá¬ 
mente  quando  todos  já  podem  responder  corn  prontidáo  é  que 
passa  a  outro  exercício;  neste,  os  alunos  é  que  fazem  pergun¬ 
tas  a  êle  ou  a  seus  colegas.  Éste  exercício,  mais  difícil  do  que 
o  anterior,  é  também,  muito  mais  importante,  porque  desta 
vez  os  alunos  tém  de  elaborar  as  perguntas,  enquanto  que 
no  outro  tém  somente  de  respondé-las. 

Desta  forma,  o  professor  vai,  aos  poucos,  fazendo  com 
que  os  alunos  se  integrem  no  espirito  da  lingua,  criando  assim, 
novos  hábitos  de  expressáo.  Quanto  maior  fôr  esta  integraçâo, 
mais  propicios  estarâo  à  aprendizagem.  Diríamos  até  que  éles 
devem  ter  urna  atitude  de  abandono  a  urna  nova  expressáo 
de  pensamento.  Corn  esta  atitude  estarâo  psicológicamente 
mais  abertos  à  lingua  do  que  aquêles  que  tém  um  espirito  es¬ 
peculativo. 

Como  fácilmente  se  depreende,  nao  se  pretende  fazer  dos 
alunos  papagaios  que  repetm  tudo  o  que  se  lhes  ensina  a 
dizer,  mas  sim  pessoas  que,  com  um  vocabulário  limitado, 
expressam  seus  pensamentos,  sentimentos  e  voliçÔes. 

A  pronuncia  e  a  entoaçâo  —  Em  gérai,  a  pronúncia  é  um  dos 
pontos  que  mais  aflige  o  estudante  de  urna  lingua  estrangeira 
e  até  certo  ponto  o  que  mais  o  inibe  de  falar.  Contudo,  a 
pronúncia  é  urna  questáo  de  se  criar  novos  hábitos  no  uso 
do  aparelho  fonador,  igual  em  todos  os  séres  humanos.  Por¬ 
tanto,  todo  o  individuo  tem  todas  as  possibilidades  de  pronun¬ 
ciar  qualquer  palavra  de  qualquer  idioma.  O  que  nécessita 
para  isto  é  de  muito  exercício  para  quebrar  hábitos  arraigados 
desde  a  infância  e  para  adquirir  novos,  o  que  requer  tempo. 

Desde  o  primeiro  dia  de  aula  o  professor  deve  estar  a- 
tento  à  pronúncia  das  palavras,  nao  tomadas  isoladamente, 
mas  no  conjunto  da  frase.  Em  realidade,  o  que  se  deve  fazer, 
a  principio,  é  chamar  atençâo  para  a  entoaçâo,  ponto  muito 
importante  na  aprendizagem  de  urna  lingua  estrangeira.  Par- 
tindo  daí  passa  para  a  pronúncia  das  palavras,  selecionando 
quatro  ou  cinco  fonemas  para  o  exercício  de  cada  aula.  De 
um  modo  geral,  os  fonemas  mais  difíceis  para  o  estrangei- 
ro  que  estuda  o  portugués  falado  no  Brasil  sao  as  vogais  e  as 
consoantes  nasais,  as  consoantes  líquidas  vibrantes,  os  grupos 
consonantais,  os  ditongos,  os  tritongos  e  os  fonemas  que  se 
representam  ortográficamente  por  dígrafos;  ésses  devem  ser 
os  primeiros  a  serem  exercitados.  No  entanto,  todo  o  exercí¬ 
cio  de  pronúncia  nao  deve  ser  feito  de  urna  forma  exaustiva. 
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A  pronúncia  como  a  entoaçâo  é  urna  questáo  de  hábito,  de 
tempo,  voltamos  a  dizer  e  insistimos  neste  ponto. 

Quanto  ao  uso  da  representaçâo  fonética  do  portugués 
talado  no  Brasil,  por  meio  do  Alfabeto  Fonético  Internacinal, 
achamos  que  se  devem  transcrever  sômente  aquéles  fonemas 
em  que  estamos  interessados  e  nào  tôda  a  palvra.  A  transcri- 
çâo  fonética  deve  ser  um  elemento  de  esclarecimento,  de  au¬ 
xilio  e  nao  gerador  de  dificuldades. 

A  gramática  —  O  ensino  da  gramática  deve  ser  funcional, 
isto  é,  em  funçâo  da  necesidade  do  aluno  que  consta  daqueles 
pontos  fundamentáis,  necessários  para  entender  e  se  fazer 
entender  em  portugués.  Seguindo  um  plano  determinado,  sua 
apresentaçâo  deve  ser  feita  através  da  conversaçâo,  como  ele¬ 
mento  de  motivaçâo.  A  curiosidade  do  aluno  leva  a  urna  ex- 
plicaçâo  que  deve  ser  feita  de  urna  maneira  simples,  comparada 
com  a  da  lingua  materna  do  aluno,  se  possível,  e  por  meio  de 
exemplos  claros.  Por  exemplo,  ao  se  ensinar  os  graus  dos  ad¬ 
jetivos  a  pessoas  de  lingua  inglésa  pode-se  fazer  o  seguinte: 


Eu 

sou 

tâo 

alta 

como 

você . 

I 

am 

as 

tall 

as 

you . 

Eu 

sou 

mais  alta 

que 

voc 

I 

am 

taller 

than 

you 

Eu 

sou 

a 

mais 

alta 

das 

I 

am 

the 

tallest 

of 

the 

meninas 
girls . 


Como  se  vé,  éstes  quadros  sao  bastante  elucidativos.  Nao 
sendo  viável  urna  comparaçâo  e  nao  havendo  possibilidade  de 
se  explicar  na  lingua  materna  do  aluno,  a  explicaçâo  deve 
ser  feita  por  meio  de  desenhos,  cartazes,  mímica,  exemplifi- 
cando-se  tanto  quanto  possível.  Em  ambos  os  casos  sômente 
depois  de  muitos  exemplos  é  que  se  passa  ao  exercício. 

Um  exercício  de  preenchimento  de  espaços  vagos  compos¬ 
to,  em  gérai,  de  vinte  ou  trinta  frases  é  muito  proveitoso,  por¬ 
que  o  aluno  vai  se  habituando  ao  uso  da  unidade  gramatical 
em  urna  frase  já  formada.  Como  a  intençâo  é  sempre  a  de  pro¬ 
ver  o  estrangeiro  de  elementos  de  uso  imediato,  as  frases  do 
exercício  devem  ser  simples,  naturais  e  de  uso  corrente.  O 
exercício  que  segue  deve  ser  escrito,  primeiro  para  que  o  aluno 
aprenda  a  escrever  e  segundo  para  que  tenha  a  oportunidade 
de  fazer  um  trabalho  original,  o  que  lhe  requer  observaçâo  e 
raciocinio,  e  para  que  avalie  seu  grau  de  compreensáo.  Éste 
trabalho  escrito  que  deve  constar  de  elaboraçao  de  frases  dá 
ao  professor  a  oportunidade  de  trabalhar  individualmente  com 
os  alunos.  Sua  atençao  entáo,  nao  deve  estar  voltada  sômente 
para  o  ponto  gramatical,  mas  também,  para  a  ordem  das  pa- 
lavras,  para  a  grafia,  acentuaçao  e  pontuaçâo.  Atendendo-os 
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um  por  um,  corrigindo,  explicando  o  porqué  das  correçôes, 
pode  realmente  ver  se  os  alunos  já  estáo  dominando  ou  nao 
a  unidade  gramatical  que  estáo  estudando.  Se  já  estiverem,  é 
intéressante  que  volte  ao  trabalho  oral,  fazendo  perguntas  que 
envolvam  situaçôes  reais.  Por  exemplo:  O  sr.  é  mais  alto  ou 
mais  baixo  que  eu?  A  sra.  é  mais  magra  ou  mais  gorda  que  a 
professôra?  Êste  livro  é  mais  velho  ou  mais  nôvo  que  aquêle?  A 
última  verificaçâo  da  aprendizagem  poderá  ser  feita  pedindo 
que  os  alunos  façam  perguntas  a  êle  ou  a  seus  colegas. 

A  leitura  —  A  leitura  para  os  primeiros  meses  de  aula  deve 
ser  urna  leitura  dialogada,  que  trate  de  assuntos  da  vida  diária. 
Ela  tem  a  vantagem  de  representar  situaçôes  reais,  habituando 
os  alunos  à  conversaçâo  flexível  e  natural.  Deve  ser  elaborada 
corn  construçôes  gramaticais  já  estudadas  e  com  um  vocabulá- 
rio  quase  todo  conhecido.  Náo  deve  ser  muito  extensa  para 
que  possa  ser  estudada  em  um  período  de  aula. 

A  apresentaçâo  deve  ser  feita  pelo  professor  que  lé  o  texto 
enquanto  os  alunos  ouvem  o  que  está  lendo.  Êle  deve  1er 
devagar,  mas  corn  tôda  a  naturalidade.  É  intéressante  que 
leia  duas  ou  très  vézes  antes  que  os  alunos  vejam  o  texto 
escrito.  Entâo,  é  chegado  o  momento  dos  alunos  acompanha- 
rem  a  leitura  pelo  texto,  quanto  explica  o  vocabulário  novo, 
se  houver,  comenta  a  leitura,  limitando-se  em  seu  comentário 
ao  uso  de  construçôes  gramaticais  já  conhecidas.  Explicada 
e  comentada  a  leitura,  dá  aos  alunos  a  oportunidade  de  lerem 
um  pequeño  trecho,  quando  corrige  a  pronúncia  e  entoaçâo. 
Como  a  leitura  é  dialogada,  o  mais  intéressante  é  dar  a  cada 
aluno  a  leitura  de  um  personagem,  o  que  dá  ao  diálogo  um 
cunho  de  relidade.  Urna  última  vez  o  professor  lé  o  texto  para 
que  os  alunos  ouçam,  quando  entáo,  todos  compreendem  o 
que  lé.  Faz  entáo,  perguntas  a  respeito  da  leitura  e,  havendo 
possibilidade,  pede  que  um  aluno  conte  o  que  foi  lido,  o  que 
geralmente  leva  à  conversaçâo. 

A  conversaçâo  —  Náo  há  um  determinado  momento  para 
se  começar  a  conversaçâo.  Deve-se  fazé-lo  logo  que  haja  ele¬ 
mentos  suficientes,  dentro  de  limites  impostos  pelo  vocabulá¬ 
rio  e  construçôes  gramaticais.  É  evidente  que  nos  primeiros 
meses,  a  conversaçâo  nada  mais  é  do  que  urna  troca  de  per¬ 
guntas  e  respostas  entre  o  professor  e  os  alunos  e  entre  os 
alunos  entre  si.  Assim,  a  conversaçâo  náo  deve  ser,  a  princi¬ 
pio,  urna  atividade  isolada  que  ocupe  todo  um  período  de  aula, 
mas  sim,  urna  das  atividades  de  cada  aula. 

Vimos  anteriormente  que  todas  as  atividades,  exceto  os 
exercícios  de  pronúncia,  sáo  dirigidas  para  a  conversaçâo,  que 
sáo  planejadas  de  modo  a  prover  os  alunos  de  elementos  que 
os  capacitem  a  se  expressarem  em  portugués.  Assim,  no  tra¬ 
balho  oral  os  alunos  respondem  as  perguntas  do  professor  e 
fazem  outras  tantas  a  êle  ou  a  seus  colegas;  ao  estudarem  urna 
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unidade  gramatical  preenchem  espaços  vagos  em  frases  na¬ 
tural  e  de  uso  corrente  e  escrevem  frases  origináis;  e  a  leitura 
dialogada  ajuda-os  a  aprenderem  a  falar. 

Quando  o  adiantamento  dos  alunos  permitir  que  se  de¬ 
dique  um  período  de  aula  para  a  conversaçâo,  deve-se  fazé-lo 
seguindo-se  um  plano  determinado  para  que  haja  equilibrio  na 
distribuiçâo  das  atividades.  Segundo  éste  plano,  pode-se  con¬ 
versar  depuis  de  urna  leitura,  pode-se  pedir  que  os  alunos  fa- 
lem  a  respeito  de  sua  cidade  natal  ou  de  seu  país,  pode-se 
debater  um  assunto  de  interésse  do  momento  ou  pedir  que 
descrevam  um  quadro. 

Urna  aula  de  conversaçâo  nao  é  táo  simples  como  a  pri- 
meira  vista  parece.  Em  gérai  se  pensa  que  a  única  coisa  que 
o  professor  tem  que  fazer  é  entrar  na  sala  e  começar  a  con¬ 
versar  sobre  um  determinado  assunto.  Ela  é  urna  atividade  de 
grupo,  onde  o  professor  é  o  líder.  Sua  funçâo  é  a  de  motivar 
a  conversaçâo  sobre  um  assunto  de  interésse  dos  alunos,  náo 
de  si  mesmo,  a  de  orientar  o  desenvolvimento  da  conversa,  a 
de  corrigir,  a  de  suprir  o  vocabulário,  quando  necessário,  a  de 
fazer  corn  que  todos  participem  do  que  se  está  talando,  res- 
tringindo-se  de  falar  tanto  quanto  possível.  Que  o  professor 
esteja  bem  consciente  disso  para  que  nâo  fale  mais  do  que 
os  alunos. 

O  livro  de  texto  —  A  escolha  do  livro  de  texto  deve  ser 
cuidadosa  para  que  o  livro  selecionado  contenha  elementos 
que  possibilitem  o  estrangeiro  a  falar,  1er  e  escrever  em  por¬ 
tugués,  dando  énfase  ao  falar. 

Um  bom  livro  deve  conter  o  maior  número  possível  de 
frases  e  expressóes  de  uso  corrente,  exercícios  de  gramática 
elaborados  de  tal  forma  que  o  estrangeiro  aprenda  o  funciona- 
mento  do  sistema  da  lingua  portuguésa;  exercícios  de  pronún- 
cia  que  o  capacitem  a  pronunciar  as  palavras  como  nós  o 
fazemos;  leituras  que  tratem  de  assuntos  da  vida  diária  para 
que  éle,  além  de  aprender  a  1er,  se  informe  dos  hábitos  e  cos¬ 
tumes  do  povo;  exercícios  que  lhe  déem  a  portunidade  de  a- 
prender  a  escrever;  revisóes  periódicas  da  matéria  estudada  pa¬ 
ra  sedimentá-la;  e  exercícios  variados  para  verificar  a  aprendi- 
zagem. 

O  mais  importante,  no  entanto,  é  que  o  livro  seja  escrito 
numa  linguagem  que  reproduza  a  maneira  como  falamos  para 
que  o  estrangeiro  aprenda  a  se  expressar  com  naturalidade, 
com  flexibilidade,  como  nós  o  fazemos  e  náo  como  um  estran¬ 
geiro  que,  se  náo  fala  portugués  bem,  fala  bem  demais,  numa 
linguagem  literária. 

Náo  poderíamos  falar  em  livro  de  texto  sem  mencionar 
o  material  audio-visual,  muito  útil  ao  professor.  Os  mais  usa¬ 
dos  sáo  os  quadros  murais,  o  gravador  de  som  e  os  diapositivos. 
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No  entanto,  qualquer  que  seja  o  material  audio-visual  deve 
ser  usado  com  propriedade  e  no  momento  adequado. 

SUMARIO 

Linguagem  é  um  sistema  estruturado  de  símbolos  arbi- 
trários  com  a  ajuda  dos  quais  atuam  entre  si  os  membros  de 
um  grupo  social.  O  estudo  de  uma  lingua  estrangeira  é  a  a- 
quisiçâo  de  outros  símbolos  arbitrários  para  expressar  pensa- 
mentos,  sentimentos  e  voliçôes,  para  atingir  êstes  estados  men¬ 
tais,  para  se  comunicar  com  pessoas  que  usem  êste  mesmos 
símbolos.  No  ensino  de  portugués  para  estrangeiros  que  pre¬ 
tenderá  permanecer  por  algum  tempo  no  Brasil  ou  aqui  se 
radicarem,  capacitá-los  a  se  comunicaren!  com  as  pessoas 
do  país  deve  ser  o  objetivo  a  ser  alcançado  o  mais  breve  pos- 
sivel.  Para  se  atingir  éste  objetivo,  deve-se  considerar  a  si- 
tuaçâo  do  aluno,  ter  uma  boa  formaçâo  de  professor  e  usar 
uma  técnica  de  ensino  de  modo  que  o  estrangeiro  aprenda 
a  se  expresar  em  portugués  como  nós  o  fazemos,  tornando-se 
capaz  de  1er  e  de  escrever,  corn  facilidade,  mais  tarde. 
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A  EPOPÉIA  DA  CRUZ  VERMELHA  ATRAVÉS  DOS  ESFÔRÇOS  DE 

SEU  CRIADOR:  HENRI  DUNANT 


Todo  mundo  sabe  o  que  é  e  o  que  faz  a  Cruz  Vermelha  Inter¬ 
nacional.  Pouco  conhecida,  porém,  é  a  historia  do  homem  que  a  criou: 
Henri  Dunant.  A  fim  de  divulgá-la  amplamente,  Fernand  Gigon  es- 
creveu  um  livro  emocionante  em  que  relata  os  insucessos  e  éxitos 
do  incansável  genebrino.  Dunant  lançou  ia  semente  da  grande  entidade 
no  dia  em  que,  pessoalmente,  socorreu  pela  primeira  vez  soldados 
feridos  no  campo  da  batalha  de  Solferino,  onde  jaziam  40  mil  homens 
mutilados.  Êle  nacta  tinha  a  ver  com  a  luta  travada  entre  as  forças 
de  Napoleâo  III  e  o  rei  da  Sardenha,  e  as  de  Francisco  José  mas  como 
um  moderno  samaritano  levou  ajuda  as  vítimas,  organizando  no  teatro 
da  carnificina  um  corpo  de  voluntários  que  minorou  os  sofrimentos 
dos  desgraçados. 

Ao  publicar  o  livrete  intitulado  “Urna  Recordaçâo  de  Solferino”, 
chocou  a  opiniáo  pública  corn  a  descriçâo  do  que  fora  a  situaçâo  de 
milhares  de  soldados  abandonados  à  própria  sorte,  em  face  da  precária 
assisténcia  médica.  A  obra  despertou  a  atençâo  da  Sociedade  Genebrima 
de  Utilidade  Pública  que,  atendendo  a  sugestáo  de  Dunant,  instituiu 
urna  comissáo  destinada  a  planejar  a  criaçâo  da  Cruz  Vermelha.  Na 
primeira  reuniáo,  em  1863,  representantes  de  trinta  e  seis  países  lança- 
ram  as  bases  da  organizaçâo  e,  no  ano  seguinte,  rúa  famosa  Convençâo 
de  Genebra,  estabeleceu-se  o  estatuto  legal  internacional  para  que  se 
protegessem  náo  só  os  feridos  como  também  o  pessoal  encarregado  de 
socorré-los,  sob  um  emblema  que  os  distinguisse  dos  combatentes. 

Mas,  para  chegar  a  tudo  isso  foram  necessários  esforços  sobre¬ 
humanos  de  Henri  Dunant  a  fim  de  vencer  a  resistência  dos  céticos  e 
os  preconceitos  das  autoridades  militares.  Por  isso,  mesmo  nc  prefá- 
cio  de  “A  Epopéia  da  Cruz  Vermelha,  Fernand  Gigon  diz  que  a  vida 
de  Dunant  é  um  exemplo  de  que  a  fé  desloca  montanhas”. 
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Contendo  numerosas  e  raras  ilustraçoes  —  reproduçôes  fotográficas 
e  desenhos  — ,  o  volume  de  244  páginas  se  constituí  numa  leitura  a- 
traente  e  que  satisfaz  o  leitor  brasileiro,  porque  também  no  Brasil 
se  fazem  sentir  os  beneficios  da  popular  entidiade  criada  por  Dunant. 

“A  Epopéia  da  Cruz  Vermelha”,  traduzida  por  Oscar  Mendes, 
pertence  à  série  “Vidas  Famosas”,  que  reúne,  entre  outras,  as  seguintes 
biografías.  “Mark  Twain”,  por  Paulo  Dantas;  :Florence  Nightingale”, 
por  Lucy  Ridgely  Seymer  e  “Helen  Keller”,  por  Evelin  Klevé. 


n.°  47  —  IX-VI.I 


“HISTORIA  DAS  BANDEIRAS  PAULISTAS”: 
EPOPÉIA  DE  UMA  RAÇA  DE  GIGANTES 


Foram  muitos  os  bandeirantes  que,  durante  duzentos  anos,  au- 
mentaram  de  2/3  o  territorio  brasileiro.  Mas,  um  historiador  apenas 
conseguiu  relatar,  em  todos  os  seus  pormenores,  essa  formidável  aven¬ 
tura  do  desbravamento:  Affonso  de  Escragnolle  Taunay.  Primeiramente, 
após  um  quarto  de  século  de  pesquisas,  êle  publicou  a  “Históna  Geral 
das  Bandeiras  Piaulistas”,  em  11  volumes.  Depois,  aconselhado  por  ami¬ 
gos  resolveu  condensá-la  em  2  volumes,  que  foram  publicados  pelas 
Ediçôes  Melhoramentos  durante  os  festejos  do  IV  Centenário  da  funda- 
çào  de  Sao  Paulo.  Agora,  acrescida  de  um  terceiro  volume,  volta  a 
ser  editada  essa  obra  clássica  do  bandeirismo.  Sáo  ao  todo  996  páginas 
de  leitura  agradávei  e  atraente  destinada  ao  grande  público. 

Na  extraordinária  obra  de  Taunay,  republicada  pellas  Ediçôes  Me¬ 
lhoramentos,  ressalta-se  o  terceiro  volume,  que  contém  as  mais  curiosas 
impressoes  dos  bandeirantes  que  se  utilizanam  de  enorme  réde  fluvial 
para  caça  ao  indio,  a  conquista  de  terras  espanholas  e  a  busca  de  ouro. 
A  “Carta  de  um  Piassageiro  de  Monçao”  e  o  “Diário  da  Navegaçâo” 
escrito  pelo  Sargento  Mor  Teotónio  José  Juzarte  sáo  magníficos  docu¬ 
mentos  históricos,  que  mostram  aspectos  sociológicos  e  humanos  das 
entradas. 

A  “Historia  das  Bandeiras  Paulistas”,  laureada  com  o  Prémio  Ca¬ 
pistrano  de  Abreu,  em  1953,  ao  ser  instituida  pela  primeira  vez  essa 
distinçao  nacional,  contém  bêlas  ilustraçoes  —  desenhos,  mapas  e  re¬ 
produçôes  de  quadros  —  que  evocam  ia  tradiçâo  heroica  das  expadiçôes 
bandeirantes.  A  propósito  dêste  lançamento,  recorda-se  que  as  Ediçôes 
Melhoramentos  lançaram  há  tempos  o  “Ensaio  de  Carta  Geral  das  Ban¬ 
deiras  Paulistas”  ,  no  quial  Affonso  de  E.  Taunay  estuda  e  localiza  os 
pontos  atingidos  pelas  Bandeiras  saídas  de  Sáo  Paulo. 


n.°  39  —  VII/VI.I 
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VULTOS  DA  PATRIA  VOL.  I  ALMEIDA  ANTONIO  DA  ROCHA 

\ 

Editora  Globo  —  Porto  Alegre  —  1961 

Professor  Rocha  Almeida  acaba  de  publicar  latravés  da  Editora 
Globo  o  I  Volume  da  obra  munumental  —  Vultos  da  Pátria.  Neste 
tomo  faz  passar  sob  as  nossas  vistas  atentas  35  personagens  ilustres 
de  nossia  historia  militar,  política  e  intelectual.  Homens  que  serviram 
o  Brasil  e  a  humanidade  ontem  e  hoje  e  permanecem  como  lídimos 
modelos  dos  virtudes  de  rija  témpera  para  a  posteridade. 

O  trabalho  do  Professor  Rocha  Almeida  é  fruto  da  pesquisa  ho¬ 
nesta  e  diuturna  nos  mananciais  do  Instituto  Histórico  e  ñas  galeriais 
das  bibliotecas.  A  sobriedade  da  linguagem  guarda  a  correçào  do  estilo 
e  a  precisáo  e  a  correçâo  da  frase. 

A  obra  já  apareceu  ñas  colunas  dominicais  do  Correio  do  Povo, 
agora  vemo-la  na  suia  força  unitária,  em  que  os  vultos  estáo  cmbro  a 
ombro  no  panteao  da  Historia. 

O  trabalho  merece  todos  os  encomios  quer  pela  fidelidade  histó¬ 
rica  quer  pela  erudiçâo  dos  seus  conceitos  na  seqüéncia  dos  fatos. 

Os  vultos  do  Império  ombreiam  com  heróis  día  Guerra  na  Itália, 
Fagundes  Varela  está  ao  lado  do  Maréchal  Osório,  todos  se  irmanizam 
na  solidificaçâo  da  nacionalidade. 

A  obra  de  Rocha  Almeida  táo  conspicua  quáo  profunda  é  manan- 
cial  de  bons  exemplos  para  os  homens  de  hoje  e  para  os  dirigentes  de 
amanhá. 

Henri  Bénac  —  GUIDE  POUR  LA  RECHERCHE  DES  IDÉES  DANS 

LES  DISSERTATIONS  ET  LES  ÉTUDES  LITTERÉRAIRES  — 

Hachette  —  Paris  —  1961  —  366  págs. 

O  professor  Henri  Bénac  já  é  nosso  velho  conhecido  graças  ao 
período  em  que  táo  preciosamente  colaborou  conosco  na  Faculdade  de 
Filosofia  dia  Universidade  do  Rio  Grande  do  Sul  e  na  Pontificia  Uni- 
versidade  Católica.  Nâo  só  por  isso,  entretanto,  senáo  igualmente  por 
seus  vários  livros  sobre  o  estudo  do  lingua  francesa.  Neste  mesmo 
setor  das  dissertaçôes,  o  professor  Bénac  publicou,  em  1949,  na  Liv. 
Hachette,  um  “Vocabulaire  de  la  Dissertation”,  de  caráter  mais  ele¬ 
mentar.  O  livro  atual,  porém,  nos  parece  mais  substancioso  e  mais  útil, 
pois  que,  como  adverte  o  autor  o  “GUIDE”  visa  auxiliar  o  aluno  pre¬ 
cisamente  no  momento  em  que,  depois  de  haver  compreendido  o  sen¬ 
tido  exato  do  seu  tema  e  ter  encaminhado  éste  a  certo  número  de 
questóes  que  lhe  serviráo  de  plano  de  pesquisa,  tenta  determinar  as 
idéias  que  lhe  proporcionado  a  resposta  adequadia”.  Sem  desprezar 
aquelas  noçôes  teóricas  indispensáveis  à  melhor  compreensáo  do  “mo¬ 
dus  faciendi”,  o  professor  Bénac  procura  estabelecer  práticamente  o 
que  éle  denomina  “mots  vedettes”,  isto  é  elementos  sugestivos  que 
se  relacionam  com  as  questóes  estéticas  e  moráis  freqüentes  ou  mais 
difíceis  habitualmente  encaminhadas  pelas  dissertaçôes.  Note-se  que 
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o  professor  Bénac  nâo  procura  “consolidar  um  receituário”  capaz  de 
resolver  todos  os  obstáculos  que  o  interessado  deva  enfrentar.  Seus 
“mots  vedettes”  sao  verdadeiros  elementos  catalíticos  que  provocam 
a  imaginaçâo  e  o  raciocinio  do  candidato  nos  oaminhos  da  sua  disser - 
taçâo.  O  material  vem  disposto  em  forma  de  vocabulário,  como  no  livro 
anterior,  porém  de  maneira  mais  rica  e  mais  atuante.  Por  outro  lado, 
os  vários  itens  désse  GUIA  sáo  inteligentemente  combinados  de  tal 
modo  que  facilitam  ao  candidato  a  utilizaçâo  de  vários  “mots”  rela¬ 
cionados  com  determinado  tema;  e  tal  combinaçao  abre  ainda  outros 
horizontes  ao  interessado.  Até  para  a  coletia  de  material  necessário  à 
composiçâo  do  tema  o  GUIDE  traz  vantagens  inestimáveis. 

Parece-nos,  por  isso,  que  mesmo  na  feitura  de  pequeñas  teses 
haveriia  real  proveito  no  manuseio  désse  manual.  Ainda  em  casos 
mais  simples,  como  o  de  meros  trabalhos  de  classe,  o  GUIDE  presta 
serviços,  pelas  sugestóes  que  pode  apresentar  aos  alunos.  Sua  utili- 
dade,  portanto,  é  ampia  e  variada,  e  até  na  composiçâo  de  certos 
trabalhos  para  as  classes  de  portugués  parece-nos  que  seria  intéres¬ 
sante  folhear  ésse  pequeño  volume,  pois  ainda  aqui  haveria  possibili- 
dade  de  explorar  o  material  que  éle  apresenta. 

Elpidio  Paes 

David  Daube  —  FORMS  OF  ROMAN  LEGISLATION  —  Clarendon 

Press  —  Prford  —  1956  —  111  págs. 

Em  nota  prefacial,  informa  o  autor  que  éste  pequeño  volume  re- 
sultou  de  urna  série  de  palestras  proferidas  no  “University  College”, 
em  Londres,  e  na  “University  of  Aberdeen”.  Na  introduçâo,  que  cons¬ 
tituí  um  capítulo  de  consideraçoes  gérais,  diz  que,  depois  de  tanto  se 
haver  estudado  o  direito  romano,  em  suas  grandes  e  pequeñas  mani- 
festaçôes,  “é  surpreendente  encontrar  questóes  de  forma  legislativa 
completamente  desprezadas”.  E  lembra  (para  ilustrar  suas  palavras) 
urna  narrativa  de  Aulo  Gélio,  o  quai  aponía  precismente  a  questáo  das 
formas.  Conta  o  historiador  romano  que,  um  dia,  topou  um  têrmo  legal 
difícil,  num  poema  épico.  Pediu  o  auxilio  de  um  professor  de  litera¬ 
tura  para  interpretar  a  “obscura  palavra”;  entretanto,  corn  surprésa, 
ouviu  a  resposta  de  que  táo  pouco  éle  o  sabia,  advertindo  que,  pro- 
vávelmente,  Quinto  Énio  autor  do  poema,  havia  tomado  laquêle  têrmo 
a  alguém  versado  em  leis,  e  nâo  a  um  trabalho  poético.  Termina  por 
aconselhar  o  consulente  a  procurar  a  mesma  fonte  utilizada  pelo  poeta. 
E  Daube,  comentando  o  fato,  diz  que  “os  modernos  escritores  de  direito 
romano  parecem  adotar  a  idéia  de  que  os  autores  da  Lei  das  XII 
Tábuas  e  seus  sucessores  devem  ter  adquirido  seu  estilo  nao  com  es¬ 
pecialistas  em  direito,  senáo  com  escritores  poéticos.  Tais  escritores, 
acrescenta  éle,  nos  remeteriam  de  bom  grado  ao  professor  de  literatura 
para  que  nos  informasse  em  tal  assunto”.  Imagine-se  que  comentário 
teceria  Daube  em  relaçào  aos  nossos  legisladores,  que  desconhecem 
completamente  a  técnica  legislativa,  como  ignoram  nao  só  a  lingua 
poética  ou  qualquer  outra  lingua!... 


450 


PONT.  UNIV.  CAT.  DO  R.  G.  S. 


Acha  Daube  que  chegou  o  momento  de  se  assumir  urna  orienta- 
çâo  mais  positiva.  Há  cerca  de  30  anos,  diz  êle,  a  historia  da  lite¬ 
ratura  antiga  era  dominada  pela  crítica  das  fontes.  Por  isso,  a  prin¬ 
cipal  pergunta  que  ocorria  no  exame  de  um  escritor  lantigo  era  esta: 
“teria  êle  recorrido  a  escritores  mais  antigos?  caso  afirmativo,  quais 
suias  respectivas  relaçôes?”  Assim  os  especialistas  em  Homero  se  in- 
teressavam  principalmente  na  composiçao  épica,  as  várias  partes  de 
que  constava,  e  a  relaçâo  entre  elas.  Por  exemplo,  no  livro  IX  da 
Ilíada,  Agamémnon  oferece  la  Aquiles  principescas  compensaçôes;  mas, 
no  livro  XVI,  Aquiles  se  queixa  de  que  Agamémnon  lhe  negou  as 
compensaçôes.  Os  dois  trechos  (dizem  os  críticos)  devem  pertencer, 
originàriamente,  a  versóes  diferentes;  algum  compilador  as  combinou, 
a  despeito  da  contradiçâo.  Do  mesmo  modo,  no  campo  do  direito 
romano,  muito  se  tem  escrito  sobre  os  comentários  de  Sabino,  muitos 
dos  quais  sao  conservados  no  Digesto;  e  se  procura  determinar  quantos 
sao  atribuíveis  a  Sabino,  e  quantos  pertencem  aos  comentadores  ou 
revisores  sucessivos.  Entretanto,  há  algum  tempo,  se  vem  desenvol- 
vendo  novo  modo  de  encarar  o  problema,  em  se  procurar  penetrar 
mais  profundamente  ñas  origens  das  obras  antigas.  Em  vez  de  indagar: 
“que  autores  podemos  distinguir”?  pergunta-se:  “que  unidades  formais 
podemos  distinguir”?  E  o  objetivo  é  descobrir  os  f atores  finalmente 
responsáveis  pelo  desenvolvimento  e  preservaçâo  de  urna  idéia.  Ésse 
método  é  a  chamada  “crítica  formal”;  e  procede  de  duas  observaçôes 
fundamentáis: 

1)  numa  idade  primitiva,  e  especialmente  enquanto  ocorria  a  trans- 
missáo  oral,  as  várias  formas  literárias  eram  produto  nao  tanto  da 
fantasia  artística  dêste  ou  daquele  poeta,  mas  da  experiéncia  comum  e 
das  necessidades  comuns.  Hinos,  gritos  de  guerra,  enigmas,  lendas,  etc. 
tinham  ciada  um  seu  estilo  fixado,  peculiar  a  urna  exigéncia  definida  e 
prática  da  sociedade.  Ocorre  ai  muito  menos  arbitrio,  mais  obediéncia 
a  um  padráo,  do  que  na  literatura  escrita,  individual.  2)  a  forma  de 
urna  peça  literária  muitas  vézes  permanece  inalterada  ainda  quando 
ela  se  incorpora  a  outra  obra  mais  ampia  de  natureza  inteiramente 
diferente.  Assim,  diz  Daube,  realiza-se  a  crítica  da  fonte  por  deter¬ 
minar  a  autoría;  e  a  crítica  formal  para  descobrir  o  substractum  social, 
a  funçâo  original  de  urna  idéia  e  sua  posiçâo  da  vida  comum. 

É  precisamente  a  crítica  formal  que  Daube  preconiza  no  exame  de 
alguns  problemas  do  direito  romano. 

Em  seguida  passa  a  examinar  vários  désses  problemas. 

Num  capítulo  “quatro  questóes”,  discute  quatro  problemas  in¬ 
téressantes  de  caráter  lingüístico:  “Cláusula  condicional  e  Cláusula 
relativa”;  “é  conveniente”  (OPORTET,  NECESSE  EST);  “Separaçâo 
e  combinaçâo  da  Regra  e  da  Sançao”;  “Fatos  alegados  e  fatos  estabe- 
lecidos”.  No  terceiro  capítulo,  estuda  a  expressao  “NE  QUIS  FECISSE 
VELIT”.  No  capítulo  quarto  estuda  o  emprêgo  do  imperativo  em  for¬ 
mulas  de  magistrados,  voltando  a  tratar  de  assunto  já  referido  por 
Rudorff  e  outros.  No  quinto  capítulo,  estuda  “mudança  de  sujeito  gra¬ 
matical”.  Na  segunda  parte,  estuda  “regras  éticas”,  o  “infinitivo”,  o 
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presente”,  o  “o  julgamento:  FECISSE,  NON  FECISSE,  VIDETUR”, 
“sobrevi  vénda  de  formas”  (reexame  da  afirmaçao  já  antes  feita  de 
que  certas  formas  persistem  aínda  quando  transplantadlas  para  outro 
ambiente),  e  “assimilaçâo  de  formas”.  Como  se  vé,  todo  o  livro  é  de¬ 
dicado  realmente  ao  estudo  da  linguagem  do  direito  romano,  apresen¬ 
tando  alguns  problemas  já  focados  por  outros  autores,  mas  encarados 
sob  novo  prisma;  outros  desenvolvidos  pelo  próprio  Daube.  Mas  é 
preciso  salientiar,  que,  ainda  quando  nao  se  concorda  com  o  autor,  de- 
ve-se  salientar  nao  só  seu  profundo  conhecimento  da  matéria,  e  a 
extrema  habilidade  e  segurança  com  que  maneja  seu  material  e  seus 
argumentos. 
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